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PRELIMINARES. REQUISITOS. LANCAMENTO. NULIDADES.

Sdo vélidos os lancamentos quando observados os requisitos previstos na
legislacdo que rege o processo administrativo fiscal.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECISOES JUDICIAIS E
ADMINISTRATIVAS. VINCULACAO.

As decisdes judiciais e administrativas somente vinculam os julgadores de 12
instancia nas situacBes expressamente previstas na legislacao.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. PRINCIPIOS.
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INCOMPETENCIA.
SUMULA CARF NO. 02.

Descabe apreciar em sede de contencioso administrativo fiscal alegacdes
fundadas em inconstitucionalidade de leis, ilegalidade de atos normativos ou
violacdo de principios que compdem a legislacdo tributaria. Ao CARF é
vedado analisar alegacdes de violacdo a principios constitucionais por forca da
Stmula n° 02.

GANHO DE CAPITAL. FATO GERADOR DO IRPJ.

Presentes os elementos que caracterizam o ganho de capital tanto na alienagédo
de bens e direitos quanto na compra e venda do bem imdvel, materializa-se a
ocorréncia do fato gerador do imposto de renda sobre o ganho de capital.

IRPJ. CSLL. GANHO DE CAPITAL. LUCRO PRESUMIDO. VENDA DE
ATIVO FLORESTAL.

Nas empresas que adotam o regime do lucro presumido, a venda de bem
contabilizado no néo circulante, como é o caso do ativo florestal, deve ser
tributada na forma de ganho de capital e ndo como resultado da atividade
operacional da contribuinte.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. INTERESSE COMUM. ATO
ILICITO. FALTA DE COMPROVACAO. AFASTAMENTO.
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 Ano-calendário: 2016, 2018
 PRELIMINARES. REQUISITOS. LANÇAMENTO. NULIDADES. 
 São válidos os lançamentos quando observados os requisitos previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. VINCULAÇÃO.
 As decisões judiciais e administrativas somente vinculam os julgadores de 1ª instância nas situações expressamente previstas na legislação.
 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. PRINCÍPIOS. CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INCOMPETÊNCIA. SÚMULA CARF NO. 02.
 Descabe apreciar em sede de contencioso administrativo fiscal alegações fundadas em inconstitucionalidade de leis, ilegalidade de atos normativos ou violação de princípios que compõem a legislação tributária. Ao CARF é vedado analisar alegações de violação a princípios constitucionais por força da Súmula nº 02.
 GANHO DE CAPITAL. FATO GERADOR DO IRPJ.
 Presentes os elementos que caracterizam o ganho de capital tanto na alienação de bens e direitos quanto na compra e venda do bem imóvel, materializa-se a ocorrência do fato gerador do imposto de renda sobre o ganho de capital.
 IRPJ. CSLL. GANHO DE CAPITAL. LUCRO PRESUMIDO. VENDA DE ATIVO FLORESTAL.
 Nas empresas que adotam o regime do lucro presumido, a venda de bem contabilizado no não circulante, como é o caso do ativo florestal, deve ser tributada na forma de ganho de capital e não como resultado da atividade operacional da contribuinte.
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM. ATO ILÍCITO. FALTA DE COMPROVAÇÃO. AFASTAMENTO.
 A simples condição de sócio e/ou administrador no momento do fato gerador não é suficiente para incluí-los no polo passivo da exigência tributária. No caso de interesse comum, necessariamente há de se mostrar o benefício econômico gerado pelas operações, de modo que se verifique claramente o ganho decorrente da situação que constitua o fato gerador do tributo. 
 Já o ato ilícito é uma conduta praticada pelo administrador que enseja a sua �responsabilidade pessoal�. A simples venda de imóveis pela empresa não se enquadra nesta categoria.
 MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO. AFASTAMENTO.
 Não havendo a �conduta dolosa� para modificar a incidência ou os valores devidos não se deve qualificar a multa. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, há sempre o risco do �erro de direito�, ou seja, a qualificação jurídica inadequada dos fatos pode levar ao não oferecimento de determinado ganho à tributação. E, por consequência, não será declarado os valores não tributados, o que não se confunde com o dolo ensejador da qualificação da multa.
 PERÍCIA. DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO.
 Não há a necessidade de se diligenciar quando constam dos autos todos os elementos necessários para a análise das questões suscitadas pela recorrente.
 INTIMAÇÃO. PROCURADOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 110.
 No processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, (i) dar parcial provimento ao recurso voluntário da Contribuinte autuada, tão somente para afastar a qualificação da multa de ofício; (ii) dar provimento aos recursos voluntários dos apontados como responsáveis solidários SAGA INVESTIMENTO E PARTICIPAÇÕES DO BRASIL S/A e SÉRGIO ANTÔNIO GARCIA AMOROSO, para excluí-los do polo passivo da exigência tributária.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Itamar Artur Magalhães Alves Ruga - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Claudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, Andre Severo Chaves, Ailton Neves da Silva (suplente convocado(a)), Lucas Issa Halah, Andre Luis Ulrich Pinto e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
 
  Trata-se de Recursos Voluntários interpostos contra a Decisão da - 5ª Turma da DRJ/BEL (Acórdão 01-37.035, fls. 5184 e ss.) que julgou improcedente a impugnação apresentada pelos recorrentes.
O processo administrativo foi formalizado em decorrência dos Autos de Infração de IRPJ e CSLL incidentes sobre ganhos de capital na alienação de dois imóveis rurais, abaixo discriminadas:
- 22/12/2016  - Escritura de Cessão de Direitos (e-fls. 1967 e ss.) � Fazenda Santa Andrea (matrículas 14.387, 14.388, 14.389 e 14.390); e
- 14/11/2018 � Escritura de Compra e Venda (e-fls. 2404 e ss.) � Fazenda Renalpa I (matrículas 14.408, 14.409 e 14.410).
A contribuinte é optante pelo regime de tributação com base no lucro presumido.
A Autoridade Fiscal relata que o SP informou valores subavaliados em sua DITR.
GC � Fazenda Santa Andrea (Escritura de Cessão de Direitos - 22/12/2016)
A contribuinte foi intimada a esclarecer por que não ofereceu à tributação do IRPJ e CSLL o ganho de capital no valor de R$ 47.744.888,52 auferido na alienação da fazenda Santa Andrea de valor contábil de R$ 2.255.111,48 pelo valor de R$ 50.000.000,00, conforme informações da Declaração sobre Operações Imobiliárias � DOI, referente a uma escritura de cessão de direitos (alienada, por cessão de direitos, em 22/12/2016).
Santa Andrea (2.040 hectares, matrículas 14.387, 14.388, 14.389 e 14.390), consta da Escritura Pública Cessão de Direitos (Promessa de Compra e Venda) de 22/12/16 (e-fls. 1967-1980) que a Fazenda Santa Andrea transferiu todos os direitos e obrigações por R$ 50 milhões. 
Em resposta, apresenta Escritura Pública de cessão de direitos à diversos cessionários, constando como anuente concordante o Banco BTG Pactual S/A. Esclarece que por força de uma garantia colateral a um financiamento concedido pelo FINEP em favor de uma sociedade coligada a Santa Andrea Agro Pecuária Ltda., a "Fazenda Santa Andrea" foi alienada fiduciariamente em favor do Banco BTG Pactual S/A. A "Escritura Pública de Cessão de Direitos" representa uma intenção da Sociedade Santa Andrea Agro Pecuária Ltda de vender o domínio do imóvel após a quitação da dívida garantida por este em alienação fiduciária [cf. resposta ao TDF nº 01, e-fl. 11].
Entende que a venda não foi aperfeiçoada, mas tão somente a constituição de um compromisso público. Assim, os valores pagos pelo cessionário/promitente comprador foram registrados como mera antecipação da venda de ativos. (Conforme anexo Razão antecipação clientes).
Em sua resposta (e-fl. 11 e ss.; e-fls. 2014 e ss; e e-fls. 2397 e ss.), a contribuinte apresenta a Escritura de Cessão de Direitos, Laudo de Avaliação, livro diário e razão (ACs 2015 e 2016) e balancete de dez/16.  Informa que as florestas não eram utilizadas para extração de resinas. Apresenta demonstrativo de segregação contábil.
O valor da terra nua de acordo com a DITR é R$ 13.357.268,00.
O valor de mercado da terra nua conforme o Laudo de Avaliação é de R$ 28.273.289,00.
A interessada mesmo informou os custos em resposta ao TIF.
Relata a Autoridade que os cessionários recolheram o ITBI e declararam a aquisição. 
Inicialmente, o contribuinte foi intimado a apresentar a escritura de cessão, lavrada pelo 1º TN de Osasco, como também: 
a) Justificar, mediante apresentação de documentação hábil e idônea, por que não ofereceu à tributação do IRPJ e CSLL o ganho de capital no valor de R$ 47.744.888,52 auferido na alienação da fazenda Santa Andrea de valor contábil de R$ 2.255.111,48 pelo valor de R$ 50.000.000,00; 
b) Demonstrar, mediante apresentação de documentação hábil e idônea, o custo de aquisição da fazenda Santa Andrea; 
c) Apresentar cópias integrais dos contratos de alienação da fazenda Santa Andrea em 22/12/2016
Em resposta às intimações, o contribuinte informa que não houve segregação dos valores das florestas na escritura pública de cessão de direitos, como também as florestas não eram utilizadas para extração de resinas. Esclarece que que apenas uma pequena parte da área total de 128,30 hectares era destinada ao plantio de florestas. O restante da área era destinado à atividade agrícola/pastoril.
Apresenta o balancete abaixo com os valores segregados:

Explica que a "área medida: 3.564,1910" corresponde ao total das áreas da Companhia "Santa Andrea Agro Pecuária Ltda" ou seja, a soma das fazendas Santa Andrea e Renalpa I, como se constata no laudo de avaliação anexo.
A Autoridade Fiscal considerou o ganho de capital o valor da diferença da VTN e o valor da escritura pública VTN declarado na forma do art. 8º da L. 9.393/96 observado o art. 14. Explica:
No regime do lucro presumido o ganho de capital nas alienações de investimentos e imobilizados corresponderá à diferença positiva entre o valor da alienação e o respectivo valor contábil deduzido dos ganhos de avaliação a valor justo, consoante art. 25 da Lei nº 9.430/1996.
O VTN declarado na DITR 2015 era de R$ 13.357.268,00. A Autoridade considerou o valor de mercado da terra nua conforme laudo de avaliação apresentado R$ 28.723.289,00 (e-fls. 2119-2174). Demonstra que os ganhos decorrentes de Ajuste a Valor Justo não integraram o custo, porque não foram computados anteriormente na base de cálculo do imposto.
As terras e florestas estavam no AÑC (balancete e-fls. 1981 a 1992).
Como houve a alienação dos bens e benfeitorias juntamente com a terra nua � não houve discriminação no instrumento de transmissão �, a Autoridade separou o valor de venda de cada item para fins de apuração do ganho de capital (cf. Relatório Fiscal, e-fls. 5029 e ss.).
Separou BENS e BENFEITORIAS (no Auto de Infração o lançamento do ganho de capital está separado, uma infração se refere à alienação da terra nua e benfeitorias, a outra infração se refere à alienação das florestas e outros bens, cf. e-fls. 4974 e ss.; e-fls. 4986 e ss.).
Terra Nua e benfeitorias (em azul) = 64,44% do custo total
Florestas e Outros Bens (em amarelo) = 35,56% do custo total
Tabela constante da e-fl. 5030, marcada em cores por este Relator, para facilitar a discriminação dos valores

Em amarelo � Florestas e Outros Bens: 
Valor do Custo = R$ 2.077.925,12 (linha 09)
Valor de Alienação = R$ 17.718.768,31 (linha 11 = 35,56% x 50.000.000)
Em Azul � Terra Nua e Benfeitorias:
Valor do Custo da = R$ 3.764.927,75 (linha 12)
Valor da Alienação = R$ 32.218.231,69 (linha 14 = 64,44% x 50.000.000)
Obs.: para fins de apuraçõa do GC, a Autoridade considerou o valor de alienação de R$ 28.723.289,00, conforme LaudO de Avaliação apresentado (cf. e-fl. 5006)
O ganho de capital na alienação da terra nua e benfeitorias, e outros bens, é determinado da maneira seguinte.

Ganho de Capital da Terra Nua e Benfeitorias: aplicando-se o percentual da razão em relação ao custo total (64,44%) sobre o valor total da alienação (R$ 50.000.000,00) resulta no valor de R$ 32.218.231,69. 
No entanto, o valor de alienação considerado para fins de ganho de capital foi de R$ 28.723.289,00, que se refere ao valor de mercado constante do laudo de avaliação (cf. e-fls. 5021/5022).
GC = R$ 24.958.361,25 (= 28.723.289,00 - 3.764.927,75)
Ganho de Capital das Florestas e outros bens: O valor de R$ 17.781.768,31 se refere a aplicação da proporção do custo total (35,56%) sobre o valor da alienação (R$ 50.000.000,00).
GC = R$ 15. 703.843,19 (= 17.781.768,31 - 2.077.925,12)
Assevera a Autoridade Fiscal que o contribuinte não recolheu o ganho de capital pelo regime de competência tampouco à medida do recebimento das parcelas. 
GC - Fazenda Renalpa I (Escritura Pública de Compra Venda � 14/11/2018)
O contribuinte foi intimado a apresentar os contratos de alienação da Fazenda Renalpa I e a comprovar os valores segregados relativos à terra nua, benfeitorias, culturas, pastagens e florestas.
Em resposta apresentou escritura pública de alienação da Fazenda Renalpa I e informou que não houve segregação de valores nos documentos de venda (cf. e-fls. 2397 e ss.).
A Autoridade Fiscal demonstra no quadro fornecido pela contribuinte que custo de aquisição/contábil em 31/12/2016 das terras e florestas da fazenda Renalpa era de R$ 964.316,09 e R$ 1.897.905,50 (e-fl. 2015):

Consta da a escritura de compra e venda, a fazenda Renalpa, de 1.524 hectares, foi alienada pelo valor de R$ 20.000.000,00. No presente caso há alienação de bens ou benfeitorias juntamente com a terra nua.
A Escritura de Compra e Venda foi lavrada em 14/11/2018 (e-fls. 2397 a 2417)
A contribuinte foi intimada a justificar porque não ofereceu os valores à tributação, a apresentar a documentação de alienação e comprovar os custos de aquisição, 
Resposta ao TIPF (e-fls. 2014 e ss.).



Desse modo, a Autoridade Fiscal apurou o ganho de capital considerando o valor relativo às benfeitorias e da terra nua separadamente do valor relativo às florestas e outros bens, conforme tabela a seguir.


Em amarelo � Florestas e Outros Bens: 
Valor do Custo = R$ 1.897.905,50 (linha 02)
Valor de Alienação = R$ 13.261.764,96  (linha 05 = 66,31% x 20.000.000)
Em Azul � Terra Nua e Benfeitorias:
Valor do Custo  = R$ 964.316,09 (linha 1)
Valor da Alienação = R$ 6.738.235,04 (linha 07 = 33,69% x 20.000.000)
O ganho de capital na alienação da terra nua e benfeitorias, como das florestas e outros bens, foi determinado da maneira seguinte.

GC da Terra Nua e Benfeitorias é de R$ 5.773.918,96 (= 6.738.235,04 - 964.316,09)
GC das Florestas e Outros Bens é de R$ 11.363.859,46 (= 13.261.764,96 - 1.897.905,50)

Da Multa Qualificada e da Solidariedade Tributária Passiva (e-fls. 5042 e ss.)
Qualificou a multa, considerando que agiu dolosamente, porque não recolheu, não declarou e não escriturou os valores referente aos tributos (cf. item III, e-fl. 5043).
Na sequência, transcrevo excertos dos principais atos processuais deste processo.
Do Relatório da Decisão Recorrida (e-fls. 5186 e ss.)
Transcrevo relatório da decisão que resume os fatos até aquele momento:
Lançamento
De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 5.003 a 5.045, a contribuinte Santa Andrea Agro Pecuária LTDA, pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, foi submetida a procedimento fiscal através do qual se contatou a falta de apuração e pagamento/declaração de débitos de IRPJ e CSLL reflexo incidentes sobre ganho de capital na alienação de bens e direitos.
Foram apuradas as seguintes infrações:
1. Omissão de ganho de capital na alienação da fazenda Santa Andrea
Intimada a justificar os motivos do não oferecimento à tributação do ganho de capital auferido na alienação do imóvel acima, a contribuinte apresentou a seguinte resposta:
(...) por força de uma garantia colateral a um financiamento concedido pelo FINEP em favor de uma sociedade coligada a Santa Andrea Agro Pecuária Ltda., a "Fazenda Santa Andrea" foi alienada fiduciariamente em favor do Banco BTG Pactual S/A. A "Escritura Pública de Cessão de Direitos" representa uma intenção da Sociedade Santa Andrea Agro Pecuária Ltda de vender o domínio do imóvel após a quitação da dívida garantida por este em alienação fiduciária. Não à toa o Banco BTG Pactual S/A, na qualidade de credor fiduciário, figura na escritura de cessão de direitos como anuente. Pelo acima exposto, resta claro que a venda não foi aperfeiçoada, mas tão somente a constituição de um compromisso público. Assim, os valores pagos pelo cessionário/promitente comprador foram registrados como mera antecipação da venda de ativos. (Conforme anexo Razão antecipação clientes). Finalmente, após a quitação da dívida garantida e desoneração da fazenda é que haverá a efetiva venda e o consequente recebimento do preço momento no qual a sociedade vendedora irá apurar o eventual ganho de capital.
A autoridade lançadora relata que a alienação em análise foi registrada em escritura pública com a transferência de todos os direitos e obrigações decorrentes da Fazenda Santa Andrea pelo valor de R$ 50.000.000,00. Informa que houve recolhimento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) e que os adquirentes pessoas físicas declararam suas respectivas parcelas nas DIRPF do ano-calendário de 2016 ou as escrituraram, no caso de pessoas jurídicas, em sua contabilidade.
Refutando as alegações trazidas pela contribuinte no decorrer do procedimento fiscal em relação ao momento de ocorrência do fato gerador e à possibilidade de diferimento da tributação em vendas parceladas, a Autoridade tributária esclarece:
Para fins de tributação do ganho de capital, considera-se ocorrido o fato gerador no momento da alienação, tais como, as realizadas por cessão de direitos ou promessa de cessão de direitos, ainda que o registro da transferência da propriedade das terras esteja pendente (...)
(...)
A possibilidade de diferimento da tributação de vendas de bens do ativo permanente para recebimento do preço parcelado somente é aplicável para optantes do lucro real. Não há previsão de diferimento da tributação para as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido. No entanto, o contribuinte não recolheu o ganho de capital pelo regime de competência tampouco à medida do recebimento das parcelas.
O relatório ainda traz os valores de aquisição e de venda bem como o ganho de capital apurados:
No presente caso há alienação de bens ou benfeitorias juntamente com a terra nua, sem que o instrumento de transmissão identifique separadamente o valor da terra nua. Assim, o valor de venda atribuído aos bens ou benfeitorias foi determinado da maneira descrita a seguir:
a) como custo de aquisição, o valor em reais, separadamente dos bens e das benfeitorias, somando-se em seguida o valor das benfeitorias ao da terra nua
b) como valor de alienação, a parcela do valor recebido na venda do patrimônio correspondente aos bens e as benfeitorias, calculada da seguinte forma:
b.1) determinada a relação percentual entre o custo de aquisição em reais dos bens, e posteriormente em separado das benfeitorias, e o custo total em reais do patrimônio alienado, ou seja, do imóvel rural (terra nua e benfeitorias) somado ao dos bens.
b.2) aplicado o percentual apurado conforme o item anterior sobre o valor de alienação do patrimônio, constante do instrumento de transmissão.
b.3) o valor encontrado relativo às benfeitorias somou-se ao valor da terra nua, enquanto que o relativo aos bens considerou-se isoladamente.


2. Omissão de ganho de capital na alienação da fazenda Renalpa I
De acordo com o relatório fiscal:
O contribuinte foi intimado por meio do TIPF a: apresentar os contratos particulares e públicos de alienação da Fazenda Renalpa I; demonstrar o custo de aquisição e por que não houve o oferecimento à tributação do ganho de capital na alienação. Em resposta, o contribuinte somente forneceu cópias do registro de transferência no registro de imóvel, deixou de apresentar os contratos e escrituras de compra e venda, e alegou que o custo de aquisição foi de R$ 24.631.272,38, obtendo resultado negativo na operação.
(...)
Segundo a escritura de compra e venda, a fazenda Renalpa, de 1.524 hectares, foi alienada pelo valor de R$ 20.000.000,00.
Nos mesmos moldes do item anterior, a contribuinte não apresentou a segregação do valor da terra nua:
No presente caso há alienação de bens ou benfeitorias juntamente com a terra nua, sem constar de contratos particulares ou públicos da transmissão, segregação do valor da terra nua. Assim, o valor de venda atribuído aos bens ou benfeitorias foi determinado da maneira descrita a seguir descrita.
a) como custo de aquisição, o valor em reais, separadamente dos bens e das benfeitorias, somando-se em seguida o valor das benfeitorias ao da terra nua
b) como valor de alienação, a parcela do valor recebido na venda do patrimônio correspondente aos bens e as benfeitorias, calculada da seguinte forma:
b.1) determinada a relação percentual entre o custo de aquisição em reais dos bens, e posteriormente em separado das benfeitorias, e o custo total em reais do patrimônio alienado, ou seja, do imóvel rural (terra nua e benfeitorias) somado ao dos bens.
b.2) aplicado o percentual apurado conforme o item anterior sobre o valor de alienação do patrimônio, constante do instrumento de transmissão.
b.3) o valor encontrado relativo às benfeitorias somou-se ao valor da terra nua, enquanto que o relativo aos bens considerou-se isoladamente.

Desta forma, o ganho de capital na alienação da terra nua e outros bens foi determinado da maneira seguinte. A fazenda Renalpa retornou para a Santa Andrea Agro Pecuária em janeiro de 2012 pelo valor contábil da terra nua de R$ 0,00, sem aumentar o valor da conta de capital social. Assim, considerou-se como custo de aquisição/contábil da terra nua o valor registrado na contabilidade de R$ 964.316,09 na data da alienação de novembro de 2018.

Além do sujeito passivo, foram incluídos no pólo passivo das autuações os seguintes responsáveis tributários solidários:
1. Saga Investimento e Participações do Brasil SA, CNPJ 02.053.186/0001-72
A empresa Saga Investimento e Participações do Brasil S/A1: é sócia majoritária da Santa Andrea Agro Pecuária Ltda com 99,99% das quotas; tem como diretor presidente o Sr. Sérgio Antônio Garcia Amoroso; anuiu com a alienação da fazenda Santa Andrea (vide escritura pública de cessão de direitos às fls. 1967 a 1980), cujos ganhos de capital não foram oferecidos à tributação; aprovou a alienação da fazenda Renalpa (vide ata de reunião de sócios quotistas de 11/09/2017 às fls. 2896 a 3044), cujos ganhos de capital não foram oferecidos à tributação.
Assim sendo, a empresa Saga Investimento e Participações do Brasil S/A deve responder solidariamente pelos débitos tributários da Santa Andrea Agro Pecuária Ltda, nos termos do art. 124, I, do CTN, que estabelece a solidariedade pelo adimplemento das obrigações tributárias de pessoas que possuem interesse comum na situação que constitui o fato gerador.
2. Sérgio Antônio Garcia Amoroso, CPF 761.086.608-30
Sérgio Antônio Garcia Amoroso: diretor presidente da Santa Andrea Agro Pecuária Ltda; sócio da Santa Andrea Agro Pecuária; diretor presidente da sócia majoritária Saga Investimento e Participações do Brasil S/A; representou a Santa Andrea Agro Pecuária Ltda na alienação da fazenda Santa Andrea (vide escritura pública de cessão de direitos às fls. 1967 a 1980), cujos ganhos de capital não foram oferecidos à tributação; representou a Santa Andrea Agro Pecuária Ltda na alienação da fazenda Renalpa (vide escritura de compra e venda às fls. 2397 a 2417), cujos ganhos de capital não foram oferecidos à tributação. Assim sendo, pelo fato do sócio administrador Sérgio Antônio Garcia Amoroso ter exercido a administração ou gerência da Santa Andrea Agro PecuáriaLtda com prática de atos com infração à lei, pondo em execução a sonegação e a fraude, este deve responder solidariamente pelas dívidas tributárias, nos termos do art. 135 do CTN.
A Autoridade Tributária relata que a multa qualificada, prevista no art. 44, §1º, da Lei 9.430/1996, foi aplicada com base nas seguintes constatações:
O sujeito passivo Santa Andrea Agro Pecuária Ltda, por meio dos seus sócios, agiu dolosamente na sonegação e fraude previstos nos arts. 71 e 72 da Lei4.502/1964, mediante as condutas de:
a) não oferecer à tributação os vultosos ganhos de capital na alienação das fazendas Santa Andrea e Renalpa;
b) não declarar em DCTF os tributos incidentes sobre ganhos de capital na alienação das fazendas Santa Andrea e Renalpa;
c) não declarar na ECF (Escrituração contábil fiscal) os valores de ganhos na alienação da fazenda Santa Andrea;
d) não contabilizar a obrigação de IRPJ e CSLL a recolher sobre os ganhos de capital na alienação das fazendas;
e) não oferecer à tributação a realização dos vultosos ganhos na avaliação a valor justo das fazendas Santa Andrea e Renalpa.
Impugnação Santa Andrea Agro Pecuária LTDA
O sujeito passivo principal protocolou a impugnação de fls. 5.138 a 5.164 alegando, em síntese, que:
"(...) muito embora tenha classificado os dois itens dos autos de infração de forma objetiva, não constam das autuações os motivos pelos quais foram desconsideradas as respostas apresentadas aos TIF, bem como a documentação apresentada, que provam que não houve no caso omissão de ganho de capital quando da cessão de direitos envolvendo a Fazenda Santa Andrea e quando da compra e venda da Fazenda Renalpa, bem como que parte dos bens será venda da terra nua e parte de ativo florestal (receita operacional)."
Os lançamentos devem ser declarados nulos pois "decorrem de levantamento mal elaborado, em flagrante violação ao princípio da verdade material e da legalidade;
Em relação à omissão de ganho de capital na alienação da Fazenda Santa Andrea, a contribuinte defende que não houve ganho de capital "mas apenas e tão somente a cessão de direitos da Impugnante a terceiros, por meio de Escritura Pública de Cessão de Direitos, CONDICIONADA à prévia quitação de dívida perante o Banco BTG Pactual S/A que também figurou na escritura de cessão de direitos como anuente (...)";
"(...) na remotíssima hipótese de se entender tributável esta operação, apesar de não haver compra e venda, deve-se seguir no caso o disposto no art. 19 da Lei 9.393/96, que determina que a apuração do ganho de capital de imóvel rural é feita com base no VTN declarado (...);
"O valor da venda de ativo florestal também não pode integrar a base de cálculo do suposto ganho de capital, pois esta venda é receita operacional da Impugnante, que como tal deve ser tributada segundo seu regime de apuração (...)";
"Na remotíssima hipótese de se entender que houve ganho de capital, a Impugnante requer que o processo seja encaminhado para retificação do valor de IRPJ e CSLL lançados, por meio de diligência fiscal, o que desde já se requer";
"Em casos como o presente, onde a suposta alienante é empresa que possui dentre suas atividades o reflorestamento para posterior extração de resinas e madeira destinadas à indústria, a própria RFB já decidiu que as receitas de venda de florestas compõem a sua receita bruta operacional, conforme Solução de Consulta COSIT nº 23/2019";
Sobre a omissão de ganho de capital na alienação da Fazenda Renalpa, a Santa Andrea Agro Pecuária LTDA defende que não se pode falar em valores a tributar tendo em vista que a alienação em tela foi realizada por valor inferior ao do custo de aquisição e que as avaliações do referido imóvel citadas pela fiscalização foram necessárias para operações realizadas em 2011 e 2012 e eventual apuração de IRPJ e CSLL delas decorrentes já teria sido alcançada pela decadência;
"Na remotíssima hipótese de se entender tributável esta operação, deve seguir-se o disposto no art. 19 da Lei 9.393/96, que determina que a apuração do ganho de capital de imóvel rural é feita com base no VTN declarado (...)";
"O valor da venda de ativo florestal também não pode integrar a base de cálculo do suposto ganho de capital, pois esta venda é receita operacional da Impugnante, que como tal deve ser tributada segundo seu regime de apuração (...);
"Na remotíssima hipótese de se entender que houve ganho de capital, a Impugnante requer que o processo seja encaminhado para retificação do valor de IRPJ e CSLL lançados, por meio de diligência fiscal, o que desde já se requer";
Sobre a multa qualificada, alega que se trata de penalidade abusiva, inaplicável ao caso concreto:
(...) no caso presente não restou provada ou mesmo indicada qualquer hipótese de sonegação, fraude ou conluio, pois a Impugnante e seus parceiros não praticaram ou deixaram de praticar quaisquer atos com o intuito de impedir ou retardar o pagamento de tributos.
Realmente, a Impugnante realizou operações com terceiros as quais foram devidamente registradas e declaradas aos órgãos competentes, tanto assim que o d. Fiscal Autuante teve acesso a todos os elementos necessários à lavratura dos autos de infração.
Portanto, o que houve no caso foi no máximo um erro de procedimento/ entendimento por parte da Impugnante ao realizar as operações de cessão de direitos da Fazenda Santa Andrea e alienação da Fazenda Renalpa, sem qualquer fraude, dolo ou simulação!
(...)
De fato, para o agravamento da multa há a necessidade de se demonstrar o intuito de sonegar, fraudar ou agir com conluio, não sendo admitidas menções genéricas a esse respeito, sendo que pela ausência de provas a multa deve ser no mínimo reduzida a seu patamar regular.
Ainda sobre a multa, solicita que eventual decisão prolatada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 640.452 com repercussão geral seja aplicada ao presente litígio.
Impugnação Saga Investimento e Participações do Brasil SA
A pessoa jurídica acima protocolou impugnação solicitando que as questões preliminares e de mérito apresentadas pelo sujeito passivo principal sejam analisadas, cancelando-se os Autos de Infração e as multas.
Alega que a responsabilidade a ela atribuída deve ser afastada com base nos seguintes argumentos:
(...) é improcedente a cobrança contra a Impugnante, pois não existe nos autos prova de nenhum ato de dolo fraude ou simulação da Impugnante que justifique sua inclusão no feito, nos termos do art. 124, I do CTN.
(...) não há prova nos autos de que a Impugnante atuou deliberadamente (ou não) para a suposta (i) omissão de ganho de capital na alienação da Fazenda Santa Andrea e para a suposta (ii) omissão de ganho de capital na alienação da Fazenda Renalpa. 
Isto porque, o interesse comum a que faz menção o art. 124, I do CTN não deve ser apenas um interesse econômico, mas também um interesse jurídico nas situações que ensejaram as supostas omissões de ganho de capital, o que não ocorreu no presente caso. 
Verifica-se, assim, que ao contrário do que sustenta o d. Fiscal Autuante, é improcedente a cobrança e não há no caso fundamento para a responsabilidade solidária, nos termos do art. 124, I do CTN, pois não existe prova de nenhum ato do Impugnante que enseje sua corresponsabilidade.
(...)
Vale dizer, entendeu o d. Fiscal Autuante que a Impugnante seria responsável solidária no presente feito, pois essa teria interesse comum nas situações que constituíram os fatos geradores das obrigações tributárias que ensejaram as presentes autuações.
E as conclusões a que chegou a d. Fiscalização decorreram do fato de que a Impugnante:
1) é sócia majoritária da Santa Andrea Agro Pecuária Ltda;
2) anuiu com a alienação da fazenda Santa Andrea; e
3) aprovou a alienação da fazenda Renalpa.
Ocorre, porém, que o interesse comum a que faz menção o art. 124, I do CTN não deve ser apenas um interesse econômico, mas também um interesse jurídico nas situações que ensejaram as supostas omissões de ganho de capital, o que não existe no caso presente.
Argumenta que o simples vínculo societário não justifica a solidariedade e que "não há qualquer prova da ocorrência de ato ou fato de caráter doloso ou culposo por parte da Impugnante que tenha ensejado as situações que constituíram os fatos geradores das obrigações tributárias em questão."
Impugnação Sérgio Antônio Garcia Amoroso
Sérgio Antônio Garcia Amoroso apresentou a impugnação de fls. 5.119 a 5.134 solicitando que as questões preliminares e de mérito apresentadas pelo sujeito passivo principal sejam analisadas, cancelando-se os Autos de Infração e as multas correspondentes.
Quanto à responsabilidade solidária, argumenta:
(...) é improcedente a cobrança contra o Impugnante, pois não existe nos autos prova de nenhum ato de excesso de poderes, dolo, fraude ou simulação, do Impugnante, que justifique sua inclusão no feito, nos termos do art. 135 do CTN.
Pelo contrário, salvo pela condição de administrador e a presunção de que o mesmo praticou algum ato neste sentido, não existe um único documento que evidencie qualquer prática do Impugnante no sentido de atrapalhar ou fraudar o Fisco. (...)
Ora, para que possa haver a corresponsabilidade, como pretendeu, o d. Fiscal Autuante deveria ter indicado os atos praticados pelo Impugnante e não apenas afirmar que o mesmo é responsável solidário porque é diretor presidente e sócio da Santa Andrea Agro Pecuária Ltda., além de diretor presidente da Saga Investimento e Participações do Brasil S/A.
O vínculo societário não legitima a solidariedade invocada, sendo necessário a prática de algum ato específico para que se possa indicar o Impugnante como corresponsável pela infração supostamente cometida pela empresa. (...)
Vale dizer, entendeu o d. Fiscal Autuante que o Impugnante seria responsável solidário no presente feito, pois esse teria �exercido a administração ou gerência da Santa Andrea Agro Pecuária Ltda. com prática de atos com infração à lei, pondo em execução a sonegação e a fraude�.
E as conclusões a que chegou a d. Fiscalização decorreram do fato de que o Impugnante:
1) é diretor presidente da Santa Andrea Agro Pecuária Ltda;
2) é sócio da Santa Andrea Agro Pecuária Ltda;
3) é diretor presidente da Saga Investimento e Participações do Brasil S/A;
4) representou a Santa Andrea Agro Pecuária Ltda na alienação da fazenda Santa Andrea; e
5) representou a Santa Andrea Agro Pecuária Ltda na alienação da fazenda Renalpa.
Ocorre, porém, que não há no caso dos autos qualquer prova da ocorrência de ato ou fato de caráter doloso ou culposo por parte do Impugnante que tenha ensejado as situações que constituíram os fatos geradores das obrigações tributárias em questão.
Em 21/08/2019 a Santa Andrea Agro Pecuária LTDA e a Saga Investimento e Participações do Brasil S.A. informaram ter apresentado pedido de recuperação judicial e solicitaram que todas as intimações relativas a este processo sejam efetuadas em nome do advogado por elas designado.
A 5ª Turma da DRJ/BEL por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação apresentada (conjunta), mantendo o crédito tributário exigido.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Data do fato gerador: 22/12/2016, 14/11/2018
GANHO DE CAPITAL. FATO GERADOR DO IRPJ.
Presentes os elementos que caracterizam a compra e venda do bem imóvel, materializa-se a ocorrência do fato gerador do imposto de renda sobre o ganho de capital, que não é afastado pela existência de cláusula adjeta de alienação fiduciária no negócio celebrado.
IRPJ. CSLL. GANHO DE CAPITAL. LUCRO PRESUMIDO. VENDA DE ATIVO FLORESTAL.
Nas empresas que adotam o regime do lucro presumido, a venda de bem contabilizado no não circulante, como é o caso do ativo florestal, deve ser tributada na forma de ganho de capital e não como resultado da atividade operacional da contribuinte.
LANÇAMENTO REFLEXO. CSLL. 
Aplica-se ao lançamento tido como reflexo as mesmas razões de decidir do lançamento matriz (IRPJ), em razão de sua íntima relação de causa e efeito, na medida em que não há elementos novos a ensejar conclusões diversas.
INTERESSE COMUM. PARECER COSIT Nº 04/2018.
São solidariamente obrigadas à satisfação do crédito tributário as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal. Assinale-se, consoante registra o Parecer Cosit/RFB nº 04, de 10/12/2018, que a responsabilidade tributária solidária a que se refere o inciso I, do art. 124, do CTN, demanda a comprovação da participação do responsável tributário no fato gerador do tributo. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM.
Caracterizado o interesse comum nas situações que se constituíram em fatos geradores das obrigações autuadas, correta é a atribuição de responsabilidade solidária.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. EXCESSO DE PODER. INFRAÇÃO DE LEI.
Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado devem ser responsabilizados pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos por eles praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto.
MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO.
Uma vez caracterizadas as condições previstas nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei nº 4.502, de 1964, cabível a duplicação do percentual da multa de que trata o inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430/96, conforme dispõe o § 1º do mesmo artigo deste diploma legal.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Período de apuração: 22/12/2016 a 14/11/2018
PRELIMINARES. REQUISITOS. LANÇAMENTO. NULIDADES. 
São válidos os lançamentos quando observados os requisitos previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. VINCULAÇÃO.
As decisões judiciais e administrativas somente vinculam os julgadores de 1ª instância nas situações expressamente previstas na legislação.
INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. PRINCÍPIOS. CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INCOMPETÊNCIA.
Descabe apreciar em sede de contencioso administrativo fiscal alegações fundadas em inconstitucionalidade de leis, ilegalidade de atos normativos ou violação de princípios que compõem a legislação tributária.
PEDIDO DE PERÍCIA. REQUISITOS.
A impugnação mencionará as diligências ou perícias que a impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender a esses requisitos.
INTIMAÇÃO. PROCURADOR. IMPOSSIBILIDADE.
No processo administrativo fiscal, é prevista a intimação unicamente ao domicílio fiscal do sujeito passivo, sendo incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo.
Dos Recursos Voluntários  
Em síntese, os recorrentes reiteram as razões expostas na �impugnação conjunta� e acrescentam:
III - DAS NULIDADES DA AUTUAÇÃO
Como exposto acima, a d. 5ª Turma da DRJ/BEL entendeu que não houve nulidade na autuação, pelos seguintes fundamentos:
"Os impugnantes defendem que os Autos de Infração, as Multas e os Termos de Responsabilidade devem ser anulados porfalta de motivação fática e legal e falhas nos levantamentos, afrontando os princípios da verdade material, da legalidade da ação administrativa e da ampla defesa.
(...)
Preliminarmente, cabe ressaltar que é improcedente a preliminar de nulidade dos lançamentos arguida pelos Impugnantes. O Decreto n.° 70.235/72 nos arts. 59 e 604 disciplina os casos de nulidade no Processo Administrativo Fiscal.
Quaisquer outras irregularidades, incorreções e omissões cometidas no auto de infração não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
Não se evidencia nos autos a ocorrência de quaisquer das hipóteses mencionadas, tendo em vista que a descrição dos fatos é clara e precisa, não comportando qualquer dúvida quanto aos fatos imputados, os enquadramentos legais e os demonstrativos de apuração do IRPJ e da CSLL. Também não se vislumbra nenhum prejuízo ao exercício do direito de defesa dos interessados pois todos os envolvidos foram devidamente cientificados e apresentaram suas impugnações, rebatendo de maneira clara e objetiva os lançamentos, as multas e as responsabilidades solidárias. Registre-se que alegações relativas aos levantamentos e à apuração das bases de cálculo serão apreciadas posteriormente, por se tratar de questões ligadas ao mérito do litígio." (grifos nossos)
Ocorre, porém, "data maxima venia", que, ao contrário do quanto decidido pela d. 5a Turma da DRJ/BEL, embora o d. Fiscal Autuante tenha classificado os dois itens dos autos de infração de forma objetiva e descrito os fatos (conforme sua interpretação), não consta das autuações os motivos pelos quais entendeu que poderiam ser exigidos valores de IRPJ e CSLL do Recorrente, nem em que medida se comprovaria a sua responsabilidade solidária.
De fato, no que diz respeito à cessão/alienação das fazendas, não demonstrou o d. Fiscal Autuante qual o interesse jurídico (e não só econômico) do Recorrente na operação nas quais supostamente houve omissão do ganho de capital.
Da mesma forma não consta dos autos nenhum ato do Recorrente que justifique a aplicação do art. 135 do CTN, nem muito menos do agravamento da multa, que foi feito unicamente com base na intenção do Fiscal de agravar a cobrança.
Realmente, toda a contabilização da operação estava correta e o d. Fiscal não precisou de nenhum trabalho além de ver a contabilidade, que estava absolutamente regular, para identificar as supostas infrações, de modo que não existe no caso prova ou indício de fraude, dolo ou simulação.
Todavia, estes aspectos foram desconsiderados pelo v. acórdão, que se limitou a defender a clareza na descrição dos fatos pelo d. Fiscal Autuante e a inexistência de prejuízo ao exercício do direito de defesa do Recorrente.
Ocorre que, FALTA AOS AUTOS DE INFRAÇÃO EM QUESTÃO A NECESSÁRIA E ADEQUADA MOTIVAÇÃO FÁTICA E LEGAL, quer porque as normas legais invocadas para fundamentar a responsabilidade solidária não se subsomem aos fatos descritos, pois, toda a documentação contábil da Santa Andrea atesta o contrário, quer porque os fatos narrados são equívocos e sem conteúdo, do que decorre sua nulidade.
Com efeito, o lançamento tributário é, nos termos do artigo 142 do CTN, o procedimento administrativo tendente, dentre outras finalidades,"... o verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente..." (grifos nossos)
Pelo lançamento a autoridade competente busca constatar a ocorrência concreta do evento descrito na lei como necessário e suficiente ao nascimento da obrigação fiscal correspondente.
Este evento deve ser certo e determinado, não pode ser genérico ou alternativo, e deve ser expressamente declinado e identificado pela autoridade fiscal que efetuou o lançamento, até como forma de permitir o exercício pelo autuado do amplo direito de defesa.
Assim, de um lado, o lançamento, como ato administrativo, para ser válido deve apoiar-se numa disposição legal que o preveja e, ao mesmo tempo, deverá ser praticado apenas e tão somente se a situação de fato concretamente verificada for aquela que a própria lei contempla como autorizadora da sua prática.
Consentâneo com esta norma, os itens III e IV do artigo 10 do Decreto nº 70.235/72, que regula o processo administrativo no âmbito federal, preveem que a notificação fiscal deverá conter, obrigatoriamente, "a descrição do fato" e "a disposição legal infringida e a penalidade aplicável".
O "fato" a que se refere o Decreto n9 70.235/72 não é um fato qualquer, aleatoriamente escolhido pela autoridade fiscal para ser consignado no lançamento. Ao contrário, só atenderá o requisito previsto no CTN e no Decreto a indicação de fato que seja por força de lei hábil a determinar a consequência que se pretende atribuir ao sujeito passivo.
Esta exigência nada mais é do que decorrência do princípio da legalidade da ação administrativa que tem como base jurídica o art. 59, II da Constituição Federal, dispositivo que figura há décadas em nosso ordenamento fundamental e estabelece que:
"II- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;"
Após o advento da Constituição Federal de 1988, o princípio da legalidade dos atos administrativos mereceu formulação explícita e clara, por força do art. 37 do Texto Constitucional, o qual estabelece de forma inequívoca que: 
"Art. 37 - A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade (...)� (grifos nossos)
Ou seja, todo ato administrativo, para ser válido, deve apoiar-se numa dupla demonstração (i) da existência de lei autorizadora da sua emanação; o denominado motivo legal; e (ii) da verificação concreta da situação fática para a qual a lei previu o cabimento daquele ato; o denominado motivo de fato.
Faltando qualquer destes elementos, o ato administrativo padece de vício de ilegalidade, pois, inexistindo autorização legal, o ato terá sido praticado sem fundamento, e inexistindo o motivo de fato, o ato terá sido praticado em hipótese que a própria lei não autorizava. Com isto, descumprir-se-á, da mesma forma, a lei porque esta só admite a realização de atos nas situações, e apenas naquelas, que ela expressamente autoriza.
Por estas razões, a doutrina erige o motivo como um dos requisitos necessários de todo ato administrativo, bastando lembrar a lição de HELY LOPES MEIRELLES a respeito, ao dizer que:
"O exame do ato administrativo revela nitidamente a existência de cinco requisitos necessários à sua formação, a saber: competência, finalidade, forma, motivo e objeto." ("Direito Administrativo Brasileiro", 13ª ed. pág. 110, grifamos).
E, mais adiante, conceitua o motivo, dizendo que:
"Motivo - O motivo ou causa é a situação de direito ou de fato que determina ou autoriza a realização do ato administrativo." (op.cit., pág. 113, grifamos).
Ora, na medida em que os motivos legal e fático se apresentam como requisitos essenciais para a própria validade do ato administrativo ambos devem coexistir no próprio momento em que o ato é editado. Se no momento da emanação um dos dois não existe, ou não são coerentes entre si, carece o ato administrativo de motivo e, por consequência, é ilegal. 
Em matéria tributária onde impera o princípio da legalidade estrita ou de tipicidade fechada (art. 150,1 da Constituição Federal), esta exigência é ainda maior a ponto de nossos Tribunais, inclusive administrativos, reiteradamente decidirem que é requisito de validade da notificação fiscal que ele contenha a caracterização precisa não só da falta cometida como do dispositivo legal violado, uma vez que as acusações fiscais não suficientemente comprovadas originarão o cerceamento de defesa, como pode ser verificado pela decisão abaixo transcrita:
"LANÇAMENTO FISCAL. RELATÓRIO FISCAL. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DO ATO. NULIDADE. A motivação deficiente no lançamento fiscal gera a anulação do ato, visto que a Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, dispôs em seu art. 2B que a Administração Pública obedecerá, dentre outros, ao princípio da motivação. O relatório fiscal é peça necessária para a validação do lançamento, pois objetiva a exposição clara e precisa dos fatos geradores da obrigação previdenciária, deforma a permitir o contraditório e a ampla defesa do sujeito passivo, a propiciar a adequada análise do crédito e a ensejar o atributo de certeza e liquidez para garantia da futura execução fiscal. Processo Anulado. Crédito Tributário Exonerado. (CARF, 2ª Seção, 1ª Turma da Terceira Câmara, Acordão n°. 2301-01.001, DJ 21/02/2011; grifos nossos).
Portanto, a indicação correta do motivo legal e a precisa e perfeita descrição dos fatos são requisitos indispensáveis à validade do ato administrativo sempre que a aplicação da lei o exigir ou quando se tratar de situações jurídicas subjetivas, onde as provas não podem ser desconsideradas ("in dubium pro contribuinte").
No caso concreto, ao contrário do quanto decidido pela d. 5ª Turma da DRJ/BEL, o que se verifica é que o d. Fiscal Autuante preferiu desconsiderar as informações prestadas, indicando a Recorrente como corresponsável na cobrança, sem qualquer motivação real para tanto, salvo sua condição de vinculado às empresas.
De fato, se o d. Fiscal Autuante tivesse compreendido as informações, deveria ter constado das autuações os motivos pelos quais foram as mesmas desconsideradas e não simplesmente alegações como a de que o Recorrente é responsável solidário.
O vínculo societário não legitima a solidariedade invocada, sendo necessária a prática de algum ato específico para que se possa indicar o Recorrente como corresponsável pela infração supostamente cometida pela Santa Andrea, o que igualmente não enfrentou o v. acórdão recorrido.
Aliás, neste ponto, novamente, cabe ressaltar que a própria aplicação de multa agravada de 150% no caso presente só pode se justificar por esta falta de compreensão dos fatos, que é o fundamento desta nulidade por falta de motivação.
Isto porque, com o devido respeito, ao contrário do que sustenta a fiscalização neste item de agravamento da multa, e como provado pela Santa Andrea em sua impugnação, a que se reporta para evitar desnecessária repetição, todas as intimações recebidas foram respondidas, os documentos entregues provam que as infrações não ocorreram e tudo estava corretamente contabilizado, não havendo que se falar em simulação, fraude ou sonegação, muito menos por parte do Recorrente.
Verifica-se, assim, por todo o acima exposto, que por vício na motivação de direito e de fato, os presentes autos de infração não merecem prosperar, devendo ser reformado o v. acórdão da 5a Turma da DRJ/BEL, para ser de plano reconhecida a sua nulidade.
Mas não é só.
IV. DA NECESSIDADE DE REFORMA DO V. ACÓRDÃO RECORRIDO QUANTO AO MÉRITO
Considerando, porém, que a autuação está dividida em 02 tópicos distintos, a Recorrente informa que seu recurso também tentará obedecer a ordem sequencial dos argumentos utilizados, conforme os seguintes tópicos:
a) PARTE I: Omissão de ganho de capital na alienação da Fazenda Santa Andrea; e
b) PARTE II: Omissão de ganho de capital na alienação da Fazenda Renalpa.
Senão, vejamos
IV.l. - PARTE I: DA NÃO OMISSÃO DE GANHO DE CAPITAL NA SUPOSTA ALIENAÇÃO DA FAZENDA SANTA ANDREA
Em relação à "PARTE I", entendeu a d. DRJ/BEL que a Recorrente realizou a alienação da Fazenda Santa Andrea em quatro partes distintas, havendo ganho de capital, nos seguintes termos:
"Os interessados questionam os lançamentos correspondentes à fazenda Santa Andrea com base nos seguintes argumentos: 
(...) 
A alienação fiduciária de bem imóvel encontra-se regulada pela Lei n- 9.514, de 1997, com destaque para os artigos a seguir: 
(...) 
Portanto, pela alienação fiduciária de bem imóvel constitui-se um direito real de garantia, que tem por escopo oferecer maior segurança ao credor, no caso de inadimplemento do débito pelo devedor fiduciante. 
Vale ressaltar que, comumente, a alienação fiduciária envolve outros dois negócios jurídicos que a precedem: (i). compra e venda; (ii). assunção de uma dívida/mútuo (em geral, contraído junto a uma instituição financeira), cujos efeitos jurídicos devem ser compreendidos separadamente da alienação fiduciária, pois, apesar de coligados, eles são distintos.
Pelo instrumento de compra e venda, o comprador adquire um bem. Para pagamento do preço pactuado assume uma dívida. E, para garantir o cumprimento dessa obrigação, transfere a propriedade do bem ao credor da dívida. Em geral, o vendedor não figura no pacto de garantia, que é celebrado entre uma entidade financiadora e o devedor.
Presentes os elementos que caracterizam a compra e venda do bem imóvel: partes, objeto, preço, consentimento e forma, confiqura-se o negócio celebrado como situação jurídica definitivamente constituída, materializando-se, nos termos do artigo 116, II, do CTN, a ocorrência do foto gerador dos impostos correspondentes, como o imposto de rendo sobre o ganho de capital e o imposto sobre o transmissão de bens imóveis, O fato gerador não é afastado pelo existência de cláusula adjeta de alienação fiduciária, que simplesmente institui uma propriedade resolúvel para o credor da dívida assumida pelo adquirente para honrar o pagamento do preço contratado,
Há de se destacar que os elementos caracterizadores de compra e venda de bem imóvel estão presentes no caso vertente, conforme se verifica nos trechos do Relatório Fiscal abaixo reproduzidos:
(...)
Não há qualquer fundamento, portanto, para se aduzir que a compra e venda em comento, por ter sido pactuada com cláusula adjeta de alienação fiduciária, constituiu um negócio jurídico sujeito a condição suspensiva." (grifos nossos)
Ocorre, porém, "data maxima venia", que, diferentemente do quanto decidido pela d. 5a Turma da DRJ/BEL, NÃO HOUVE ALIENAÇÃO DA FAZENDA SANTA ANDREA, mas sim a cessão de direitos da Recorrente a terceiros, por meio de Escritura Pública de Cessão de Direitos, CONDICIONADA à prévia quitação de dívida perante o Banco BTG Pactuai S/A que também figurou na escritura de cessão de direitos como anuente, o que ainda não ocorreu.
Ora, se estamos diante de uma cessão de direitos, é evidente que o suposto ganho de capital somente poderá ser devido quando a venda for realmente efetivada, pois se não cumprida a condição a venda não é concretizada.
No caso, ao contrário do que entendeu a d. 5ª Turma da DRJ/BEL, não há dúvida quanto à alienação fiduciária da Fazenda Santa Andrea em favor do Banco BTG Pactuai S/A (garantia de dívida), conforme se verifica do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia de Bem Imóvel e outras Avenças nº AF08/14 acostado aos documentos da Impugnação.
E, enquanto não for quitada a dívida, a propriedade não pode ser transferida para terceiro, pois nos termos da Lei 9.514/97: "A alienação fiduciária regulada por esta Lei é o negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o escopo de garantia, contrata a transferência ao credor, oufiduciário, da propriedade resolúvel de coisa imóvel" (art. 22).
Esta mesma lei estabelece que "com o pagamento da dívida e seus encargos, resolve-se, nos termos deste artigo, a propriedade fiduciária do imóvel" (art. 25, destacamos), porém caso "vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em mora o fiduciante, consolidar-se- á, nos termos deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do fiduciário" (art. 26, destacamos).
Ou seja, é juridicamente impossível que a Recorrente tenha vendido a Fazenda Santa Andrea a terceiros, enquanto não for quitada a dívida com o Banco BTG Pactuai S/A, o que ainda não ocorreu.
Nesse sentido, inclusive, é a observação constante da Escritura Pública de Cessão de Direitos em questão:

Como sabido e até demonstrado no v. acórdão, a cessão de direitos é negócio jurídico distinto da compra e venda, com natureza diversa e com diferentes implicações, especialmente sob o ponto de vista tributário e imobiliário, pois não configura em hipótese alguma a transferência de propriedade, fato indispensável para ensejar o ganho de capital.
De fato, sob a ótica tributária, apenas a operação de compra e venda devidamente concretizada com a transferência de propriedade é que pode gerar ganho de capital e, consequentemente, o pagamento de IRPJ e CSLL.
Tanto assim que, no caso dos autos, os valores pagos pelos cessionários foram lançados no Livro Razão da Recorrente a título de "RECEBIMENTO ANTECIPADO PELA VENDA ATIVO FLORESTAL/TERRAS" (fls. 142/143 dos autos), ainda não concretizado.
Ou seja, no caso da Fazenda Santa Andrea, por força da condição de quitação da dívida com o Banco BTG, ainda não houve materialização do ganho de capital, razão pela qual não pode ser cobrado o tributo enquanto não cumprida a condição, baixado o gravame e efetivamente transferida a propriedade (art. 25 da Lei 9.514/97).
É importante reiterar aqui que a dívida com o Banco BTG existe e ainda não foi paga, de modo que não se trata a cessão em questão de compra e venda disfarçada, pois se não for feito o pagamento, a propriedade da Fazenda passará a ser do Banco, o que de uma só vez afasta a alegação de simulação, bem como atesta a ilegalidade da cobrança do IRPJ e da CSL, além de no mínimo a multa agravada.
Verifica-se, assim, que não há no caso possibilidade de cobrança do ganho de capital, pois não houve alienação da Fazenda Santa Andrea, razão pela qual não há que se falar em ganho de capital, tudo a ensejar a reforma do v. acórdão recorrido e cancelamento da autuação nesta parte. 
Mas não é só.
IV.1.1 - DA BASE DE CÁLCULO CORRETA PARA A OPERAÇÃO
Em relação à base de cálculo da operação, a d. 5ª. Turma da DRJ/BEL entendeu que não foram apresentadas "razões ou documentos hábeis a afastar as divergências apontadas pela Fiscalização, correta a base de cálculo utilizada nos lançamentos impugnados".
Ora, primeiramente, é importante ressaltar que a Recorrente apresentou toda a documentação necessária a comprovar o erro na base de cálculo adotada pelo d. Fiscal Autuante, bastando, para tanto, confrontar o valor ora exigido com aquele declarado em sua DITR (fls. 3.066/3122 dos autos).
No entanto, como se entendeu tributável esta operação pela d. 5a Turma da DRJ/BEL, importante destacar que, apesar de não haver compra e venda, deve-se seguir no caso o disposto no art. 19 da Lei 9.393/96, que determina que a apuração do ganho de capital de imóvel rural é feita com base no VTN declarado, nos seguintes termos:
"Art. 19. A partir do dia de janeiro de 1997, para fins de apuração de ganho de capital, nos termos da legislação do imposto de renda, considera-se custo de aquisição e valor da venda do imóvel rural o VTN declarado, na forma do art. 8º, observado o disposto no art. 14, respectivamente, nos anos da ocorrência de sua aquisição e de sua alienação. 
Parágrafo único. Na apuração de ganho de capital correspondente a imóvel rural adquirido anteriormente à data a que se refere este artigo, será considerado custo de aquisição o valor constante da escritura pública, observado o disposto no art. 17 da Lei n- 9.249, de 26 de dezembro de 1995." (grifos nossos)
Realmente, ao contrário do que entendeu o v. acórdão recorrido, no caso presente não se aplicam as alegações do Fisco de que por se tratar de empresa no lucro presumido a tributação deveria se dar pelo valor contábil, por força da forma como foram contabilizados os valores. 
Ora, por força da verdade material, não pode o Fisco apurar ganho de capital sobre valor maior do que o devido, ainda que tal fato decorra de erro dos contribuintes, sob pena de enriquecimento sem causa.
Da mesma forma, nesta hipotética situação, o valor da venda de ativo florestal também não pode integrar a base de cálculo do suposto ganho de capital, pois esta venda é receita operacional da Recorrente, que como tal deve ser tributada segundo seu regime de apuração, o que igualmente justifica a revisão do lançamento.
Assim, na remotíssima hipótese de se confirmar o ganho de capital, a Recorrente requer o provimento deste recurso para que o processo seja encaminhado para retificação do valor de IRPJ e CSLL lançados, por meio de diligência fiscal.
IV.1.2 - DO PARECER COSIT 23/2019

No tocante ao disposto no Parecer COSIT 23/2019, entendeu a d. DRJ/BEL que "a Consulta não se aplica ao presente caso pois as áreas de florestas em análise, registradas no Ativo Permanente Imobilizado, não foram comercializadas como mercadoria, mas sim como imobilizado, inclusive com pagamento de ITBI sobre o valor total da vendas (terras e florestas)."
Todavia, ao contrário do quanto entendeu o v. acórdão recorrido, a Solução de Consulta COSIT nº 23/2019 se aplica ao presente caso, uma vez que houve erro na classificação da operação, na qual deveria ter sido considerada a "receita operacional", ao invés da "venda de ativo florestal".
Dessa forma, conforme demonstrado na Impugnação da Recorrente, na Solução de Consulta COSIT n9 23/2019, a RFB decidiu que as receitas de venda de florestas compõem a sua receita bruta operacional:
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ EMENTA: LUCRO PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO DE DESPESAS. IMPOSSIBILIDADE. Não é possível a dedução de quaisquer despesas na apuração do lucro presumido por falta de previsão legal. Como o próprio nome diz, o lucro sobre o qual incidirá o imposto de renda é calculado por percentuais de presunção sobre as receitas obtidas. A venda de florestas em pé é circulação de mercadorias e classificada como receita bruta da entidade que tem por finalidade sua comercialização, DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 12; Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 25 e IN RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, arts. 26, 33 e 215, caput." (grifos nossos)
Portanto, por se tratar de receita operacional, a Recorrente informa que com o recálculo dos valores a título de IRPJ e CSLL, a autuação deveria ser assim ajustada:
 
Verifica-se, assim, que ainda que se entenda pela ocorrência de alienação no caso, deve ser retificada a cobrança objeto do item I do auto de infração, uma vez que a venda da madeira em pé deve ser tributada como receita operacional e não como ganho de capital, e a base de cálculo do ganho de capital está prevista na Lei 9.393/96, tudo a ensejar o cancelamento do v. acórdão para o fim de julgar improcedente a autuação.
Mas não é só.
IV.2 - PARTE II: DA SUPOSTA OMISSÃO DE GANHO DE CAPITAL NA ALIENAÇÃO DA FAZENDA RENALPA
No tocante à Parte II da autuação, assim restou decidido pela d. 5ª Turma da DRJ/BEL:
"Verifica-se que a própria autuada admite ter omitido o ganho de capital na transferência da Fazenda Renalpa da Baronesa SA para a Santa Andrea Agro Pecuária LTDA e afirma que a Secretaria da Receita Federal estaria impedida de efetuar tal lançamento pela ocorrência da decadência:
(...)
Embora assista razão à impugnante no sentido de que a tributação sobre ganho de capital decorrente da reavaliação, integralização, cisão e transferências anteriores a 2012 já teria sido alcançada pela decadência, o mesmo não se pode dizer sobre a operação seguinte, no caso, a alienação ora em análise. Afinal, tendo em vista que a Fazenda Renalpa retornou para Santa Andrea Agro Pecuária pelo valor contábil da terra nua igual a zero, sem aumentar seu valor de capital social, inadmissível seria que a Autoridade lançadora utilizasse valores não contabilizados pela autuada a fim de aumentar o custo de aquisição no momento de apurar o ganho de capital impugnado.
(...)�
Ocorre, porém, que ao manter o entendimento do d. Fiscal Autuante de que a Recorrente teria realizado a alienação da fazenda Renalpa a terceiros com omissão de ganho de capital, tributando todo o valor como ganho de capital, ignora o v. acórdão recorrido o fato comprovado de que a Recorrente alienou a fazenda Renalpa em 14/11/18, pelo valor de R$ 20.000.000,00, conforme se verifica da ESCRITURA DE COMPRA E VENDA (fls. 2.404/2.411):

Com efeito, conforme se demonstrou durante toda a fiscalização e na Impugnação, especialmente em resposta ao TIF nº 03, o custo de aquisição da Fazenda Renalpa era de R$ 24.631.272,38, conforme se verifica da planilha abaixo:

Com efeito, por meio da operação de integralização de capital feita em 28/01/2012 as fazendas foram transferidas para a Santa Andrea pelo valor de R$ 24.304.722,41, conforme laudo de avaliação anexo e abaixo:

Considerando que os imóveis foram integralizados por esse montante, não há dúvida de que, para a Santa Andrea, o custo de aquisição dos imóveis é exatamente aquele mencionado na planilha acima (R$ 24.304.722,41).
Dessa forma, e como a venda se deu por R$ 20.000.000,00, não há que se falar em ganho de capital na operação, o que leva a imediato provimento deste recurso para cancelamento da autuação, também quanto a esta fazenda Renalpa.
Nem se argumente que �(...) a própria autuada admite ter omitido ganho de capital na transferência da Fazenda Renalpa da Baronesa SA para a Santa Andrea Agro Pecuária Ltda e afirma que a Secretaria da Receita Federal estaria impedida de efetuar tal lançamento pela ocorrência da decadência", pois embora as operações que levaram à avaliação dos imóveis, benfeitorias e ativos nos termos acima indicados ocorreram em 2011 e 2012 (período já atingido pelo prazo decadencial), a Recorrente não admitiu, em momento algum, que deixou propositalmente de recolher ganho de capital nesta operação de alienação da fazenda Renalpa.
Muito pelo contrário, apenas afirmou a Recorrente, que em última análise, ainda que a operação anterior estivesse equivocada e devesse ser objeto e ganho de capital, não poderia o d. Fiscal Autuante retificar de ofício a contabilidade da Recorrente como forma de lançar valores que já decaíram, tampouco poderia questionar agora o custo de aquisição do imóvel.
Com efeito, a Recorrente apenas não efetuou o recolhimento do IRPJ/CSLL sobre eventual ganho de capital com a alienação da fazenda Renalpa pois, como já fartamente exposto, não auferiu qualquer lucro nesta operação, tudo a ensejar o provimento deste recurso.
Mas não é só.
IV.2.1 - DA BASE DE CÁLCULO CORRETA PARA A OPERAÇÃO
Em relação ao pedido de recálculo dos valores supostamente devidos, entendeu o v. acórdão que "no caso em tela, com base no relatório fiscal e nas informações apresentadas pela própria contribuinte, constata-se que o valor informado na DITR 2018 (R$ 8.782.364,22) é superior ao montante utilizado pela Autoridade fiscal na apuração do ganho de capital correspondente à terra nua (R$ 6.738.235,04)".
Realmente, a Recorrente requereu que o processo fosse encaminhado para retificação do valor de IRPJ e CSLL lançados, por meio de diligência fiscal, uma vez que devem ser refeitos os cálculos dos valores supostamente devidos, a fim de a fim de considerar o VTN declarado da Fazenda Renalpa no valor de RS 8.782.364.22.
Isso porque, na remotíssima hipótese de se entender tributável esta operação, deve seguir-se o disposto no art, 19 da Lei 9.393/96, que determina que a apuração do ganho de capital de imóvel rural é feita com base no VTN declarado, nos seguintes termos:
"Art. 19. A partir do dia 1- de janeiro de 1997, para fins de apuração de ganho de capital, nos termos da legislação do imposto de renda, considera-se custo de aquisição e valor da venda do imóvel rural o VTN declarado, na forma do art. 8-, observado o disposto no art. 14, respectivamente, nos anos da ocorrência de sua aquisição e de sua alienação. 
Parágrafo único. Na apuração de ganho de capital correspondente a imóvel rural adquirido anteriormente à data a que se refere este artigo, será considerado custo de aquisição o valor constante da escritura pública, observado o disposto no art. 17 da Lei n- 9.249, de 26 de dezembro de 1995." (grifos nossos)
Da mesma forma, nesta hipotética situação, o valor da venda de ativo florestal também não pode Integrar a base de cálculo do suposto ganho de capital, pois esta venda é receita operacional da Recorrente, que como tal deve ser tributada segundo seu regime de apuração, o que igualmente justifica a revisão do lançamento.
Para tanto, na remotíssima hipótese de se entender que houve ganho de capital, a Recorrente reitera o pedido de que processo seja encaminhado para retificação do valor de IRPJ e CSLL lançados, por meio de diligência fiscal.
IV.2.2 - DO PARECER COSIT 23/2019
Da mesma forma que se demonstrou acerca do item I do Auto de Infração, ao contrário do quanto entendeu o v. acórdão da 5a Turma da DRJ/BEL, a Solução de Consulta COSIT n9 23/2019 se aplica ao presente caso, uma vez que houve erro na classificação da operação, na qual deveria ter sido considerada "receita operacional", ao invés de "venda de ativo florestal".
Como já acima esclarecido, a Recorrente é empresa que possui dentre suas atividades o reflorestamento para posterior extração de resinas e madeira destinadas à indústria, tendo a própria RFB já decidido que as receitas de venda de florestas devem compor a sua receita bruta, nos termos da Solução de Consulta COSIT na 23/2019.
Nestas condições, também sem prejuízo da perícia que se requer, a título ilustrativo, a Recorrente demonstra novamente que o recálculo dos valores a título de IRPJ e CSLL, dada a característica de receita operacional, devem sofrer as seguintes reduções:
 
Verifica-se, assim, que ainda que se mantenha o entendimento pela ocorrência de alienação no caso, deve ser retificada a cobrança objeto do item II do auto de infração, uma vez que a venda da madeira em pé deve ser tributada como receita operacional e não como ganho de capital, e a base de cálculo do ganho de capital está prevista na Lei 9.393/96, tudo a ensejar a reforma do v. acórdão recorrido, bem como o cancelamento desta parte da autuação.
Mas ainda não é tudo.
V- DO PEDIDO DE PERÍCIA/DILIGÊNCIA PARA OS ITENS IV.1.2 E IV.2.2
Muito embora entenda que os documentos anexos ao processo são mais do que suficientes para comprovar a inexistência de ganho de capital na cessão de direitos (alienação fiduciária) firmada com o Banco BTG Pactuai S/A em relação à fazenda Santa Andrea e na alienação da fazenda Renalpa, para afastar qualquer dúvida neste sentido, a Recorrente reitera seu pedido de realização de perícia contábil/diligência na sua documentação fiscal e anexa a autuação, com fundamento no art. 16, IV do Decreto 70.235/72.
O objetivo desta perícia é atestar, com base nos documentos apresentados e em sua documentação fiscal, que na remota hipótese de se entender pela tributação de tais operações, a base de cálculo deve ser retificada, na linha do Parecer COSIT 23/2019, sendo formulados, para tanto, os seguintes quesitos:
a) Queira o Sr. Perito efetuar o recálculo dos valores a título de IRPJ e CSLL, considerando a venda da madeira em pé como receita operacional, relativo à operação de cessão de direitos/alienação fiduciária da fazenda Santa Andrea;
b) Queira o Sr. Perito efetuar o recálculo dos valores a título de IRPJ e CSLL, considerando a venda da madeira em pé como receita operacional, relativo à operação (alienação) da fazenda Renalpa.
Finalmente, protesta desde já pela apresentação de quesitos suplementares, quando da designação da perícia/diligência.
VI - DA INAPLICABILIDADE DA MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA

Em relação à multa de ofício qualificada, entendeu a 5ª Turma DRJ/BEL:
"(...) Não podem ser aceitos os argumentos acima, no sentido de que eventuais irregularidades seriam decorrentes de erros defato ou de entendimento pois os interessados não apontaram quais teriam sido esses erros, limitaram-se a apresentar argumento genérico, desprovido depravas. (...) Somam-se a essas condutas outras irregularidades apontadas pelo procedimento fiscal como ganhos de capital anteriormente omitidos e já decaídos, conforme admite a própria Contribuinte, e valores subavaliados de VTN declarados em Documento de Informação e Apuração do ITR (DIA T). Além disso, registre-se que a autuada foi incluída como responsável solidária em dois processos administrativos de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, relativos a omissões de ganho de capital em operações que guardam muita similaridade com os presentes lançamentos, demonstrando que os interessados tinham conhecimento prévio de existência de irregularidades nos procedimentos ora analisados bem como a prática reiterada de atos ilícitos. Ambos os processos já foram julgados em primeira instância administrativa e o resultado foi a manutenção dos lançamentos, da multa qualificada e da responsabilidade solidária atribuída à impugnante."
Ocorre, porém, "data maxima vênia", que não merece prosperar o quanto decidido, isso porque a Recorrente apresentou documentação para a Fiscalização e demonstrou que realizou operações com terceiros as quais foram devidamente registradas e declaradas aos órgãos competentes, tanto assim que o d. Fiscal Autuante teve acesso a todos os elementos necessários à lavratura dos autos de infração.
Com efeito, no caso presente, não restou provada ou mesmo indicada qualquer hipótese de sonegação, fraude ou conluio, pois a Recorrente e seus parceiros não praticaram ou deixaram de praticar quaisquer atos com o intuito de impedir ou retardar o pagamento de tributos.
Portanto, o que houve no caso foi no máximo um erro de procedimento/entendimento por parte da Recorrente ao realizar as operações de cessão de direitos da Fazenda Santa Andrea e alienação da Fazenda Renalpa, sem qualquer fraude, dolo ou simulação!
Ou seja, na remota hipótese de ser mantida a autuação, o que não se acredita, no mínimo, a multa de ofício deve ser mantida no seu percentual de 75%, sem o aumento de 100%, previsto no artigo 44, inciso I e § 12 da Lei n2 9.430/96.
Vale, por fim, lembrar que todas as informações contábeis das operações foram declaradas, tanto assim que o d. Fiscal Autuante teve acesso na contabilidade das empresas a todos os elementos necessários à lavratura do auto de infração, de modo que ainda que os valores fossem devidos, o que se admite para argumentar, não há motivo para ser agravada a multa.
De fato, sempre com o devido respeito, falta tipicidade no caso presente para aplicação da multa aumentada, prevista no art. 44,1, § l9, da Lei 9.430/96, pois não é verdade que "O sujeito passivo Santa Andrea Agro Pecuária Ltda, por meio dos seus sócios, agiu dolosamente na sonegação e fraude previstos nos arts. 71 e 72 da Lei 4.502/1964".
Realmente, ainda que o Fiscal estivesse certo ao tributar os valores de cessão de direitos e sem transferência de propriedade ou de tentar revisar contabilidade e operação feita em 2012, para tentar cobrar os valores de uma venda ocorrida em 2018, quando muito seria caso de lavratura de auto de infração, mas NUNCA com multa agravada, como ocorreu no caso presente!
Estes fatos, facilmente identificáveis pela leitura dos documentos anexos à impugnação (does. 02 e 03, da impugnação) provam que não houve e não há no caso nenhum elemento que permita o agravamento da multa, tudo a ensejar a revisão desta parte da autuação, ainda que os valores fossem devidos.
Por fim, e ainda que estivesse certo o d. Fiscal Autuante e o v. acórdão recorrido, o que se admite por amor à argumentação, quando muito houve no caso erro na apuração dos valores a pagar a título de IRPJ e CSLL
Tal fato pode até ensejar a lavratura de auto de infração (muito embora por força da verdade material seja obrigação do Fiscal confirmar os fatos), mas jamais poderá ensejar a aplicação da multa agravada de 150%!
Isto porque, para o agravamento da multa há a obrigatoriedade de se demonstrar o intuito de sonegar, fraudar ou agir com conluio, não sendo admitidas menções genéricas a esse respeito, o que não ocorre no caso presente.
[...]
Vale dizer, a posição deste C. CARF é pacífica no sentido de que a multa de ofício não pode ser agravada/aumentada, com fundamento no art. 44, I, § l9, da Lei 9.430/96, simplesmente pelo fato de que a fiscalização não concordou com a reorganização societária levada à feito pelo contribuinte.
Além disso, o fato de a Recorrente ter sido incluída como responsável solidária em dois processos administrativos com os mesmos fatos, com o devido respeito, não pode ser levado em consideração, uma vez que, embora já julgados em Ia Instância, não houve ainda decisão final nos autos.
Assim, seja porque falta tipicidade no caso (já que não restou provada qualquer conduta da Recorrente no intuito exclusivo de evitar o pagamento de tributo), seja porque a multa em questão não é razoável, nem proporcional, em qualquer hipótese deve ser cancelada a sua aplicação com agravamento, nos termos do art. 44,1, § l9, da Lei 9.430/96, devendo ser a mesma reduzida no mínimo ao percentual de 75%, motivo pelo qual requer o provimento deste recurso.
VII - DA MULTA CONFISCATÓRIA
Finalmente, em relação à multa, entendeu a 5a Turma da DRJ/BEL que a discussão no STF em sede de repercussão geral através do RE 640.425, "refere-se à sanção onde não há tributo devido, situação totalmente diversa da presente".
Ocorre, porém, "data maxima vênia", que embora o objeto em discussão no RE 640.425 não envolva falta de recolhimento de tributo, é inquestionável que se o C. STF definir a multa (ainda que isolada) como confiscatória, tal entendimento alcançará toda e qualquer penalidade aplicada em percentual que ofenda a proporcionalidade e razoabilidade, tal como ocorre no caso em tela.
Sendo assim, tendo em vista que na atualidade o percentual da multa de 75% (e, portanto, também o de 150%) está sendo objeto de discussão no Supremo Tribunal Federal por implicar em verdadeiro confisco, reitera esta Recorrente que seja reformado o v. acórdão recorrido para que, na hipótese de decisão favorável naquele feito, seja a mesma aplicada ao caso presente.
VIII - PEDIDO
Ante todo o acima exposto, pede e espera a Recorrente, preliminarmente, o reconhecimento da nulidade da autuação, por vício na motivação de direito e de fato, bem como por levantamento mal elaborado, e, caso assim não entendam que o presente recurso seja conhecido e provido para que, no mérito, seja reconhecida a insubsistência total do auto de infração, pelas razões acima expostas, como medida de direito e justiça.
Da Responsabilidade Solidária da empresa SAGA INVESTIMENTO E PARTICIPAÇÕES DO BRASIL S/A
Em relação à responsabilidade da empresa SAGA INVESTIMENTO E PARTICIPAÇÕES DO BRASIL S/A:
IV.2 - DA INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA RECORRENTE
Vale dizer, entendeu a d. 5ª Turma da DRJ/BEL que a Recorrente seria responsável solidária no presente feito, pois essa teria interesse comum nas situações que constituíram os fatos geradores das obrigações tributárias que ensejaram as presentes autuações, devido aos seguintes fatos:
1) a Recorrente é sócia majoritária da Santa Andrea Agro Pecuária Ltda;
2) a Recorrente anuiu com a alienação da fazenda Santa Andrea; e
3) a Recorrente aprovou a alienação da fazenda Renalpa.
Ocorre, porém, �data maxima venia�, que, diferentemente do quanto decidido pela d. 59 Turma da DRJ/BEL, não há nos autos prova de que estariam presentes no caso os requisitos do art. 124,I,do CTN, pois não houve nenhum ato doloso ou culposo por parte da Recorrente.
[...]
Com efeito, ao contrário do que defende o v. acórdão, o interesse comum a que faz menção o art. 124,I do CTN não deve ser apenas um interesse econômico, mas também um interesse jurídico nas situações que ensejaram as supostas omissões de ganho de capital, o que não existe no caso presente.
De fato, o interesse jurídico é aquele derivado de uma relação jurídica da qual o sujeito de direito seja parte integrante, e que interfira em sua esfera de direitos e deveres, legitimando-o a postular em juízo em defesa do seu interesse.
Ora, não há qualquer prova da ocorrência de ato ou fato de caráter doloso ou culposo por parte da Recorrente que tenha ensejado as situações que constituíram os fatos geradores das obrigações tributárias em questão. 
Realmente, no tocante às operações com as Fazendas Santa Andrea e Renalpa, o que se verifica é que:
a)com relação à Fazenda Santa Andrea, não houve alienação e, por consequência, ganho de capital no caso, pois a Escritura Pública de Cessão de Direitos representa apenas a intenção da Santa Andrea em vender o imóvel após a quitação da dívida garantida por este em alienação fiduciária em favor do Banco BTG Pactual S/A;
b)não houve omissão de ganho de capital na alienação da Fazenda Renalpa, pois os esclarecimentos e documentos apresentados demonstram que o custo de aquisição do imóvel é superior ao seu valor de alienação (R$ 24.631.272,38 x R$ 20.000.000,00), tendo havido prejuízo na operação.
Além disso, a Recorrente apenas concordou com a venda, não tendo participado de eventual erro incorrido pela Santa Andrea nas operações envolvendo as referidas fazendas.
Realmente, no mérito, a exigência contra a Recorrente também é improcedente, pois não existe nos autos prova de que estariam presentes no caso os requisitos do art. 124, I do CTN, pois não houve nenhum ato de dolo fraude ou simulação, como demonstrado no tópico de inaplicabilidade da multa agravada, a que se reporta para evitar desnecessária repetição.
Com efeito, não há prova nos autos de que a Recorrente atuou deliberadamente (ou não) para a suposta(i) omissão de ganho de capital na alienação da Fazenda Santa Andrea e para a suposta (ii) omissão de ganho de capital na alienação da Fazenda Renalpa, não sendo suficiente para tanto, a mera participação da Recorrente nas reuniões, como tenta fazer crer o v. acórdão.
Pelo contrário, não existe na fundamentação da autuação, tampouco no v. acórdão, nenhuma prova de que a Recorrente tenha deliberado de qualquer forma para que não fosse recolhido algum tipo de tributo, sendo que sem uma prova concreta neste sentido não há possibilidade de ser a mesma corresponsabilizada.
E, nesse ponto, sem a prova de que realmente houve vantagem para a Recorrente, é totalmente incabível a autuação, pois não existe tipicidade para aplicação do art. 124 do CTN, ao contrário do que entendeu o d. Fiscal e a d. DRJ.
Nestas condições, não há dúvida de que inexiste responsabilidade solidária da Recorrente no presente feito (art. 124, I, do CTN), nos termos, inclusive, da jurisprudência desse C. CARF:
�Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2009 OMISSÃO DE RENDIMENTOS - PRESUNÇÃO LEGAL - DEPÓSITOS BANCÁRIOS - FATO GERADOR DO IMPOSTO DE RENDA. (...) RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ART. 124 CTN. INTERESSE COMUM NÃO DEMONSTRADO. A caracterização da solidariedade taxada no art. 124, I do CTN exige a demonstração do interesse comum de natureza jurídica, e não apenas econômica. (...)�. 
(CARF, 2ª Câmara, 1ª Turma Ordinária, PA 19515.720199/2014-28, j. 04/10/06; grifos nossos) �(...) SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO INTERESSE COMUM, ART. 124, I DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. Não restando comprovada pela fiscalização a existência de interesse comum na situação que constitua o fato gerador não persiste a imputação de responsabilidade solidária aos sócios da pessoa jurídica autuada. Afirmar que a pessoa jurídica não age por si, mas através de seus diretores, como se isso fosse indício de interesse comum no fato gerador, implica ignorar que a pessoa jurídica tem personalidade jurídica própria e que o seu patrimônio não se confunde com o patrimônio de seus sócios, acionistas, diretores, gerentes, etc. (...). � (CARF, 4ª Câmara, 1ª Turma Ordinária, PA 16004.720002/2017-75, data da publicação 04/12/2018; grifos nossos)
Verifica-se, assim, que como não restou provado qualquer interesse jurídico nas situações que ensejaram as supostas omissões de ganho de capital, há que se concluir necessariamente pela inaplicabilidade do art. 124, I do CTN ao caso concreto, reconhecendo-se a inexistência de responsabilidade solidária da Recorrente, tudo a ensejar a reforma do v. acórdão recorrido com consequente cancelamento da autuação.
V - PEDIDO
Ante todo o acima exposto, e considerando aqui transcrito o recurso da SANTA ANDREA, para que no mérito e alegações de nulidade seja o mesmo apreciado pelas mesmas razões, pede e espera a Recorrente seja conhecido e provido o presente recurso, para o fim de ser reconhecida a insubsistência total do auto de infração, pelas razões acima expostas, caso antes não seja reconhecida a sua flagrante nulidade ou improcedência no mérito por força do recurso da SANTA ANDREA, como medida de direito e justiça.
Da Responsabilidade Solidária do Sr. SÉRGIO ANTÔNIO GARCIA AMOROSO
Em relação à responsabilidade do Sr. SÉRGIO ANTÔNIO GARCIA AMOROSO:
IV.2 - DA INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA RECORRENTE
[...]
Vale dizer, entendeu a d. 59 Turma da DRJ/BEL que o Recorrente seria responsável solidário no presente feito, pois teria interesse comum nas situações que constituíram os fatos geradores das obrigações tributárias que ensejaram as presentes autuações, pelos simples fato de ser sócio presidente da �Santa Andrea�
Ocorre, porém, �data maxima venia�, que, diferentemente do quanto decidido pela d. 59 Turma da DRJ/BEL, que não há nos autos prova de que estariam presentes no caso os requisitos do art. 135, do CTN.
[...]
Com efeito, ao contrário do que defende o v. acórdão, não há no caso dos autos qualquer prova da ocorrência de ato ou fato de caráter doloso ou culposo por parte do Recorrente que tenha ensejado as situações que constituíram os fatos geradores das obrigações tributárias em questão.
Realmente, no tocante às operações com as Fazendas Santa Andrea e Renalpa, o que se verifica é que:
a)com relação à Fazenda Santa Andrea, não houve alienação e, por consequência, ganho de capital no caso, pois a Escritura Pública de Cessão de Direitos representa apenas a intenção da Impugnante Santa Andrea em vender o imóvel após a quitação da dívida garantida por este em alienação fiduciária em favor do Banco BTG Pactual S/A;
b)da mesma forma, não houve omissão de ganho de capital na alienação da Fazenda Renalpa, pois os esclarecimentos e documentos apresentados demonstram que o custo de aquisição do imóvel é superior ao seu valor de alienação (R$ 24.631.272,38 x R$ 20.000.000,00), tendo havido prejuízo na operação.
Realmente, no mérito, a exigência contra o Recorrente também é improcedente, pois não existe nos autos prova de que estariam presentes no caso os requisitos do art. 135 do CTN, vez que não foi indicado nenhum ato praticado com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, ou ainda de dolo fraude ou simulação, como demonstrado no tópico de inaplicabilidade da multa agravada da defesa principal, a que se reporta para evitar desnecessária repetição.
Com efeito, não há prova nos autos de que o Recorrente atuou deliberadamente (ou não) para a suposta (i) omissão de ganho de capital na alienação da Fazenda Santa Andrea e para a suposta ii) omissão de ganho de capital na alienação da Fazenda Renalpa, não sendo suficiente para tanto, o mero fato do Recorrente ser diretor presidente da Empresa autuada, como tenta fazer crer o v. acórdão.
Pelo contrário, não existe na fundamentação da autuação nenhuma prova de que o Recorrente tenha deliberado de qualquer forma para que não fosse recolhido algum tipo de tributo, sendo que sem uma prova concreta neste sentido não há possibilidade de ser o mesmo corresponsabilizado.
[...]
Nestas condições, não há dúvida de que inexiste responsabilidade solidária do Recorrente no presente feito (art. 135 do CTN), nos termos, inclusive, da jurisprudência desse C. CARF:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/12/2014 a 30/03/2015 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCIDÊNCIA DO ART. 135, DO CTN. Não restando comprovada pela fiscalização a existência de atos com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, não persiste a imputação de responsabilidade solidária do art. 135, do CTN. DÚVIDAS SOBRE AS CIRCUNSTÂNCIAS MATERIAIS DO FATO. INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE. Em conformidade com o art. 112 do CTN, a lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos.�. (CARF, 4ª Câmara, 1ª Turma Ordinária, PA 10235.721201/2015-39, j. 09/04/19; grifos nossos) 
Verifica-se, assim, que como não restou provada a prática de qualquer ato com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, ou ainda de dolo fraude ou simulação, há que se concluir necessariamente pela inaplicabilidade do art. 135 do CTN ao caso concreto, reconhecendo-se a inexistência de responsabilidade solidária do Recorrente, tudo a ensejar a reforma do v.acórdão recorrido com consequente cancelamento da autuação.
V - PEDIDO
Ante todo o acima exposto, e considerando aqui transcrito o recurso da SANTA ANDREA, para que no mérito e alegações de nulidade seja o mesmo apreciado pelas mesmas razões, pede e espera o Recorrente seja conhecido e provido o presente recurso, para o fim de ser reconhecida a insubsistência total do auto de infração, pelas razões acima expostas, caso antes não seja reconhecida a sua flagrante nulidade ou improcedência no mérito por força do recurso da SANTA ANDREA, como medida de direito e justiça.

É o relatório.


 Conselheiro Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, portanto dele conheço.
As razões serão apreciadas conforme os tópicos apresentados pelos recorrentes.
Da Ausência de Motivação Fática e Legal � Nulidade da Autuação
Neste tópico, em síntese, discorreu a recorrente acerca da ilegalidade do lançamento por vício na motivação, realçando a ilegalidade da responsabilização tributária.
Andou bem o Julgador a quo quando expôs:
Não se evidencia nos autos a ocorrência de quaisquer das hipóteses mencionadas, tendo em vista que a descrição dos fatos é clara e precisa, não comportando qualquer dúvida quanto aos fatos imputados, os enquadramentos legais e os demonstrativos de apuração do IRPJ e da CSLL.
Também não se vislumbra nenhum prejuízo ao exercício do direito de defesa dos interessados pois todos os envolvidos foram devidamente cientificados e apresentaram suas impugnações, rebatendo de maneira clara e objetiva os lançamentos, as multas e as responsabilidades solidárias.
Registre-se que alegações relativas aos levantamentos e à apuração das bases de cálculo serão apreciadas posteriormente, por se tratar de questões ligadas ao mérito do litígio.
Com efeito, em seu relatório fiscal a Autoridade Lançadora explicou muito bem os fatos (cf. tópico �I � DESCRIÇÃO DOS FATOS� fls. 5003 e ss.), bem como realizou a respectiva subsunção de modo a justificar o lançamento de ofício realizado. 
Nos tópicos �II � INFRAÇÕES APURADAS� e �III � DA MULTA QUALIFICADA E DA SOLIDARIEDADE TRIBUTÁRIA PASSIVA�, há a exposição detalhada das infrações com a respectiva fundamentação legal.
Não há, desse modo, nulidade alguma no procedimento fiscal, cujo lançamento foi devidamente fundamentado pelos motivos de fato e de direito.
A questão em relação à responsabilidade solidária será apreciada na parte final deste voto.
Na sequência, passa à análise de cada infração apurada pela Autoridade Fiscal.
Da Omissão de GC � Fazenda Santa Andrea
Inicialmente a Recorrente aduz que não há dúvida quanto à alienação fiduciária da Fazenda Santa Andrea em favor do Banco BTG Pactuai S/A (garantia de dívida), conforme se verifica do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia de Bem Imóvel e outras Avenças nº AF08/14 acostado aos documentos da Impugnação (e-fls 4214 e ss.).
Afirma que, enquanto não for quitada a dívida, a propriedade não pode ser transferida para terceiro, pois nos termos do art. 22 da Lei 9.514/97: "A alienação fiduciária regulada por esta Lei é o negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o escopo de garantia, contrata a transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa imóvel".
Acrescenta que esta mesma lei estabelece que "com o pagamento da dívida e seus encargos, resolve-se, nos termos deste artigo, a propriedade fiduciária do imóvel" (art. 25), porém caso �vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em mora o fiduciante, consolidar-se-á, nos termos deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do fiduciário" (art. 26).
Assim, conclui que é juridicamente impossível que a Recorrente tenha vendido a Fazenda Santa Andrea a terceiros, enquanto não for quitada a dívida com o Banco BTG Pactual S/A, o que ainda não ocorreu.
Frisa ainda que a cessão de direitos é negócio jurídico distinto da compra e venda, com natureza diversa e com diferentes implicações, especialmente sob o ponto de vista tributário e imobiliário, pois não configura em hipótese alguma a transferência de propriedade, fato indispensável para ensejar o ganho de capital.
Antes de adentrar na análise das questões, é importante esclarecer a qualificação jurídica que se deve atribuir aos fatos ocorridos, porquanto um tanto quanto confusa as exposições tanto na decisão de piso quanto nos recursos apresentados.
Com a alienação fiduciária (cf. docs AF08/14 e-fls. 4214 e ss e AF89/15 e-fls. 4682 e ss.)) transfere-se a propriedade resolúvel ao fiduciário, no caso, ao Banco BTG Pactual. Desse modo, sendo titular do direito, o Banco concede os recursos conforme contrato de mútuo celebrado entre as partes. Se a dívida for paga, resolve-se (desconstitui-se) a propriedade fiduciária, nos termos da Lei 9.514/97 apontada pela recorrente.
Rememore-se que a Alienação Fiduciária em garantia constitui direito real de aquisição ao fiduciante ou ao seu cessionário (art. 1.368-B do Código Civil). Constituída a propriedade fiduciária, há o desdobramento da posse. Assim, o fiduciante é possuidor direto, titular do direito real de aquisição, enquanto o fiduciário, é possuidor indireto e titular da propriedade resolúvel, denominada propriedade fiduciária.
Nesses termos, é esse �direito real de aquisição� que foi transferido mediante a escritura pública de cessão de direitos. Independentemente de como foi registrado contabilmente, verifica-se que o valor da alienação é superior ao valor de aquisição. Assim, configurado está o ganho de capital pela cessão do crédito de ativo não.
Nesse ponto cabe destaque ao excerto da Escritura Pública de Cessão de Direitos  (fls. 1967 e ss.), o qual demonstra o objeto e o valor da transferência realizada:

Como bem expôs a recorrente, o art. 29 da Lei 9.514/97 permite o fiduciante, com anuência expressa do fiduciário, transmitir os direitos de que seja titular sobre o imóvel objeto da alienação fiduciária em garantia, assumindo o adquirente as respectivas obrigações.
Foi o que aconteceu neste caso. Tecnicamente a recorrente cedeu seu direito real de aquisição pelo valor de R$ 50.000.000,00, os quais estavam registrados por R$ 5.842.852,87. Esses valores foram informados pela própria recorrente, conforme tabela abaixo:

Na tabela acima há a reavaliação das terras (CPC 27) e das florestas (CPC 29), nos valores de R$ 27.432.493,61 e R$  1.313.748,59, o que aumentou o custo de aquisição em R$ 21.769.050,79. Como bem exposto pela Autoridade Lançadora, não se considera o ajuste a valor justo na base de cálculo dos tributos, a menos que tenham sido computados na base de cálculo anteriormente, nos termos dos §§ 3º, 4º e 5º do art. 25 da Lei 9.430/96.
Intimada a informar, acerca de cessão de direitos da fazenda Santa Andrea, de 2.040 hectares, matrículas 14.387, 14.388, 14.389 e 14.390, se houve segregação dos valores relativos à terra nua, benfeitorias, culturas, pastagens e florestas, respondeu a recorrente (fls. 2014 e ss.):

[...]
 
Em seus cálculos, a Autoridade Lançadora considerou os valores da tabela acima, explicando que os valores decorrentes da avaliação a valor justo de R$ 27.432.493,61 e R$ 1.313.748,59 só poderiam ser considerados no custo caso tenham sido anteriormente computados na base de cálculo do imposto (fl.5026):
Os ganhos decorrentes de avaliação de ativo ou passivo com base no valor justo não integram a base de cálculo do imposto, no momento em que forem apurados, no termos do §3º do art. 25 da Lei 9.430/1996. Para fins de apuração do ganho de capital, os ganhos e perdas decorrentes de avaliação do ativo com base em valor justo não serão considerados como parte integrante do valor contábil, exceto se os ganhos tenham sido anteriormente computados na base de cálculo do imposto, conforme §§4º e 5º do art. 25 da Lei nº 9.430/1996.
Em síntese, a propriedade do imóvel rural pertence ao Banco BTG Pactual S/A (propriedade fiduciária). Os direitos cedidos pelo valor de R$ 50.000.000,00 estavam registrados por R$ 5.842.852,87, o que corresponde a um ganho de capital de R$ 44.157.147,13.
No entanto, a Autoridade Lançadora segregou os valores e efetuou o lançamento separadamente, conforme quadro abaixo (fl. 5030):

[marcamos em cores para facilitar a identificação dos grupos de valores]
Com base na tabela acima, a Autoridade Fiscal separou os custos das benfeitorias e de �outros bens�, apenas para verificar a razão em relação ao custo total de R$ 5.842,852,87 e efetuar os lançamentos separadamente. No entanto, para apurar o ganho de capital não foi considerado o custo informado pela recorrente, mas sim o valor de mercado (valor maior), de modo que o ganho de capital resultou em um valor muito menor, favorecendo o sujeito passivo.

[marcamos em cores para facilitar a identificação dos grupos de valores]
Observa-se que a Autoridade considerou o custo da Terra Nua e Benfeitorias pelo valor de R$ 28.723.289,00 (conforme Laudo de Avaliação) e não pelo valor proporcional com relação à alienação, que seria de R$ 32.218.231,69. Desse modo, apurou um ganho de capital menor do que o efetivamente realizado, no valor total de R$ 40.662.204,44 (15.703.843,19 + 24.958.361,25, conforme tabela de fl. 5030 e Autos de Infração).
Caso considerasse o valor proporcional de alienação de R$  32.218.231,69 (TN e Benfeitorias), o GC seria de  R$ 28.453.303,94, e não R$  24.958.361,25, conforme consta do auto de infração.
Como bem exposto no Relatório Fiscal, �os ganhos decorrentes de avaliação de ativo ou passivo com base no valor justo não integram a base de cálculo do imposto, no momento em que forem apurados, no termos do § 3º do art. 25 da Lei 9.430/1996. Para fins de apuração do ganho de capital, os ganhos e perdas decorrentes de avaliação do ativo com base em valor justo não serão considerados como parte integrante do valor contábil, exceto se os ganhos tenham sido anteriormente computados na base de cálculo do imposto, conforme §§ 4º e 5º do art. 25 da Lei nº 9.430/1996�. 
Assim, está claro que, pela legislação tributária, não se considera o ajuste a valor justo (27.432.493,61 e 1.313.748,59) na base de cálculo dos tributos, a menos que tenham sido computados na base de cálculo anteriormente.
Na atividade do lançamento, a Autoridade identificou a ocorrência do fato gerador dos tributos (alienação por cessão de direitos), determinou a matéria tributável (ganho de capital), calculou o montante do tributo devido (diferença entre o custo e o valor de alienação do direito), identificou o sujeito passivo e propôs a aplicação da penalidade cabível pela falta de recolhimento espontâneo por parte do contribuinte. 
Assim, correto está o lançamento de ofício tendo em vista o ganho de capital auferido pelo sujeito passivo.
Da Base de Cálculo Correta para a Operação
A recorrente sustenta que, apesar de não haver compra e venda, deve-se seguir no caso o disposto no art. 19 da Lei 9.393/96, que determina que a apuração do ganho de capital de imóvel rural é feita com base no VTN declarado. Acrescenta ainda que �nesta hipotética situação, o valor da venda de ativo florestal também não pode integrar a base de cálculo do suposto ganho de capital, pois esta venda é receita operacional da Recorrente, que como tal deve ser tributada segundo seu regime de apuração, o que igualmente justifica a revisão do lançamento�.
No entanto, como visto, este caso trata da cessão de direitos do fiduciante, ora recorrente, e não da alienação de imóvel rural. Não se aplica, desse modo a apuração da base de cálculo prevista na Lei 9.393/96. 
No que toca à alegação de receita operacional, reitero resposta da recorrente demonstrando que não havia segregação de valores (fls. 2014 e ss.):

[...]

Para se considerar o valor da venda de ativo florestal como receita operacional, é necessário a demonstração de forma �segregada� da circulação jurídica do referido bem como �mercadoria�. 
Assim, no que toca à alegação de que a venda do ativo florestal se trata de receita operacional, o que seria relativo à circulação de mercadorias, entendo ser necessária para a comprovação da operação a apresentação de documentos fiscais demonstrando efetiva natureza da operação. Não há nenhuma prova desse tipo nos autos. Há apenas a alegação. O caso em análise, assemelha-se à venda de um estabelecimento, caso em que há a �mercadoria�, mas a alienação não caracteriza a circulação de mercadorias, e sim a do estabelecimento como um todo.
A subdivisão realizada pela Autoridade Lançadora foi realizada apenas para se considerar o correto valor da terra nua (valor de mercado), e não o valor declarado, o qual estava subavaliado. Este procedimento possibilitou a adequada alocação dos valores e a correta apuração do ganho de capital. Não por isso a natureza da venda das �florestas� seria de receita operacional, pois, não há documento que demonstre a segregação desses �ativos� da propriedade resolúvel do imóvel rural, cujo direito de aquisição foi cedido (e não foi vendido).
Do Parecer Cosit 23/2019
Aduz a recorrente que �na Solução de Consulta COSIT n9 23/2019, a RFB decidiu que as receitas de venda de florestas compõem a sua receita bruta operacional�.
Defende-se, assim, que ainda que se entenda pela ocorrência de alienação no caso, deve ser retificada a cobrança objeto do item I do auto de infração, uma vez que a venda da madeira em pé deve ser tributada como receita operacional e não como ganho de capital, e a base de cálculo do ganho de capital está prevista na Lei 9.393/96, tudo a ensejar o cancelamento do v. acórdão para o fim de julgar improcedente a autuação.
Como exposto no tópico anterior não se trata de venda de mercadorias. Complemento com as razões expostas pelo Julgador a quo:
A Solução de Consulta Cosit nº 23/2019, de fato regulamenta que �A venda de florestas em pé é circulação de mercadorias e classificada como receita bruta da entidade que tem por finalidade a sua comercialização.�
Entretanto, a Solução de Consulta acima esclarece que, nesses casos, tais ativos devem ser contabilizados como produtos em elaboração e que as receitas deles decorrentes sujeitam-se ao recolhimento de IPI e ICMS e não de ITBI.
Verifica-se, portanto, que a Consulta não se aplica ao presente caso pois as áreas de florestas em análise, registradas no Ativo Permanente Imobilizado, não foram comercializadas como mercadoria, mas sim como imobilizado, inclusive com pagamento de ITBI sobre o valor total da venda (terras e florestas).
Desse modo, não cabe razão à recorrente neste ponto.
Da Omissão de GC � Fazenda Renalpa
Em síntese a recorrente alega que não houve ganho de capital na alienação da Fazenda Renalpa pois o valor de venda (R$ 20.000.000,00) foi inferior ao do custo de aquisição (R$ 24.631.272,38). 
No entanto, é importante frisar que o custo de aquisição da Fazenda Renalpa tem amparo no demonstrativo fornecido pela própria recorrente, em resposta à intimação (fls. 2397 e ss.):


Observa-se que na primeira tabela há a reavaliação das terras (CPC 27) e das florestas (CPC 29), nos valores de R$ 13.062.109,89 e R$  8.706.940,90, o que aumentou o custo de aquisição em R$ 21.769.050,79. Como já exposto, não se considera o ajuste a valor justo na base de cálculo dos tributos, a menos que tenham sido computados na base de cálculo anteriormente, nos termos dos §§ 3º, 4º e 5º do art. 25 da Lei 9.430/96.
Desse modo, o ganho de capital foi apurado com base no custo informado pela própria interessada, conforme tabela abaixo:


[marcamos em cores para facilitar a identificação dos grupos de valores]
A Autoridade Lançadora apenas separou os valores de lançamento, mantendo a sistemática considerada no item anterior, observando que lá, houve um benefício ao contribuinte porquanto o valor de alienação foi calculado com base no laudo apresentado (valor de mercado), ignorando-se o valor proporcional constante da escritura.
No caso da venda da Fazenda Renalpa I, não há esta diferença, o resultado da apuração do ganho é o mesmo (separando ou não os valores).
Em resposta ao TIF 03 (fls. 2397 e ss.), a recorrente apresentou escritura pública da alienação da Fazenda Renalpa I informando que não houve segregação de valores nos documentos de venda:

[...]


Como exposto, o custo de aquisição da Fazenda Renalpa tem amparo no demonstrativo fornecido pela própria recorrente Desse modo, não há reparos a fazer no lançamento, que identificou o ganho de capital na alienação da fazenda e realizou o lançamento de ofício.

Da Base de Cálculo Correta para a Operação

Em relação à base de cálculo, expõe a recorrente:
Em relação ao pedido de recálculo dos valores supostamente devidos, entendeu o v. acórdão que "no caso em tela, com base no relatório fiscal e nas informações apresentadas pela própria contribuinte, constata-se que o valor informado na DITR 2018 (R$ 8.782.364,22) é superior ao montante utilizado pela Autoridade fiscal na apuração do ganho de capital correspondente à terra nua (R$ 6.738.235,04)".
Realmente, a Recorrente requereu que o processo fosse encaminhado para retificação do valor de IRPJ e CSLL lançados, por meio de diligência fiscal, uma vez que devem ser refeitos os cálculos dos valores supostamente devidos, a fim de a fim de considerar o VTN declarado da Fazenda Renalpa no valor de RS 8.782.364.22.
Isso porque, na remotíssima hipótese de se entender tributável esta operação, deve seguir-se o disposto no art, 19 da Lei 9.393/96, que determina que a apuração do ganho de capital de imóvel rural é feita com base no VTN declarado, nos seguintes termos:
"Art. 19. A partir do dia 1- de janeiro de 1997, para fins de apuração de ganho de capital, nos termos da legislação do imposto de renda, considera-se custo de aquisição e valor da venda do imóvel rural o VTN declarado, na forma do art. 8-, observado o disposto no art. 14, respectivamente, nos anos da ocorrência de sua aquisição e de sua alienação. 
Parágrafo único. Na apuração de ganho de capital correspondente a imóvel rural adquirido anteriormente à data a que se refere este artigo, será considerado custo de aquisição o valor constante da escritura pública, observado o disposto no art. 17 da Lei n- 9.249, de 26 de dezembro de 1995." (grifos nossos)[grifo da recorrente]
Da mesma forma, nesta hipotética situação, o valor da venda de ativo florestal também não pode Integrar a base de cálculo do suposto ganho de capital, pois esta venda é receita operacional da Recorrente, que como tal deve ser tributada segundo seu regime de apuração, o que igualmente justifica a revisão do lançamento.
No que toca ao valor informado em sua DITR 2018 (R$ 8.782.364,22), transcrevo a redação dos dispositivos pertinentes para posterior análise.
Lei 9.393/96
Art. 8º
Seção V
Da Declaração Anual
Art. 8º O contribuinte do ITR entregará, obrigatoriamente, em cada ano, o Documento de Informação e Apuração do ITR - DIAT, correspondente a cada imóvel, observadas data e condições fixadas pela Secretaria da Receita Federal.
§ 1º O contribuinte declarará, no DIAT, o Valor da Terra Nua - VTN correspondente ao imóvel.
§ 2º O VTN refletirá o preço de mercado de terras, apurado em 1º de janeiro do ano a que se referir o DIAT, e será considerado auto-avaliação da terra nua a preço de mercado.
§ 3º O contribuinte cujo imóvel se enquadre nas hipóteses estabelecidas nos arts. 2º e 3º fica dispensado da apresentação do DIAT.                      (Incluído pela Lei nº 13.043, de 2014)  (Vigência)
Art. 14
Seção VII
Dos Procedimentos de Ofício
Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal procederá à determinação e ao lançamento de ofício do imposto, considerando informações sobre preços de terras, constantes de sistema a ser por ela instituído, e os dados de área total, área tributável e grau de utilização do imóvel, apurados em procedimentos de fiscalização.
§ 1º As informações sobre preços de terra observarão os critérios estabelecidos no art. 12, § 1º, inciso II da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e considerarão levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou dos Municípios.
§ 2º As multas cobradas em virtude do disposto neste artigo serão aquelas aplicáveis aos demais tributos federais.
Art. 19
Valores para Apuração de Ganho de Capital
Art. 19. A partir do dia 1º de janeiro de 1997, para fins de apuração de ganho de capital, nos termos da legislação do imposto de renda, considera-se custo de aquisição e valor da venda do imóvel rural o VTN declarado, na forma do art. 8º, observado o disposto no art. 14, respectivamente, nos anos da ocorrência de sua aquisição e de sua alienação.
Parágrafo único. Na apuração de ganho de capital correspondente a imóvel rural adquirido anteriormente à data a que se refere este artigo, será considerado custo de aquisição o valor constante da escritura pública, observado o disposto no art. 17 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995.
Com efeito, o art. 19 trata de regra específica para apuração do ganho de capital. De acordo com o art. 14, instaura-se o procedimento de ofício sempre que não houver a entrega da declaração ou as informações prestadas não refletir a realidade (informações inexatas, incorretas ou fraudulentas). Não poderia ser diferente. Cabe à Autoridade Fiscal averiguar a veracidade das informações e, em caso de inconsistência dos valores declarados, havendo incidência tributária, efetuar o lançamento do tributo.
Outrossim, a receita operacional só se configura se advinda da atividade rural, que é objetivamente delineada pela legislação:
LEI No 8.023, DE 12 DE ABRIL DE 1990.
Art. 2º - Atividade Rural
Art. 2º Considera-se atividade rural:
I - a agricultura;
II - a pecuária;
III - a extração e a exploração vegetal e animal;
IV - a exploração da apicultura, avicultura, cunicultura, suinocultura, sericicultura, piscicultura e outras culturas animais;
V - a transformação de produtos decorrentes da atividade rural, sem que sejam alteradas a composição e as características do produto in natura, feita pelo próprio agricultor ou criador, com equipamentos e utensílios usualmente empregados nas atividades rurais, utilizando exclusivamente matéria-prima produzida na área rural explorada, tais como a pasteurização e o acondicionamento do leite, assim como o mel e o suco de laranja, acondicionados em embalagem de apresentação.                      (Redação dada pela Lei nº 9.250, de 1995)
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à mera intermediação de animais e de produtos agrícolas.                     (Incluído pela Lei nº 9.250, de 1995)
Art. 4º - Resultado da Atividade Rural
Art. 4º Considera-se resultado da atividade rural a diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no ano-base.
Lei nº 9.430, de 1996
Art. 59 - Atividade Florestal
 Art. 59. Considera-se, também, como atividade rural o cultivo de florestas que se destinem ao corte para comercialização, consumo ou industrialização.
IN SRF 257/2002 
Art. 4º - Receita Bruta
RECEITA BRUTA
Art. 4º Considera-se receita bruta da atividade rural aquela decorrente da exploração das atividades relacionadas no art. 2º.
Parágrafo único. O regime tributário estabelecido para a pessoa jurídica rural não permite a inclusão de receitas e despesas de outras atividades, as quais, se existentes, deverão ser segregadas nos termos do art. 8º.
Art. 5º Da receita bruta serão excluídas as vendas canceladas, as devoluções de vendas e os descontos incondicionais concedidos.
Parágrafo único. Na receita bruta não se incluem os impostos não cumulativos cobrados destacadamente do comprador ou contratante, dos quais o vendedor dos produtos seja mero depositário.
Art. 6º Integram também a receita bruta da atividade rural:
I - os valores recebidos de órgãos públicos, tais como auxílios, subvenções, subsídios, Aquisições do Governo Federal (AGF) e as indenizações recebidas do Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro);
II - o valor da entrega de produtos agrícolas, pela permuta com outros bens ou pela dação em pagamento;
III - as sobras líquidas da destinação para constituição do Fundo de Reserva e do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, previstos no art. 28 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, quando creditadas, distribuídas ou capitalizadas à pessoa jurídica rural cooperada.
Art. 7º A receita bruta da atividade rural decorrente da comercialização dos produtos deve ser comprovada por documentos usualmente utilizados nessa atividade, tais como Nota Fiscal de Produtor e demais documentos oficialmente reconhecidos pelas administrações fiscais dos Estados.
SEGREGAÇÃO DE RECEITAS
Art. 8º A pessoa jurídica rural que explorar outras atividades deverá segregar, contabilmente, as receitas, os custos e as despesas referentes à atividade rural das demais atividades e demonstrar, no Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur), separadamente, o lucro ou prejuízo contábil e o lucro ou prejuízo fiscal dessas atividades.

Nos termos do §2º do Art. 8º da Lei 9.393/96 �O VTN refletirá o preço de mercado de terras, apurado em 1º de janeiro do ano a que se referir o DIAT, e será considerado auto-avaliação da terra nua a preço de mercado�. O art. 19 do mesmo Diploma dispõe que �[...] considera-se custo de aquisição e valor da venda do imóvel rural o Valor da Terra Nua - VTN constante do Documento de Informação e Apuração do ITR - DIAT, observado o disposto no art. 14 da Lei nº 9.393, de 1996, nos anos da ocorrência de sua aquisição e de sua alienação, respectivamente�. 
Já o art. 14 é claro ao determinar que, no caso de subavaliação ou prestação de informações inexatas ou incorretas, a RFB procederá o lançamento de ofício. Na mesma linha, cabe realçar o art. 148 do CTN o qual determina que a �a autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo�.
Nesse ponto, cabe destaque à jurisprudência administrativa indicada no Relatório Fiscal pela Autoridade Lançadora: 
Acórdão: 2202-004.754
GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO. IMÓVEL RURAL.
Considera-se ganho de capital a diferença positiva entre o valor de alienação de bens ou direitos e o respectivo custo de aquisição. A partir do dia 1º de janeiro de 1997, para fins de apuração de ganho de capital, nos termos da legislação do imposto de renda, considera-se custo de aquisição e valor da venda do imóvel rural o VTN declarado, na forma do art. 8º da Lei nº 9.393, de 1996, observado o disposto no art. 14 do mesmo ato legal, respectivamente, nos anos da ocorrência de sua aquisição e de sua alienação. Evidenciada a subavaliação do valor do VTN declarado no DIAT do ano de alienação, por notoriamente diferente do de mercado, cabível se torna o seu arbitramento, mediante aplicação do VTN apurado em Laudo de Avaliação, para fins de apuração do ganho de capital na alienação de imóvel rural adquirido a partir de 1º de janeiro de 1997.
Na alienação a prazo, o ganho de capital deve ser apurado como venda à vista e tributado na proporção das parcelas recebidas em cada mês.
(grifo nosso)
Neste caso, o valor de alienação considerado pela Autoridade Fiscal no exercício do lançamento foi o constante da Escritura Pública de R$ 20.000.000. No entanto, poderia ter considerado o valor do Laudo de Avaliação (R$ 24.304.722,41 � fl. 242) ou então o valor registrado na contabilidade informado pela própria recorrente (R$ 24.631.272,38 � fl. 2402), refletindo o preço de mercado das terras, o que aumentaria ainda mais o ganho de capital auferido.
O VTN é considerado custo e valor de alienação desde que reflita o preço de mercado (art. 8º, §2º), caso contrário, a Autoridade Fiscal deverá arbitrar nos termos do art. 14. Se assim não fosse, dificilmente haveria ganho de capital na alienação de imóvel rural quando informado o VTN na declaração com valores subavaliados.
No que toca à circulação de mercadorias, é necessário a comprovação fiscal com a devida incidência do imposto estadual (ou a eventual isenção, se cabível). O caso em análise, assemelha-se à venda de um estabelecimento, caso em que há a mercadoria, mas não caracteriza a sua circulação, e sim a venda do estabelecimento como um todo.  Ao vender a Fazenda sem segregar os valores, não há a circulação de �mercadorias�. Esta só ocorrerá quando houver a venda dos produtos com a respectiva emissão da nota fiscal e, se for o caso, com destaque e recolhimento do imposto estadual. Tanto que incidiu o ITBI� imposto sobre transmissão onerosa de bens imóveis � no valor de R$ 800.0000 no presente caso.
A subdivisão realizada pela Autoridade Lançadora foi realizada apenas para se considerar o correto valor da terra nua (valor de mercado), e não o valor declarado, o qual estava subavaliado. Este procedimento possibilitou a alocação dos valores para a apuração do ganho de capital. Não por isso a natureza da venda das �florestas� seria de receita operacional, pois, não há documento que demonstre a segregação desses �ativos� da propriedade do imóvel rural vendido.
No Relatório Fiscal demonstrou a Autoridade Fiscal as inconsistências no que toca à Fazenda Renalpa (e-fls. 5032 e ss.):
Momento 1:
A fazenda Renalpa era declarada na DITR até o período de referência de 1993 pela empresa Renalpa Agro Pecuária Ltda. Após o período de referência de 1994 passou a ser declarada pela empresa Santa Andrea Agro Pecuária.
Momento 2:
Na data de 28 de dezembro de 2010 é averbada a transferência da fazenda Renalpa da Renalpa Agro Pecuária Ltda para a Santa Andrea Agro Pecuária Ltda.
[AV-02/14.406. EM 28 DE DEZEMBRO DE 2010 - RENALPA AGROPECUARIA LTDA, foi incorporada pela SANTA ANDREA AGRO PECUARIA LTDA]
Momento 3:
A fiscalizada em 22/07/2011 transmite a fazenda Renalpa para integralização e aumento de capital do capital social da Baronesa S/A pelo valor de custo contábil de R$ 0,00, para as terras, e R$ 1.076.572,85, para as florestas.
[...]
A Baronesa S/A recebeu as fazendas (Cambará e Renalpa) da fiscalizada Santa Andrea Agro Pecuária Ltda a título de integralização do capital, registrou o aumento do capital social pelo valor do custo contábil de R$ 1.763.810,26 e registrou o aumento do ativo em R$ 59.297.610,74 em virtude de reavaliação mediante crédito na conta própria de patrimônio líquido �Ajustes Avaliação Patrimonial�.
Momento 4:
Após seis meses, em 28/01/2012, a fazenda Renalpa retorna para a propriedade da fiscalizada pelo valor de custo contábil, mediante processo de cisão parcial da Baronesa, sendo atribuído o valor de R$ 0,00 para as terras, e R$ 1.966.08,62, para as florestas.
[...]
Conforme os balancetes/balanços de 2014 e 2016 o custo contábil de aquisição da terra nua das fazendas Renalpa e Santa Andrea era de R$ 2.255.111,48.
Com efeito, há de se considerar a regra do art. 19 da L. 9.393/99 reproduzida no art. 523 do RIR/99, no que toca ao ganho de capital para as empresas optantes pelo Lucro Presumido:
Art. 523.  A partir de 1º de janeiro de 1997, para fins de apuração de ganho de capital, considera-se custo de aquisição e valor da venda do imóvel rural o Valor da Terra Nua - VTN constante do Documento de Informação e Apuração do ITR - DIAT, observado o disposto no art. 14 da Lei nº 9.393, de 1996, nos anos da ocorrência de sua aquisição e de sua alienação, respectivamente (Lei nº 9.393, de 1996, art. 19).
Parágrafo único.  Na apuração de ganho de capital correspondente a imóvel rural adquirido anteriormente a 1º de janeiro de 1997, será considerado custo de aquisição o valor constante da escritura pública, observado o disposto no parágrafo único do art. 136 e nos incisos I e II do art. 522 (Lei nº 9.393, de 1996, art. 19, parágrafo único).
A empresa nada alegou em relação ao VTN declarado para demonstrar o �custo de aquisição�. Como exposto acima (momento 1), desde 1994 a Fazenda Renalpa era declarada pela empresa Santa Andrea Agro Pecuária.
Não obstante o Laudo que demonstra que o VTN da Renalpa era de R$ 17.141.595 (e-fl. 2145) e os Plantios Florestais eram de R$ 9.269.494, a Autoridade considerou o valor do VTN de R$ 6.738.235,04 (em vez de R$ 17.141.595) e o de Florestas e Outros Bens o valor de R$ 13.261.764,96.
A alienação da Fazenda foi realizada por R$ 20.000.000, cuja Escritura Pública de Compra e Venda descreve os imóveis �sem benfeitorias� (e-fls. 2405/2406), como também não menciona a existência de �Culturas, Pastagens Cultivadas e Melhoradas e Florestas Plantadas�. 
Não havendo a possibilidade de se considerar o VTN declarado pelo sujeito passivo por absoluta inconsistência dos valores declarados, considerando as informações da  Escritura de Compra e Venda supramencionada, entendo que não há como afastar o lançamento realizado sobre o valor de ganho de capital total de R$ 17.137.778,41 apurado pela Autoridade Lançadora, resultante do valor de venda de R$ 20.000.000,00 menos o custo de R$ 2.862.221,59, que foi informado em demonstrativo entregue pelo próprio contribuinte (e-fls. 2014 a 2022).
Nego, portanto, provimento ao recurso voluntário neste ponto.

Do Parecer Cosit 23/2019
Como já exposto, não houve circulação de mercadorias no presente caso. Não há que se falar em receita operacional, tendo em vista a alienação do imóvel (ativo não circulante) ter ocorrido inclusive com o recolhimento do ITBI, conforme escritura pública.

Do Pedido de Perícia/Diligência para os Itens IV.1.2 e IV.2.2
No caso, há nos autos todos os documentos necessários para o deslinde das questões levantadas, o que torna imprescindível qualquer perícia ou diligência.

Da Inaplicabilidade da Multa de Ofício Qualificada
A Autoridade Lançadora qualificou a multa, cuja justificativa segue transcrita abaixo:
O sujeito passivo Santa Andrea Agro Pecuária Ltda, por meio dos seus sócios, agiu dolosamente na sonegação e fraude previstos nos arts. 71 e 72 da Lei 4.502/1964, mediante as condutas de:
a) não oferecer à tributação os vultosos ganhos de capital na alienação das fazendas Santa Andrea e Renalpa;
b) não declarar em DCTF os tributos incidentes sobre ganhos de capital na alienação das fazendas Santa Andrea e Renalpa;
c) não declarar na ECF (Escrituração contábil fiscal) os valores de ganhos na alienação da fazenda Santa Andrea;
d) não contabilizar a obrigação de IRPJ e CSLL a recolher sobre os ganhos de capital na alienação das fazendas;
e) não oferecer à tributação a realização dos vultosos ganhos na avaliação a valor justo das fazendas Santa Andrea e Renalpa.
Neste caso entendo ter razão a recorrente. Não cabe a qualificação da multa. De fato, a Recorrente apresentou documentação para a Fiscalização e demonstrou que realizou operações com terceiros as quais foram devidamente registradas e declaradas aos órgãos competentes, tanto é assim que o d. Fiscal Autuante teve acesso a todos os elementos necessários à lavratura dos autos de infração.
Com efeito, no caso presente, não restou provada ou mesmo indicada qualquer hipótese de sonegação, fraude ou conluio, pois a Recorrente e seus parceiros não praticaram ou deixaram de praticar quaisquer atos com o intuito de impedir ou retardar o pagamento de tributos.
Destaco excerto do voto condutor que demonstra as condutas praticadas e o entendimento do julgador acerca da qualificação da multa:
Da multa qualificada
Todos os interessados defendem a inaplicabilidade da multa qualificada:
(...) no caso presente não restou provada ou mesmo indicada qualquer hipótese de sonegação, fraude ou conluio, pois a Impugnante e seus parceiros não praticaram ou deixaram de praticar quaisquer atos com o intuito de impedir ou retardar o pagamento de tributos.
Argumentam que todos os atos praticados foram devidamente registrados na contabilidade da autuada, declarados aos órgãos competentes e que eventuais irregularidades somente podem ser classificadas como erro de procedimento ou entendimento:
Portanto, o que houve no caso foi no máximo um erro de procedimento/entendimento por parte da Impugnante ao realizar as operações de cessão de direitos da Fazenda Santa Andrea e alienação da Fazenda Renalpa, sem qualquer fraude, dolo ou simulação!
Nestas condições, e sempre com o devido respeito, falta tipicidade no caso presente para aplicação da multa aumentada, prevista no art. 44, I, § 1º, da Lei 9.430/96, pois não é verdade que �O sujeito passivo Santa Andrea Agro Pecuária Ltda, por meio dos seus sócios, agiu dolosamente na sonegação e fraude previstos nos arts. 71 e 72 da Lei 4.502/1964�.
Não podem ser aceitos os argumentos acima, no sentido de que eventuais irregularidades seriam decorrentes de erros de fato ou de entendimento pois os interessados não apontaram quais teriam sido esses erros, limitaram-se a apresentar argumento genérico, desprovido de provas.
Em relação à prática de atos dolosos, o relatório fiscal elenca as seguintes condutas:
O sujeito passivo Santa Andrea Agro Pecuária Ltda, por meio dos seus sócios, agiu dolosamente na sonegação e fraude previstos nos arts. 71 e 72 da Lei 4.502/1964, mediante as condutas de:
a) não oferecer à tributação os vultosos ganhos de capital na alienação das fazendas Santa Andrea e Renalpa;
b) não declarar em DCTF os tributos incidentes sobre ganhos de capital na alienação das fazendas Santa Andrea e Renalpa;
c) não declarar na ECF (Escrituração contábil fiscal) os valores de ganhos na alienação da fazenda Santa Andrea;
d) não contabilizar a obrigação de IRPJ e CSLL a recolher sobre os ganhos de capital na alienação das fazendas;
e) não oferecer à tributação a realização dos vultosos ganhos na avaliação a valor justo das fazendas Santa Andrea e Renalpa.
Somam-se a essas condutas outras irregularidades apontadas pelo procedimento fiscal como ganhos de capital anteriormente omitidos e já decaídos, conforme admite a própria contribuinte, e valores subavaliados de VTN declarados em Documento de Informação e Apuração do ITR (DIAT).
Além disso, registre-se que a autuada foi incluída como responsável solidária em dois processos administrativos de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, relativos a omissões de ganho de capital em operações que guardam muita similaridade com os presentes lançamentos, demonstrando que os interessados tinham conhecimento prévio de existência de irregularidades nos procedimentos ora analisados bem como a prática reiterada de atos ilícitos. Ambos os processos já foram julgados em primeira instância administrativa e o resultado foi a manutenção dos lançamentos, da multa qualificada e da responsabilidade solidária atribuída à impugnante.
Considerando a complexidade jurídica que envolve as operações realizadas, é normal que ocorra erros. Aqui, entendendo não haver a �conduta dolosa� para modificar a incidência ou os valores devidos. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, há sempre o risco do �erro de direito�, ou seja, a qualificação jurídica inadequada dos fatos pode levar ao não oferecimento de determinado ganho à tributação. E, por consequência, não será declarado os valores não tributados.
 Observa-se que, em relação à cessão de direitos da Fazenda Santa Andrea, como exposto em análise anterior, houve a necessidade de se expor a devida qualificação jurídica para os fatos, para só então se determinar a matéria tributável (ganho de capital na cessão de direitos). A respectiva qualificação foi feita de modo equivocada até mesmo pela julgadora de origem, como transcrevo no seguinte trecho:
Há de se destacar que os elementos caracterizadores de compra e venda de bem imóvel estão presentes no caso vertente, conforme se verifica nos trechos do Relatório Fiscal abaixo reproduzidos [...] (e-fl. 5198)
A conduta da recorrente, no caso dos autos, não se enquadra em �dolosa�, de modo a configurar fraude ou sonegação fiscal.
Assim, voto por afastar a qualificação da multa.
Da Multa Confiscatória
Não cabe discussões acerca de princípios constitucionais (confisco, proporcionalidade, razoabilidade) em contencioso administrativo. 
Cabe observância à Súmula CARF nº 02:
Súmula CARF nº 2
Aprovada pelo Pleno em 2006
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Acórdãos Precedentes:
Acórdão nº 101-94876, de 25/02/2005 Acórdão nº 103-21568, de 18/03/2004 Acórdão nº 105-14586, de 11/08/2004 Acórdão nº 108-06035, de 14/03/2000 Acórdão nº 102-46146, de 15/10/2003 Acórdão nº 203-09298, de 05/11/2003 Acórdão nº 201-77691, de 16/06/2004 Acórdão nº 202-15674, de 06/07/2004 Acórdão nº 201-78180, de 27/01/2005 Acórdão nº 204-00115, de 17/05/2005
Assim não é possível este Colegiado se pronunciar acerca do princípio constitucional do não confisco de modo a afastar aplicação da multa de ofício regularmente apurado no procedimento fiscal.
IV.2 - DA INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA RECORRENTE
Em relação à responsabilidade do Sr. SÉRGIO ANTÔNIO GARCIA AMOROSO:
Da Responsabilidade Solidária
Transcrevo abaixo excerto do voto condutor acerca da responsabilização impugnada pelas partes.
Da responsabilidade solidária
A Saga Investimento e Participações S.A., sócia majoritária da Santa Andrea Agro Pecuária LTDA, com 99,99% de suas quotas, tem como diretor presidente o Sr. Sérgio Antônio Garcia Amoroso, também arrolado como responsável. De acordo com o Relatório Fiscal:
(...) anuiu com a alienação da fazenda Santa Andrea (vide escritura pública de cessão de direitos às fls. 1967 a 1980), cujos ganhos de capital não foram oferecidos à tributação; aprovou a alienação da fazenda Renalpa (vide ata de reunião de sócios quotistas de 11/09/2017 às fls. 2896 a 3044), cujos ganhos de capital não foram oferecidos à tributação.
Assim sendo, a empresa Saga Investimento e Participações do Brasil S/A deve responder solidariamente pelos débitos tributários da Santa Andrea Agro Pecuária Ltda, nos termos do art. 124, I, do CTN, que estabelece a solidariedade pelo adimplemento das obrigações tributárias de pessoas que possuem interesse comum na situação que constitui o fato gerador.
A Saga Investimento e Participações S.A. defende que não pode ser incluída como responsável solidária com base no art. 124, inc. I do CTN (interesse comum):
Isto porque, o interesse comum a que faz menção o art. 124, I do CTN não deve ser apenas um interesse econômico, mas também um interesse jurídico nas situações que ensejaram as supostas omissões de ganho de capital, o que não ocorreu no presente caso.
(...)
No caso dos autos, não há qualquer prova da ocorrência de ato ou fato de caráter doloso ou culposo por parte da Impugnante que tenha ensejado as situações que constituíram os fatos geradores das obrigações tributárias em questão.
De acordo com o Parecer Cosit/RFB nº 04, de 10/12/2018, a responsabilidade tributária solidária a que se refere o inciso I, do art. 124, do CTN decorre de interesse comum da pessoa responsabilizada na situação vinculada ao fato jurídico tributário, que pode ser tanto o ato lícito que gerou a obrigação tributária como o ilícito que a desfigurou. Acrescenta o Parecer que a responsabilidade solidária por interesse comum decorrente de ato ilícito demanda que a pessoa a ser responsabilizada tenha vínculo com o ato e com a pessoa do contribuinte.
Com base no Parecer acima, pode-se atestar que a Autoridade fiscal agiu corretamente ao incluir a Saga Investimento e Participações S.A. como responsável solidária pois, além de possuir estreito vínculo com a autuada na qualidade sócia majoritária, participou ativamente das operações que ensejaram os lançamentos, conforme se verifica nas atas de reuniões e escrituras públicas anexadas aos autos (fls. 1.967 a 1.980 e 2.896 a 3.044).
A responsabilidade solidária da pessoa física Sérgio Antônio Garcia Amoroso deu-se com base nas condutas transcritas a seguir:
Sérgio Antônio Garcia Amoroso: diretor presidente da Santa Andrea Agro Pecuária Ltda; sócio da Santa Andrea Agro Pecuária; diretor presidente da sócia majoritária Saga Investimento e Participações do Brasil S/A; representou a Santa Andrea AgroPecuária Ltda na alienação da fazenda Santa Andrea (vide escritura pública de cessão de direitos às fls. 1967 a 1980), cujos ganhos de capital não foram oferecidos à tributação; representou a Santa Andrea Agro Pecuária Ltda na alienação da fazenda Renalpa (vide escritura de compra e venda às fls. 2397 a 2417), cujos ganhos de capital não foram oferecidos à tributação. Assim sendo, pelo fato do sócio administrador Sérgio Antônio Garcia Amoroso ter exercido a administração ou gerência da Santa Andrea Agro Pecuária Ltda com prática de atos com infração à lei, pondo em execução a sonegação e a fraude,este deve responder solidariamente pelas dívidas tributárias, nos termos do art. 135 do CTN.
Em sua impugnação, Sérgio Antônio Garcia Amoroso defende que a simples condição de sócio ou diretor não justifica sua inclusão no pólo passivo da presente lide e que "não existe nos autos prova de nenhum ato de excesso de poderes, dolo, fraude ou simulação, do Impugnante, que justifique sua inclusão no feito, nos termos do art. 135 do CTN."
No caso em tela, constata-se que a Santa Andrea Agro Pecuária LTDA e a Saga Investimento e Participações S.A. fazem parte de um grupo econômico denominado Grupo Jari, composto de mais de duas dezenas de empresas. Tendo em vista que apenas a acionista majoritária da autuada e seu sócio diretor foram incluídos no pólo passivo da obrigação tributária em análise, justamente por terem participado das operações auditadas, não podem ser aceitas as alegações de que a simples participação societária teria ensejado as responsabilizações ora impugnadas. 
Conforme visto anteriormente, no item "Da multa qualificada", constatou-se que a autuada, representada por Sérgio Antônio Garcia Amoroso, praticou atos dolosos com o objetivo de omitir os ganhos de capital impugnados. Assim sendo, pela prática de atos com infração à lei o sócio presidente deve responder solidariamente pelas dívidas tributárias, nos termos do art. 135 do CTN.
A motivação constante do Auto de Infração, no que toca à Responsabilidade Solidária, consta do �Demonstrativo de Responsáveis Tributários�, cujo recorte da imagem reproduzo abaixo:

Ainda, conforme indicado pelo julgador de origem, a responsabilidade solidária �da autuada� analisada no PAF 15940.720028/2018-51 (que não tem relação alguma com as condutas dos solidários que aqui se discute), foi afastada por unanimidade, conforme Acórdão 1302-005.708, cujo capítulo foi ementado conforme a seguir:
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ARTIGO 124, INCISO I DO CTN.
Na imputação de responsabilidade solidária, com base no artigo 124, inciso I do Código Tributário Nacional, é dever da fiscalização comprovar o interesse comum dos responsáveis no nascimento da obrigação tributária. Não sendo comprovado nos autos que as empresas tinham interesse em comum, deve ser afastada a responsabilidade tributária solidária. 
Entendo que o mesmo ocorreu no presente processo.
Aqui não foi provado o interesse comum, tampouco o ato ilícito. 
A simples condição de sócio e/ou administrador no momento do fato gerador não é suficiente para incluí-los no polo passivo da exigência tributária. No caso de interesse comum, necessariamente há de se mostrar o benefício econômico gerado pelas operações, de modo que se verifique claramente o ganho decorrente da situação que constitua o fato gerador do tributo. Usualmente tal interesse surge de um planejamento abusivo, o que não é o caso.
Já o ato ilícito é uma conduta praticada pelo administrador que enseja a sua �responsabilidade pessoal�. A simples venda de imóveis não se enquadra nesta categoria.
Voto, portanto, para afastar a responsabilidade tributária atribuída aos responsáveis solidários.
Do Pedido de Perícia/Diligência
Não há a necessidade de se diligenciar, constam dos autos todos os elementos necessários para a análise das questões suscitadas pela recorrente.
Da Intimação dos Procuradores
É de se indeferir o pleito, conforme Súmula CARF nº 110, in verbis:
No processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo.
Conclusão
Desta forma, voto por:
- dar parcial provimento ao Recurso Voluntário da empresa autuada, tão somente para afastar a qualificação da multa.
- dar provimento aos Recursos Voluntários dos Responsáveis Solidários SAGA INVESTIMENTO E PARTICIPAÇÕES DO BRASIL S/A e SÉRGIO ANTÔNIO GARCIA AMOROSO, para excluí-los do polo passivo da exigência tributária
(documento assinado digitalmente)
Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Relator 
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A simples condicdo de socio e/ou administrador no momento do fato gerador
ndo é suficiente para inclui-los no polo passivo da exigéncia tributaria. No caso
de interesse comum, necessariamente ha de se mostrar o beneficio econémico
gerado pelas operagdes, de modo que se verifique claramente o ganho
decorrente da situacdo que constitua o fato gerador do tributo.

J& o ato ilicito é uma conduta praticada pelo administrador que enseja a sua
“responsabilidade pessoal”. A simples venda de imoveis pela empresa nao se
enquadra nesta categoria.

MULTA DE OFICIO. QUALIFICACAO. AFASTAMENTO.

N&o havendo a “conduta dolosa” para modificar a incidéncia ou os valores
devidos nao se deve qualificar a multa. Nos tributos sujeitos a lancamento por
homologag¢do, ha sempre o risco do “erro de direito”, ou seja, a qualificacio
juridica inadequada dos fatos pode levar ao nao oferecimento de determinado
ganho a tributacdo. E, por consequéncia, ndo sera declarado os valores ndo
tributados, o que ndo se confunde com o dolo ensejador da qualificacdo da
multa.

PERICIA. DILIGENCIA. INDEFERIMENTO.

N&o ha& a necessidade de se diligenciar quando constam dos autos todos os
elementos necessarios para a analise das questfes suscitadas pela recorrente.

INTIMACAO. PROCURADOR. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA CARF N°
110.

No processo administrativo fiscal, é incabivel a intimacdo dirigida ao endereco
de advogado do sujeito passivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, (i) dar parcial
provimento ao recurso voluntario da Contribuinte autuada, tdo somente para afastar a
qualificacdo da multa de oficio; (ii) dar provimento aos recursos voluntarios dos apontados como
responsaveis solidarios SAGA INVESTIMENTO E PARTICIPAC()ES DO BRASIL S/A e
SERGIO ANTONIO GARCIA AMOROSO, para exclui-los do polo passivo da exigéncia
tributéria.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Itamar Artur Magalh&es Alves Ruga - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Claudio de Andrade
Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, Andre Severo Chaves,
Ailton Neves da Silva (suplente convocado(a)), Lucas Issa Halah, Andre Luis Ulrich Pinto e
Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
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Relatorio

Trata-se de Recursos Voluntarios interpostos contra a Decisdo da - 5% Turma da
DRJ/BEL (Acérddo 01-37.035, fls. 5184 e ss.) que julgou improcedente a impugnacao
apresentada pelos recorrentes.

O processo administrativo foi formalizado em decorréncia dos Autos de Infragéo
de IRPJ e CSLL incidentes sobre ganhos de capital na alienacdo de dois imdveis rurais, abaixo
discriminadas:

- 22/12/2016 - Escritura de Cessdo de Direitos (e-fls. 1967 e ss.) — Fazenda Santa
Andrea (matriculas 14.387, 14.388, 14.389 e 14.390); e

- 14/11/2018 — Escritura de Compra e Venda (e-fls. 2404 e ss.) — Fazenda Renalpa |
(matriculas 14.408, 14.409 e 14.410).

A contribuinte é optante pelo regime de tributacdo com base no lucro presumido.
A Autoridade Fiscal relata que o SP informou valores subavaliados em sua DITR.
GC - Fazenda Santa Andrea (Escritura de Cessdo de Direitos - 22/12/2016)

A contribuinte foi intimada a esclarecer por que ndo ofereceu a tributacdo do IRPJ
e CSLL o ganho de capital no valor de R$ 47.744.888,52 auferido na alienacdo da fazenda Santa
Andrea de valor contabil de R$ 2.255.111,48 pelo valor de R$ 50.000.000,00, conforme
informacBes da Declaracdo sobre Operacdes Imobiliarias — DOI, referente a uma escritura de
cessdo de direitos (alienada, por cessédo de direitos, em 22/12/2016).

Santa Andrea (2.040 hectares, matriculas 14.387, 14.388, 14.389 e 14.390), consta da
Escritura Publica Cessdo de Direitos (Promessa de Compra e Venda) de 22/12/16 (e-fls.
1967-1980) que a Fazenda Santa Andrea transferiu todos os direitos e obrigacfes por
R$ 50 milhdes.

Em resposta, apresenta Escritura Publica de cessdo de direitos a diversos
cessionarios, constando como anuente concordante o Banco BTG Pactual S/A. Esclarece que por
forca de uma garantia colateral a um financiamento concedido pelo FINEP em favor de uma
sociedade coligada a Santa Andrea Agro Pecuaria Ltda., a "Fazenda Santa Andrea" foi
alienada fiduciariamente em favor do Banco BTG Pactual S/A. A "Escritura Publica de Cesséo
de Direitos" representa uma intencéo da Sociedade Santa Andrea Agro Pecuaria Ltda de vender
o dominio do imdvel apos a quitacdo da divida garantida por este em alienacéo fiduciaria [cf.
resposta ao TDF n° 01, e-fl. 11].

Entende que a venda néo foi aperfeicoada, mas tdo somente a constituicdo de um
compromisso publico. Assim, os valores pagos pelo cessionario/promitente comprador foram
registrados como mera antecipacdo da venda de ativos. (Conforme anexo Razdo antecipagdo
clientes).

Em sua resposta (e-fl. 11 e ss.; e-fls. 2014 e ss; e e-fls. 2397 e ss.), a contribuinte
apresenta a Escritura de Cessdo de Direitos, Laudo de Avaliacdo, livro diario e razdo
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(ACs 2015 e 2016) e balancete de dez/16. Informa que as florestas ndo eram utilizadas
para extracdo de resinas. Apresenta demonstrativo de segregagdo contébil.

O valor da terra nua de acordo com a DITR é R$ 13.357.268,00.

O valor de mercado da terra nua conforme o Laudo de Avaliagdo é de R$
28.273.289,00.

A interessada mesmo informou os custos em resposta ao TIF.

Relata a Autoridade que os cessionarios recolheram o ITBI e declararam a

aquisicéo.

Inicialmente, o contribuinte foi intimado a apresentar a escritura de cessao,
lavrada pelo 1° TN de Osasco, como também:

a) Justificar, mediante apresentacdo de documentacdo hébil e iddnea, por que ndo
ofereceu a tributacdo do IRPJ e CSLL o ganho de capital no valor de R$ 47.744.888,52
auferido na alienacdo da fazenda Santa Andrea de valor contabil de R$ 2.255.111,48
pelo valor de R$ 50.000.000,00;

b) Demonstrar, mediante apresentacdo de documentacdo habil e idénea, o custo de
aquisi¢do da fazenda Santa Andrea;

c) Apresentar cépias integrais dos contratos de alienacdo da fazenda Santa Andrea em
22/12/2016

Em resposta as intimagdes, o contribuinte informa que ndo houve segregacdo dos
valores das florestas na escritura publica de cessdo de direitos, como também as florestas ndo
eram utilizadas para extracdo de resinas. Esclarece que que apenas uma pequena parte da area
total de 128,30 hectares era destinada ao plantio de florestas. O restante da area era destinado a
atividade agricola/pastoril.

Apresenta o balancete abaixo com os valores segregados:

SANTA ANDREA AGRO PECUARIA LTDA CNPJ 45.601.242/0001-78

area total 3.564,20 2.040,10 1.524,10
area plantada 1.007,60 132,10 £76,50
CONTA 31/12/2016 SANTA ANDREA RENALPA

158.404-9 esto;z;e agro-pastoris 1.446.106,78 1.446,106,78

180.405-7 terras fazenda Santa Andrea 2.255.112,48 1.2‘;0..795.39 963.316,09

180.412-0 terras fazenda Santa Andrea CPC27 40.484.6€03,50 27.432.493,61 13.062.109,83
180.902-0 edificagdes 356.880,99 356.880,99
180.204-3 equipamentos e instalagbes industriais 2.111.100,91 2.111.100,91
185.104-7 moveis e utensilios 6.150,46 6.150,46
187.504-9 wveiculos 345.452,47 345.452,47

151.505-3 florestas plantadas 2.184.271,37 286.365,87 1.857.9C%,50

151.507-0 florestas CPC29 10.020.685,49 1.313.743,59 8.706.540,50

T TbYAL £9.220.367,45% 34.589.095,07 23.631.272,38

Explica que a "area medida: 3.564,1910" corresponde ao total das areas da

Companhia "Santa Andrea Agro Pecuaria Ltda" ou seja, a soma das fazendas Santa Andrea e
Renalpa I, como se constata no laudo de avaliagdo anexo.
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A Autoridade Fiscal considerou o ganho de capital o valor da diferenca da VTN e
o valor da escritura pablica VTN declarado na forma do art. 8° da L. 9.393/96 observado o art.
14. Explica:

No regime do lucro presumido o ganho de capital nas aliena¢es de investimentos e
imobilizados corresponderd a diferenga positiva entre o valor da alienacdo e o
respectivo valor contabil deduzido dos ganhos de avaliagdo a valor justo, consoante art.
25 da Lei n°® 9.430/1996.

O VTN declarado na DITR 2015 era de R$ 13.357.268,00. A Autoridade
considerou o valor de mercado da terra nua conforme laudo de avaliacdo apresentado R$
28.723.289,00 (e-fls. 2119-2174). Demonstra que 0s ganhos decorrentes de Ajuste a Valor Justo
ndo integraram o custo, porque ndo foram computados anteriormente na base de calculo do
imposto.

As terras e florestas estavam no ANC (balancete e-fls. 1981 a 1992).

Como houve a alienagdo dos bens e benfeitorias juntamente com a terra nua —
ndo houve discriminacdo no instrumento de transmissdo —, a Autoridade separou o valor de
venda de cada item para fins de apuracdo do ganho de capital (cf. Relatério Fiscal, e-fls. 5029 e
SS.).

Separou BENS e BENFEITORIAS (no Auto de Infragdo o lancamento do ganho
de capital estd separado, uma infracdo se refere a alienacdo da terra nua e benfeitorias, a outra
infracdo se refere a alienagdo das florestas e outros bens, cf. e-fls. 4974 e ss.; e-fls. 4986 e ss.).

Terra Nua e benfeitorias (em azul) = 64,44% do custo total
Florestas e Outros Bens (em amarelo) = 35,56% do custo total

Tabela constante da e-fl. 5030, marcada em cores por este Relator, para
facilitar a discriminacao dos valores

/Apuracéo do custo de aquisigdo e valor do patriménio alienado Valor Observagdo
1. Custo de aquisicdo da terra nua conforme contabilidade 1.290.795,39|Terra nua

2. Estoque agro-apastoris 1.446.106,78|Outros bens
3. Veiculos 345.452,47|Outras bens
4. Custo das florestas plantadas 286.365,87|Outros bens
5. EdificagBes 356.880,99|Benfeitorias
6. Equipamentos e instacdes industriais 2.111.100,91|Benfeitorias
7. Moveis e utensilios 6.150,46|Benfeitorias
8. Custo total patrimonio alienado (1+2+3+4+5+6+7) 5.842.852,87

9. Custo total outros bens (2+3+4) 2.077.925,12

10. Relagdo percentual outros bens e custo total patrimonio alienado (9/8) 35,56%

11. Valor alienado de outros bens (10 x RS 50.000.000,00) 17.781.768,31

12, Custo total terra nua e benfeitarias (1+5+6+7) 3.764.927,75

13. Relacdo percentual terra nua mais benfeitorias, e custo total patrimonio

alienado (12/8) 64,44%

14. Valor alienado de terra nua e benfeitorias (13x R$50.000.000,00) 32.218.231,69

Em amarelo — Florestas e Outros Bens:

Valor do Custo = R$ 2.077.925,12 (linha 09)

Valor de Alienacéo = R$ 17.718.768,31 (linha 11 = 35,56% x 50.000.000)
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Em Azul — Terra Nua e Benfeitorias:
Valor do Custo da = R$ 3.764.927,75 (linha 12)
Valor da Alienacdo = R$ 32.218.231,69 (linha 14 = 64,44% x 50.000.000)

Obs.: para fins de apura¢da do GC, a Autoridade considerou o valor de alienacdo de R$
28.723.289,00, conforme LaudO de Avaliacdo apresentado (cf. e-fl. 5006)

O ganho de capital na alienacdo da terra nua e benfeitorias, e outros bens, é
determinado da maneira seguinte.

Apuragdo do ganho de capital na alienagdo da fazenda Santa Andrea Valor - RS

15. Valor de alienacgdo da terra nua e benfeitorias (14) 32.218.231,69
16. Valor de mercado da terra nua conforme laudo de avaliagdo ou contabilidade 28.723.289,00]
17. Valor de alienacdo dos outros bens (11) 17.781.768,31
18. Valor de alienacgdo da terra nua, benfeitorias e outros bens (15+17) 50.000.000,00|
19. Custo total da terra nua e benfeitorias (12) 3.764.927,75
20. Custo total de outros bens (9) 2.077.925,12
21. Ganho de capital na alienagdo da terra nua e benfeitorias (16-19) 24.958.361,25
22. Ganho de capital na alienacdo de florestas e outros bens (17 - 20) 15.703.843,19

Ganho de Capital da Terra Nua e Benfeitorias: aplicando-se o percentual da razéo
em relacdo ao custo total (64,44%) sobre o valor total da alienacdo (R$ 50.000.000,00) resulta no
valor de R$ 32.218.231,609.

No entanto, o valor de alienacdo considerado para fins de ganho de capital foi de
R$ 28.723.289,00, que se refere ao valor de mercado constante do laudo de avaliacdo (cf. e-fls.
5021/5022).

GC = R$ 24.958.361,25 (= 28.723.289,00 - 3.764.927,75)

Ganho de Capital das Florestas e outros bens: O valor de R$ 17.781.768,31 se
refere a aplicacdo da proporcdo do custo total (35,56%) sobre o valor da alienacdo (R$
50.000.000,00).

GC =R$ 15. 703.843,19 (= 17.781.768,31 - 2.077.925,12)

Assevera a Autoridade Fiscal que o contribuinte ndo recolheu o ganho de capital
pelo regime de competéncia tampouco a medida do recebimento das parcelas.

GC - Fazenda Renalpa | (Escritura Publica de Compra Venda — 14/11/2018)

O contribuinte foi intimado a apresentar os contratos de alienagdo da Fazenda
Renalpa | e a comprovar os valores segregados relativos a terra nua, benfeitorias, culturas,
pastagens e florestas.

Em resposta apresentou escritura publica de alienacdo da Fazenda Renalpa | e
informou que ndo houve segregacéo de valores nos documentos de venda (cf. e-fls. 2397 e ss.).

A Autoridade Fiscal demonstra no quadro fornecido pela contribuinte que custo
de aquisicdo/contabil em 31/12/2016 das terras e florestas da fazenda Renalpa era de R$
964.316,09 e R$ 1.897.905,50 (e-fl. 2015):
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SANTA ANDREA AGRO PECUARIA LTDA CNPJ 45.601.242/0001-79

areatotal 3.504,20 2.040,10 1.524,10
area plantada 1.007,60 132,10 876,50
CONTA 3171272016 SANTA ANDREA RENALPA
158.404-9 el.to;;;e agro-pastoris 1.446.1C6,78 1.446.106.78
180.305-7 terras fazenca Santa Andrea 2.255.111,48 1.290.795,39 963.316,09
180.412-0 terras fazenda Santa Ancrea CPC27 40.454.€C3,50 27.432.493,61 13.062.109,89
180.904-0 edificagdes 356.880,99 356.880,99
180.204-3 equipamentos e instalagoes industrials 2.111.100,91 2.111.100,91
185.104-7 moveis e utensilios 6.150,46 6.150,46
187.904-9 wveiculos 345.452,47 34545247
151.505-3 florestas plantadas 2.182.271,37 286.365,87 1.897.9C5,50
151.507-0 florestas CPC29 10.020.689,49 1.313.748,59 8.706.940,50
 torAL $9.220.367,45 34.589.095,07 22.631.272,38

Consta da a escritura de compra e venda, a fazenda Renalpa, de 1.524 hectares, foi
alienada pelo valor de R$ 20.000.000,00. No presente caso héa alienacéo de bens ou benfeitorias
juntamente com a terra nua.

A Escritura de Compra e Venda foi lavrada em 14/11/2018 (e-fls. 2397 a 2417)

A contribuinte foi intimada a justificar porque ndo ofereceu os valores a
tributacdo, a apresentar a documentacéao de alienacdo e comprovar os custos de aquisicéo,

Resposta ao TIPF (e-fls. 2014 e ss.).

b) Conforme balancete, segue custo de aquisigdo da “Fazenda Renalpa I":

SANTA ANDREA AGRO PECUARIA LTDA CNPJ 45.601.242/06001-79

area total 1.524,10
area plantada 875,50

CONTA RENALPA
180.405-7 terras fazenda Santa Andrea 964.316,09
180.412-0 terras fazenda Santa Andrea 13.062.109,89
191.505-3 florestas plantadas 1.897.905,50
191.507-0 ticrestas plantadas 8.706.940,90
TOTAL 24.631.272,38

c) Com relagdo a esse item informamos que ndo houve o oferecimento a
tributagdo pois ndo houve ganho de capital na alienagdo dos ativos florestais

“Fazenda Renalpa I"”, destaca-se:

CUSTO DE AQUISICRO 24.631.272,38
VALOR ALIENADO EM 14/N: 'OVIIOIB 20.000.000,00
CONFORME ESCRITURAS PUBLICAS

RESULTADO NEGATIVO DA OPERAGAQ 4.631.272,33

Desse modo, a Autoridade Fiscal apurou o ganho de capital considerando o valor
relativo as benfeitorias e da terra nua separadamente do valor relativo as florestas e outros bens,
conforme tabela a seguir.
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Apuragio do custo de aquisi¢io e valor do patrimdnio alienado Valor Observagio
1. Custo de aquisi¢do da terra nua conforme contabilidade 964.316,09|Terra nua

2. Custo das florestas plantadas 1.897.905,50|Outros bens
3. Custo total patriménio alienado (1+2) 2.862.221,59

4. Relagdo percentual outros bens e custo total patrimoénio alienado

(2/3) 66,31%

5. Valor alienado de outros bens (4 x RS 20.000.000,00) 13.261.764,96

6. Relagdo percentual terra nua e custo total patrimoénio alienado

(1/3) 33,69%

7. Valor alienado de terra nua (6 x RS 20.000.000,00) 6.738.235,04

Em amarelo — Florestas e Outros Bens:

Valor do Custo = R$ 1.897.905,50 (linha 02)

Valor de Alienacdo = R$ 13.261.764,96 (linha 05 = 66,31% x 20.000.000)
Em Azul — Terra Nua e Benfeitorias:

Valor do Custo = R$ 964.316,09 (linha 1)

Valor da Alienacdo = R$ 6.738.235,04 (linha 07 = 33,69% x 20.000.000)

O ganho de capital na alienacdo da terra nua e benfeitorias, como das florestas e
outros bens, foi determinado da maneira seguinte.

Apuragdo do ganho de capital na alienagdo da fazenda Renalpa Valor - RS

8. Valor de alienagdo da terranua (7) 6.738.235,04
9. Valor da terra nua declarada na DITR exercicio 2011 transmitida em

08/09/2011 2.645.566,61
10. Custo de aquisicao da terra nua recebida da Baronesaem

28/01/2012 em devolugdo pelo valor contabil 0,00
11. Valor da terra nua DITR exercicio 2018 8.782.364,22
12. Valor de alienagdo dos outros bens (5) 13.261.764,96
13. Valor de alienagdo da terra nua e outros bens (8+12) 20.000.000,00
14. Ganho de capital na alienagdo da terra nua (8-1) 5.773.918,95
15. Ganho de capital na alienacdo de florestas e outros bens (12-2) 11.363.859,46

GC da Terra Nua e Benfeitorias é de R$ 5.773.918,96 (= 6.738.235,04 - 964.316,09)

GC das Florestas e Outros Bens é de R$ 11.363.859,46 (= 13.261.764,96 -
1.897.905,50)

Da Multa Qualificada e da Solidariedade Tributaria Passiva (e-fls. 5042 e ss.)

Qualificou a multa, considerando que agiu dolosamente, porque néo recolheu, néo
declarou e néo escriturou os valores referente aos tributos (cf. item I11, e-fl. 5043).

Na sequéncia, transcrevo excertos dos principais atos processuais deste processo.
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Do Relatorio da Decisdo Recorrida (e-fls. 5186 e ss.)

Langcamento

Transcrevo relatério da decisdo que resume os fatos até aquele momento:

De acordo com o Relatério Fiscal de fls. 5.003 a 5.045, a contribuinte Santa Andrea
Agro Pecuaria LTDA, pessoa juridica tributada com base no lucro presumido, foi
submetida a procedimento fiscal através do qual se contatou a falta de apuragdo e
pagamento/declaragdo de débitos de IRPJ e CSLL reflexo incidentes sobre ganho de
capital na alienacdo de bens e direitos.

Foram apuradas as seguintes infragdes:

1. Omisséo de ganho de capital na alienacdo da fazenda Santa Andrea

Intimada a justificar os motivos do ndo oferecimento a tributacdo do ganho de capital
auferido na alienagdo do imdvel acima, a contribuinte apresentou a seguinte resposta:

(...) por forca de uma garantia colateral a um financiamento concedido pelo FINEP
em favor de uma sociedade coligada a Santa Andrea Agro Pecuédria Ltda., a
"Fazenda Santa Andrea" foi alienada fiduciariamente em favor do Banco BTG
Pactual S/A. A "Escritura Publica de Cesséo de Direitos" representa uma intengédo
da Sociedade Santa Andrea Agro Pecudaria Ltda de vender o dominio do imével
ap0s a quitacdo da divida garantida por este em alienacéo fiduciaria. Nao a toa o
Banco BTG Pactual S/A, na qualidade de credor fiduciario, figura na escritura de
cessdo de direitos como anuente. Pelo acima exposto, resta claro que a venda ndo
foi aperfeicoada, mas tdo somente a constituigdo de um compromisso publico.
Assim, os valores pagos pelo cessionario/promitente comprador foram registrados
como mera antecipacao da venda de ativos. (Conforme anexo Razdo antecipa¢do
clientes). Finalmente, apds a quitacdo da divida garantida e desoneracdo da
fazenda é que havera a efetiva venda e o consequente recebimento do preco
momento no qual a sociedade vendedora ira apurar o eventual ganho de capital.

A autoridade lancadora relata que a alienacdo em analise foi registrada em escritura
pUblica com a transferéncia de todos os direitos e obrigacdes decorrentes da Fazenda
Santa Andrea pelo valor de R$ 50.000.000,00. Informa que houve recolhimento do
Imposto de Transmissdo de Bens Imoveis (ITBI) e que os adquirentes pessoas fisicas
declararam suas respectivas parcelas nas DIRPF do ano-calendario de 2016 ou as
escrituraram, no caso de pessoas juridicas, em sua contabilidade.

Refutando as alegaces trazidas pela contribuinte no decorrer do procedimento fiscal
em relagdo ao momento de ocorréncia do fato gerador e a possibilidade de diferimento
da tributacdo em vendas parceladas, a Autoridade tributaria esclarece:

Para fins de tributacdo do ganho de capital, considera-se ocorrido o fato gerador
no momento da alienacdo, tais como, as realizadas por cessdo de direitos ou
promessa de cessdo de direitos, ainda que o0 registro da transferéncia da
propriedade das terras esteja pendente (...)

()

A possibilidade de diferimento da tributacdo de vendas de bens do ativo permanente
para recebimento do preco parcelado somente é aplicavel para optantes do lucro
real. Ndo ha previsdo de diferimento da tributacdo para as pessoas juridicas
tributadas com base no lucro presumido. No entanto, o contribuinte ndo recolheu o
ganho de capital pelo regime de competéncia tampouco a medida do recebimento
das parcelas.
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O relatorio ainda traz os valores de aquisicdo e de venda bem como o ganho de capital
apurados:
No presente caso ha alienacdo de bens ou benfeitorias juntamente com a terra nua,
sem que o instrumento de transmissdo identifique separadamente o valor da terra
nua. Assim, o valor de venda atribuido aos bens ou benfeitorias foi determinado da
maneira descrita a seguir:
a) como custo de aquisicdo, o valor em reais, separadamente dos bens e das
benfeitorias, somando-se em seguida o valor das benfeitorias ao da terra nua
b) como valor de alienacdo, a parcela do valor recebido na venda do patriménio
correspondente aos bens e as benfeitorias, calculada da seguinte forma:
b.1) determinada a relagdo percentual entre o custo de aquisi¢cdo em reais dos bens,
e posteriormente em separado das benfeitorias, e o custo total em reais do
patrimdnio alienado, ou seja, do imével rural (terra nua e benfeitorias) somado ao
dos bens.
b.2) aplicado o percentual apurado conforme o item anterior sobre o valor de
alienacao do patrimdnio, constante do instrumento de transmissao.
b.3) o valor encontrado relativo as benfeitorias somou-se ao valor da terra nua,
enguanto que o relativo aos bens considerou-se isoladamente.
Apuragao do custo de aquisigdo e valor do patriménio alienado Valor Observagio
1. Custo de aquisicdo da terra nua conforme contabilidade 1.290.795,39|Terra nua
2. Estoque agro-apastoris 1.446.106,78|Outros bens
3. Veiculos 345.452,47|Outros bens
4. Custo das florestas plantadas 286.365,87|0Outros bens
5. Edificagbes 356.880,99|Benfeitorias
6. Equipamentos e instagdes industriais 2.111.100,91|Benfeitorias
7. Méveis e utensilios 6.150,46|Benfeitorias
8. Custo total patriménio alienado (1+243+4+45+6+7) 5.842.852,87
9. Custo total outros bens (2+3+4) 2.077.925,12
10. Relagdo percentual outros bens e custo total patrimdnio alienado (9/8) 35,56%
11. Valor alienado de outros bens (10 x RS 50.000.000,00) 17.781.768,31
12. Custo total terra nua e benfeitorias (1+5+6+7) 3.764.927,75
13. Relagdo percentual terra nua mais benfeitorias, e custo total patriménio
alienado (12/8) 64,44%
14. Valor alienado de terra nua e benfeitarias (13x R$50.000.000,00) 32.218.231,69|
Apuragéo do ganho de capital na alienagdo da fazenda Santa Andrea Valor - RS
15. Valor de alienagio da terra nua e benfeitorias (14) 32.218.231,69
16. Valor de mercado da terra nua conforme laudo de avaliagdo ou contabilidade 28.723.289,00
17. Valor de alienagdo dos outros bens (11) 17.781.768,31
18. Valor de alienacio da terra nua, benfeitorias e outros bens (15+17) 50.000.000,00
19. Custo total da terra nua e benfeitorias (12) 3.764.927,75
20. Custo total de outros bens (9) 2.077.925,12
21. Ganho de capital na alienacdo da terra nua e benfeitorias (16-19) 24.958.361,25
22. Ganho de capital na alienacio de florestas e outros bens (17 - 20) 15.703.843,19

2. Omissao de ganho de capital na alienagéo da fazenda Renalpa |

De acordo com o relatério fiscal:

O contribuinte foi intimado por meio do TIPF a: apresentar os contratos
particulares e publicos de alienacdo da Fazenda Renalpa I; demonstrar o custo de
aquisicéo e por que ndo houve o oferecimento a tributacédo do ganho de capital na
alienac@o. Em resposta, o contribuinte somente forneceu cOpias do registro de
transferéncia no registro de imével, deixou de apresentar os contratos e escrituras
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de compra e venda, e alegou que o custo de aquisi¢do foi de R$ 24.631.272,38,
obtendo resultado negativo na operagéo.

()

Segundo a escritura de compra e venda, a fazenda Renalpa, de 1.524 hectares, foi
alienada pelo valor de R$ 20.000.000,00.

Nos mesmos moldes do item anterior, a contribuinte ndo apresentou a segregacao do
valor da terra nua:

No presente caso ha alienacdo de bens ou benfeitorias juntamente com a terra nua,
sem constar de contratos particulares ou publicos da transmissdo, segregacéo do
valor da terra nua. Assim, o valor de venda atribuido aos bens ou benfeitorias foi
determinado da maneira descrita a seguir descrita.

a) como custo de aquisicdo, o valor em reais, separadamente dos bens e das
benfeitorias, somando-se em seguida o valor das benfeitorias ao da terra nua

b) como valor de alienagdo, a parcela do valor recebido na venda do patriménio
correspondente aos bens e as benfeitorias, calculada da seguinte forma:

b.1) determinada a relagéo percentual entre o custo de aquisi¢do em reais dos bens,
e posteriormente em separado das benfeitorias, e o custo total em reais do
patrimdnio alienado, ou seja, do imével rural (terra nua e benfeitorias) somado ao
dos bens.

b.2) aplicado o percentual apurado conforme o item anterior sobre o valor de
alienacéo do patriménio, constante do instrumento de transmissao.

b.3) o valor encontrado relativo as benfeitorias somou-se ao valor da terra nua,
enquanto que o relativo aos bens considerou-se isoladamente.

Apuracgo do custo de aquisicdo e valor do patriménio alienado Valor Observagdo
1. Custo de aquisi¢do da terra nua conforme contabilidade 964.316,09|Terra nua

2. Custo das florestas plantadas 1.897.905,50|Outros bens
3. Custo total patrimdnio alienado (1+2) 2.862.221,59

4. Relac3o percentual outros bens e custo total patriménio alienado

(2/3) 66,31%

5. Valor alienado de outros bens (4 x RS 20.000.000,00) 13.261.764,96

6. Relacdo percentual terra nua e custo total patriménio alienado

(1/3) 33,69%
7.Valoralienado de terra nua (6x RS 20.000.000,00) 6.738.235,04]

Desta forma, o ganho de capital na alienacdo da terra nua e outros bens foi
determinado da maneira seguinte. A fazenda Renalpa retornou para a Santa Andrea
Agro Pecudria em janeiro de 2012 pelo valor contabil da terra nua de R$ 0,00, sem
aumentar o valor da conta de capital social. Assim, considerou-se como custo de
aquisicdo/contdbil da terra nua o valor registrado na contabilidade de R$
964.316,09 na data da alienagdo de novembro de 2018.
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Apuracdo do ganho de capital na alienacdo da fazenda Renalpa Valor - RS

8. Valor de alienac¢do da terranua (7) 6.738.235,04
9. Valor da terra nua declarada na DITR exercicio 2011 transmitida em

08/09/2011 2.645.566,61
10. Custo de aquisi¢do da terra nua recebida da Baronesa em

28/01/2012 em devolucdo pelo valor contabil 0,00
11. Valor da terra nua DITR exercicio 2018 8.782.364,22
12. Valor de alienacdo dos outros bens (5) 13.261.764,96
13. Valor de alienacgdo da terra nua e outros bens (8+12) 20.000.000,00
14. Ganho de capital na alienag¢do da terra nua (8-1) 5.773.918,95
15. Ganho de capital na alienacdo de florestas e outros bens (12-2) 11.363.859,46

Além do sujeito passivo, foram incluidos no polo passivo das autuacbes 0s seguintes
responsaveis tributarios solidarios:

1. Saga Investimento e Participag6es do Brasil SA, CNPJ 02.053.186/0001-72

A empresa Saga Investimento e Participa¢des do Brasil S/AL: é socia majoritaria da
Santa Andrea Agro Pecuéria Ltda com 99,99% das quotas; tem como diretor presidente
o0 Sr. Sérgio Antdnio Garcia Amoroso; anuiu com a alienacdo da fazenda Santa Andrea
(vide escritura publica de cessdo de direitos as fls. 1967 a 1980), cujos ganhos de
capital ndo foram oferecidos a tributacdo; aprovou a alienacdo da fazenda Renalpa
(vide ata de reunido de sécios quotistas de 11/09/2017 as fls. 2896 a 3044), cujos
ganhos de capital ndo foram oferecidos a tributacéo.

Assim sendo, a empresa Saga Investimento e Participacdes do Brasil S/A deve
responder solidariamente pelos débitos tributarios da Santa Andrea Agro Pecuaria
Ltda, nos termos do art. 124, I, do CTN, que estabelece a solidariedade pelo
adimplemento das obrigacgdes tributarias de pessoas que possuem interesse comum na
situacéo que constitui o fato gerador.

2. Sérgio Antdnio Garcia Amoroso, CPF 761.086.608-30

Sérgio Antdnio Garcia Amoroso: diretor presidente da Santa Andrea Agro Pecuaria
Ltda; sécio da Santa Andrea Agro Pecuaria; diretor presidente da socia majoritaria
Saga Investimento e ParticipacBes do Brasil S/A; representou a Santa Andrea Agro
Pecuéria Ltda na alienacéo da fazenda Santa Andrea (vide escritura publica de cessdo
de direitos as fls. 1967 a 1980), cujos ganhos de capital ndo foram oferecidos a
tributacdo; representou a Santa Andrea Agro Pecudria Ltda na alienagdo da fazenda
Renalpa (vide escritura de compra e venda as fls. 2397 a 2417), cujos ganhos de capital
ndo foram oferecidos a tributagdo. Assim sendo, pelo fato do s6cio administrador
Sérgio Antdnio Garcia Amoroso ter exercido a administragdo ou geréncia da Santa
Andrea Agro Pecudrialtda com pratica de atos com infracao a lei, pondo em execucao
a sonegacao e a fraude, este deve responder solidariamente pelas dividas tributarias,
nos termos do art. 135 do CTN.

A Autoridade Tributéria relata que a multa qualificada, prevista no art. 44, §1°, da Lei
9.430/1996, foi aplicada com base nas seguintes constatacdes:

O sujeito passivo Santa Andrea Agro Pecuaria Ltda, por meio dos seus sdcios, agiu
dolosamente na sonegacéo e fraude previstos nos arts. 71 e 72 da Lei4.502/1964,
mediante as condutas de:

a) ndo oferecer a tributacdo os vultosos ganhos de capital na alienacdo das
fazendas Santa Andrea e Renalpa;
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b) ndo declarar em DCTF os tributos incidentes sobre ganhos de capital na
alienacédo das fazendas Santa Andrea e Renalpa;

c) ndo declarar na ECF (Escrituracdo contabil fiscal) os valores de ganhos na
alienacao da fazenda Santa Andrea;

d) ndo contabilizar a obrigacdo de IRPJ e CSLL a recolher sobre os ganhos de
capital na alienagéo das fazendas;

e) ndo oferecer a tributacdo a realizacdo dos vultosos ganhos na avaliacdo a valor
justo das fazendas Santa Andrea e Renalpa.

Impugnacdo Santa Andrea Agro Pecuaria LTDA

O sujeito passivo principal protocolou a impugnacéo de fls. 5.138 a 5.164 alegando, em
sintese, que:

e "(..) muito embora tenha classificado os dois itens dos autos de infracio
de forma objetiva, ndo constam das autuagbes os motivos pelos quais
foram desconsideradas as respostas apresentadas aos TIF, bem como a
documentacao apresentada, que provam que ndo houve no caso omissdo de
ganho de capital quando da cesséo de direitos envolvendo a Fazenda Santa
Andrea e quando da compra e venda da Fazenda Renalpa, bem como que
parte dos bens sera venda da terra nua e parte de ativo florestal (receita
operacional)."

e Os lancamentos devem ser declarados nulos pois "decorrem de
levantamento mal elaborado, em flagrante violacdo ao principio da
verdade material e da legalidade;

e Em relagdo a omissdo de ganho de capital na alienacdo da Fazenda Santa
Andrea, a contribuinte defende que ndo houve ganho de capital "mas
apenas e tdo somente a cessdo de direitos da Impugnante a terceiros, por
meio de Escritura Pablica de Cessdo de Direitos, CONDICIONADA a
prévia quitagdo de divida perante o Banco BTG Pactual S/A que também
figurou na escritura de cessao de direitos como anuente (...)";

e "(..) na remotissima hipOtese de se entender tributivel esta operagéo,
apesar de nao haver compra e venda, deve-se seguir no caso o disposto no
art. 19 da Lei 9.393/96, que determina que a apuragdo do ganho de capital
de imével rural é feita com base no VTN declarado (...);

e "O valor da venda de ativo florestal também ndo pode integrar a base de
calculo do suposto ganho de capital, pois esta venda é receita operacional
da Impugnante, que como tal deve ser tributada segundo seu regime de
apuracéo (...)";

e "Na remotissima hipo6tese de se entender que houve ganho de capital, a
Impugnante requer que o processo seja encaminhado para retificacdo do
valor de IRPJ e CSLL lancados, por meio de diligéncia fiscal, o que desde
ja se requer";

e "Em casos como o presente, onde a suposta alienante é empresa que possui
dentre suas atividades o reflorestamento para posterior extracdo de resinas
e madeira destinadas a industria, a propria RFB ja decidiu que as receitas
de venda de florestas comp8em a sua receita bruta operacional, conforme
Solucéo de Consulta COSIT n° 23/2019";
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e Sobre a omissdo de ganho de capital na alienacio da Fazenda Renalpa, a
Santa Andrea Agro Pecudria LTDA defende que ndo se pode falar em
valores a tributar tendo em vista que a alienacdo em tela foi realizada por
valor inferior ao do custo de aquisicdo e que as avaliagdes do referido
imovel citadas pela fiscalizacdo foram necessarias para operacoes
realizadas em 2011 e 2012 e eventual apuracédo de IRPJ e CSLL delas
decorrentes ja teria sido alcancada pela decadéncia;

¢ "Na remotissima hipétese de se entender tributavel esta operacgéo, deve
seguir-se o disposto no art. 19 da Lei 9.393/96, que determina que a
apuracdo do ganho de capital de imével rural é feita com base no VTN
declarado (...)";

e "O valor da venda de ativo florestal também ndo pode integrar a base de
célculo do suposto ganho de capital, pois esta venda é receita operacional
da Impugnante, que como tal deve ser tributada segundo seu regime de
apuracao (...);

e "Na remotissima hipo6tese de se entender que houve ganho de capital, a
Impugnante requer que o processo seja encaminhado para retificagdo do
valor de IRPJ e CSLL langados, por meio de diligéncia fiscal, o que desde
ja se requer";

Sobre a multa qualificada, alega que se trata de penalidade abusiva, inaplicavel ao caso
concreto:

(...) no caso presente ndo restou provada ou mesmo indicada qualquer hipotese de
sonegacao, fraude ou conluio, pois a Impugnante e seus parceiros ndo praticaram
ou deixaram de praticar quaisquer atos com o intuito de impedir ou retardar o
pagamento de tributos.

Realmente, a Impugnante realizou operacfes com terceiros as quais foram
devidamente registradas e declaradas aos 6rgdos competentes, tanto assim que o d.
Fiscal Autuante teve acesso a todos os elementos necessarios a lavratura dos autos
de infragdo.

Portanto, o que houve no caso foi no méximo um erro de procedimento/
entendimento por parte da Impugnante ao realizar as operacdes de cessdo de
direitos da Fazenda Santa Andrea e alienacdo da Fazenda Renalpa, sem qualquer
fraude, dolo ou simulacéo!

()

De fato, para o agravamento da multa ha a necessidade de se demonstrar o intuito
de sonegar, fraudar ou agir com conluio, ndo sendo admitidas mencdes genéricas a
esse respeito, sendo que pela auséncia de provas a multa deve ser no minimo
reduzida a seu patamar regular.

Ainda sobre a multa, solicita que eventual decisdo prolatada pelo Supremo Tribunal
Federal no RE 640.452 com repercussdo geral seja aplicada ao presente litigio.

Impugnacéo Saga Investimento e Participagfes do Brasil SA

A pessoa juridica acima protocolou impugnacdo solicitando que as questfes
preliminares e de mérito apresentadas pelo sujeito passivo principal sejam analisadas,
cancelando-se os Autos de Infracdo e as multas.

Alega que a responsabilidade a ela atribuida deve ser afastada com base nos seguintes
argumentos:
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(...) € improcedente a cobranga contra a Impugnante, pois ndo existe nos autos
prova de nenhum ato de dolo fraude ou simulac¢éo da Impugnante que justifique sua
inclusdo no feito, nos termos do art. 124, 1 do CTN.

(...) ndo ha prova nos autos de que a Impugnante atuou deliberadamente (ou nao)
para a suposta (i) omissdo de ganho de capital na alienagdo da Fazenda Santa
Andrea e para a suposta (ii) omissdo de ganho de capital na aliena¢do da Fazenda
Renalpa.

Isto porque, o interesse comum a que faz mencéo o art. 124, | do CTN néo deve ser
apenas um interesse econémico, mas também um interesse juridico nas situacGes
que ensejaram as supostas omissGes de ganho de capital, 0 que ndo ocorreu no
presente caso.

Verifica-se, assim, que ao contrdrio do que sustenta o d. Fiscal Autuante, é
improcedente a cobranca e ndo ha no caso fundamento para a responsabilidade
solidaria, nos termos do art. 124, | do CTN, pois ndo existe prova de nenhum ato do
Impugnante que enseje sua corresponsabilidade.

()

Vale dizer, entendeu o d. Fiscal Autuante que a Impugnante seria responsavel
solidaria no presente feito, pois essa teria interesse comum nas situacdes que
constituiram os fatos geradores das obrigagdes tributarias que ensejaram as
presentes autuagdes.

E as conclusbes a que chegou a d. Fiscalizagdo decorreram do fato de que a
Impugnante:

1) é socia majoritaria da Santa Andrea Agro Pecuaria Ltda;
2) anuiu com a alienacgéo da fazenda Santa Andrea; e
3) aprovou a alienagdo da fazenda Renalpa.

Ocorre, porém, que o interesse comum a que faz mencdo o art. 124, | do CTN néo
deve ser apenas um interesse econdmico, mas também um interesse juridico nas
situacBes que ensejaram as supostas omissfes de ganho de capital, 0 que ndo existe
no caso presente.

Argumenta que o simples vinculo societario ndo justifica a solidariedade e que "néo ha
qualquer prova da ocorréncia de ato ou fato de carater doloso ou culposo por parte da
Impugnante que tenha ensejado as situacBes que constituiram os fatos geradores das
obrigacdes tributarias em questdo."

Impugnacéo Sergio Antdnio Garcia Amoroso

Sérgio Antbnio Garcia Amoroso apresentou a impugnagdo de fls. 5.119 a 5.134
solicitando que as questdes preliminares e de mérito apresentadas pelo sujeito passivo
principal sejam analisadas, cancelando-se os Autos de Infragdo e as multas
correspondentes.

Quanto a responsabilidade solidaria, argumenta:

(...) é improcedente a cobranca contra o Impugnante, pois ndo existe nos autos
prova de nenhum ato de excesso de poderes, dolo, fraude ou simulacdo, do
Impugnante, que justifique sua incluséo no feito, nos termos do art. 135 do CTN.

Pelo contrério, salvo pela condicdo de administrador e a presuncdo de que o
mesmo praticou algum ato neste sentido, ndo existe um Unico documento que
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evidencie qualquer pratica do Impugnante no sentido de atrapalhar ou fraudar o
Fisco. (...)

Ora, para que possa haver a corresponsabilidade, como pretendeu, o d. Fiscal
Autuante deveria ter indicado os atos praticados pelo Impugnante e ndo apenas
afirmar que o mesmo é responsavel solidario porque é diretor presidente e sécio da
Santa Andrea Agro Pecuaria Ltda., além de diretor presidente da Saga Investimento
e Participac6es do Brasil S/A.

O vinculo societario nao legitima a solidariedade invocada, sendo necessario a
pratica de algum ato especifico para que se possa indicar o Impugnante como
corresponsavel pela infracdo supostamente cometida pela empresa. (...)

Vale dizer, entendeu o d. Fiscal Autuante que o Impugnante seria responsavel
solidario no presente feito, pois esse teria “exercido a administracdo ou geréncia
da Santa Andrea Agro Pecuaria Ltda. com prética de atos com infracéo a lei, pondo
em execuc¢do a sonegagdo e a fraude”.

E as conclusbes a que chegou a d. Fiscalizagdo decorreram do fato de que o
Impugnante:

1) é diretor presidente da Santa Andrea Agro Pecuaria Ltda;
2) é socio da Santa Andrea Agro Pecuaria Ltda;
3) é diretor presidente da Saga Investimento e ParticipacGes do Brasil S/A;

4) representou a Santa Andrea Agro Pecuéria Ltda na alienagéo da fazenda Santa
Andrea; e

5) representou a Santa Andrea Agro Pecuaria Ltda na alienacdo da fazenda
Renalpa.

Ocorre, porém, que ndo ha no caso dos autos qualquer prova da ocorréncia de ato
ou fato de carater doloso ou culposo por parte do Impugnante que tenha ensejado
as situagdes que constituiram os fatos geradores das obrigacgdes tributarias em
questao.

Em 21/08/2019 a Santa Andrea Agro Pecuaria LTDA e a Saga Investimento e
Participacfes do Brasil S.A. informaram ter apresentado pedido de recuperacao judicial
e solicitaram que todas as intimac6es relativas a este processo sejam efetuadas em nome
do advogado por elas designado.

A 5% Turma da DRJ/BEL por unanimidade de votos, julgou improcedente a
impugnacéo apresentada (conjunta), mantendo o crédito tributario exigido.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Data do fato gerador: 22/12/2016, 14/11/2018
GANHO DE CAPITAL. FATO GERADOR DO IRPJ.

Presentes os elementos que caracterizam a compra e venda do bem imével, materializa-
se a ocorréncia do fato gerador do imposto de renda sobre o ganho de capital, que ndo é
afastado pela existéncia de clausula adjeta de alienag&o fiduciaria no negécio celebrado.

IRPJ. CSLL. GANHO DE CAPITAL. LUCRO PRESUMIDO. VENDA DE
ATIVO FLORESTAL.
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Nas empresas que adotam o regime do lucro presumido, a venda de bem contabilizado
no nao circulante, como é o caso do ativo florestal, deve ser tributada na forma de ganho
de capital e ndo como resultado da atividade operacional da contribuinte.

LANCAMENTO REFLEXO. CSLL.

Aplica-se ao langamento tido como reflexo as mesmas razdes de decidir do langamento
matriz (IRPJ), em razdo de sua intima relagdo de causa e efeito, na medida em que néo
ha elementos novos a ensejar conclusdes diversas.

INTERESSE COMUM. PARECER COSIT N° 04/2018.

Séo solidariamente obrigadas a satisfagdo do crédito tributario as pessoas que tenham
interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo principal.
Assinale-se, consoante registra o Parecer Cosit/RFB n° 04, de 10/12/2018, que a
responsabilidade tributaria solidaria a que se refere o inciso I, do art. 124, do CTN,
demanda a comprovagdo da participagdo do responsavel tributario no fato gerador do
tributo.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. INTERESSE COMUM.

Caracterizado o interesse comum nas situacdes que se constituiram em fatos geradores
das obrigac@es autuadas, correta € a atribuicdo de responsabilidade solidaria.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. EXCESSO DE PODER. INFRAGAO DE LEI.

Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado devem
ser responsabilizados pelos créditos correspondentes a obrigacdes tributarias resultantes
de atos por eles praticados com excesso de poderes ou infracdo de lei, contrato social ou
estatuto.

MULTA DE OFiCIO. QUALIFICACAO.

Uma vez caracterizadas as condi¢Bes previstas nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei n°® 4.502, de
1964, cabivel a duplicacdo do percentual da multa de que trata o inciso | do art. 44 da
Lei n® 9.430/96, conforme dispbe o § 1° do mesmo artigo deste diploma legal.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 22/12/2016 a 14/11/2018
PRELIMINARES. REQUISITOS. LANCAMENTO. NULIDADES.

Séo vélidos os langcamentos quando observados os requisitos previstos na legislacdo que
rege o processo administrativo fiscal.

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL. DECISOES JUDICIAIS E
ADMINISTRATIVAS. VINCULACAO.

As decis0es judiciais e administrativas somente vinculam os julgadores de 1? instancia
nas situagdes expressamente previstas na legislacéo.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. PRINCIPIOS. CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO FISCAL. INCOMPETENCIA.

Descabe apreciar em sede de contencioso administrativo fiscal alegacGes fundadas em
inconstitucionalidade de leis, ilegalidade de atos normativos ou violagdo de principios
que compdem a legislacdo tributaria.

PEDIDO DE PERICIA. REQUISITOS.
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A impugnagdo mencionara as diligéncias ou pericias que a impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulacdo dos quesitos
referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, o endereco e
a qualificacdo profissional do seu perito. Considerar-se-4 ndo formulado o pedido de
diligéncia ou pericia que deixar de atender a esses requisitos.

INTIMAGAO. PROCURADOR. IMPOSSIBILIDADE.

No processo administrativo fiscal, é prevista a intimagdo unicamente ao domicilio fiscal
do sujeito passivo, sendo incabivel a intimacdo dirigida ao endereco de advogado do
sujeito passivo.

Dos Recursos Voluntarios

Em sintese, 0s recorrentes reiteram as razoes expostas na “impugnacao conjunta”
e acrescentam:

I11 - DAS NULIDADES DA AUTUACAO

Como exposto acima, a d. 52 Turma da DRJ/BEL entendeu que ndo houve nulidade na
autuacao, pelos seguintes fundamentos:

"Os impugnantes defendem que os Autos de Infragdo, as Multas e os Termos de
Responsabilidade devem ser anulados porfalta de motivagéo fatica e legal e falhas
nos levantamentos, afrontando os principios da verdade material, da legalidade da
acdo administrativa e da ampla defesa.

()

Preliminarmente, cabe ressaltar que é improcedente a preliminar de nulidade dos
langamentos arguida pelos Impugnantes. O Decreto n.° 70.235/72 nos arts. 59 e 604
disciplina os casos de nulidade no Processo Administrativo Fiscal.

Quaisquer outras irregularidades, incorrecfes e omissdes cometidas no auto de
infracdo ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem em
prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este Ihes houver dado causa, ou quando
ndo influirem na solugéo do litigio.

N&o se evidencia nos autos a ocorréncia de quaisquer das hipoteses mencionadas,
tendo em vista que a descricdo dos fatos é clara e precisa, hdo comportando
qualquer duvida quanto aos fatos imputados, 0s enquadramentos legais e 0s
demonstrativos de apuracdo do IRPJ e da CSLL. Também n&o se vislumbra
nenhum prejuizo ao exercicio do direito de defesa dos interessados pois todos os
envolvidos foram devidamente cientificados e apresentaram suas impugnagdes,
rebatendo de maneira clara e objetiva os lancamentos, as multas e as
responsabilidades solidarias. Registre-se que alegacdes relativas aos levantamentos
e a apuracdo das bases de calculo serdo apreciadas posteriormente, por se tratar de
questdes ligadas ao mérito do litigio." (grifos nossos)

Ocorre, porém, "data maxima venia", que, ao contrario do quanto decidido pela d. 5a
Turma da DRJ/BEL, embora o d. Fiscal Autuante tenha classificado os dois itens dos
autos de infracdo de forma objetiva e descrito os fatos (conforme sua interpretacdo), ndo
consta das autuacdes os motivos pelos quais entendeu que poderiam ser exigidos
valores de IRPJ e CSLL do Recorrente, nem em gue medida se comprovaria a sua
responsabilidade solidéria.
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De fato, no que diz respeito a cesséo/alienagdo das fazendas, ndo demonstrou o d. Fiscal
Autuante qual o interesse juridico (e ndo s6 econdmico) do Recorrente na operagao nas
quais supostamente houve omissdo do ganho de capital.

Da mesma forma néo consta dos autos nenhum ato do Recorrente que justifique a
aplicacdo do art. 135 do CTN, nem muito menos do agravamento da multa, que foi
feito unicamente com base na intencdo do Fiscal de agravar a cobranca.

Realmente, toda a contabilizacdo da operacdo estava correta e o d. Fiscal nédo
precisou de nenhum trabalho além de ver a contabilidade, gque estava
absolutamente reqular, para identificar as supostas infracdes, de_ modo gue nao
existe no caso prova ou indicio de fraude, dolo ou simulacéo.

Todavia, estes aspectos foram desconsiderados pelo v. acérddo, que se limitou a
defender a clareza na descricdo dos fatos pelo d. Fiscal Autuante e a inexisténcia de
prejuizo ao exercicio do direito de defesa do Recorrente.

Ocorre que, FALTA AOS AUTOS DE INFRACAO EM QUESTAO A
NECESSARIA E ADEQUADA MOTIVACAO FATICA E LEGAL, quer porque as
normas legais invocadas para fundamentar a responsabilidade solidaria ndo se
subsomem aos fatos descritos, pois, toda a documentagdo contdbil da Santa Andrea
atesta o contrario, quer porque os fatos narrados sdo equivocos e sem conteido, do que
decorre sua nulidade.

Com efeito, o lancamento tributdrio é, nos termos do artigo 142 do CTN, o
procedimento administrativo tendente, dentre outras finalidades,”... o verificar a
ocorréncia do fato gerador da obrigagéo correspondente..." (grifos nossos)

Pelo langcamento a autoridade competente busca constatar a ocorréncia concreta do
evento descrito na lei como necessério e suficiente ao nascimento da obrigagdo fiscal
correspondente.

Este evento deve ser certo e determinado, ndo pode ser genérico ou alternativo, e deve
ser expressamente declinado e identificado pela autoridade fiscal que efetuou o
langamento, até como forma de permitir o exercicio pelo autuado do amplo direito de
defesa.

Assim, de um lado, o langamento, como ato administrativo, para ser valido deve apoiar-
se numa disposicao legal que o preveja e, a0 mesmo tempo, devera ser praticado apenas
e tdo somente se a situacéo de fato concretamente verificada for aquela que a propria lei
contempla como autorizadora da sua pratica.

Consentaneo com esta norma, os itens Il e 1V do artigo 10 do Decreto n°® 70.235/72,
que regula o processo administrativo no ambito federal, preveem que a notificacdo
fiscal deverd conter, obrigatoriamente, "a descricdo do fato" e "a disposi¢ao legal
infringida e a penalidade aplicavel".

O "fato" a que se refere o Decreto n9 70.235/72 ndo é um fato qualquer, aleatoriamente
escolhido pela autoridade fiscal para ser consignado no langamento. Ao contrério, s
atenderd o requisito previsto no CTN e no Decreto a indicacdo de fato que seja por
forca de lei habil a determinar a consequéncia gue se pretende atribuir ao sujeito
passivo.

Esta exigéncia nada mais é do que decorréncia do principio da legalidade da agdo
administrativa que tem como base juridica o art. 59, Il da Constituicdo Federal,
dispositivo que figura ha décadas em nosso ordenamento fundamental e estabelece que:

"lI- ninguém serd obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa sendo em
virtude de lei;"
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Apbs o advento da Constituigdo Federal de 1988, o principio da legalidade dos atos
administrativos mereceu formulagdo explicita e clara, por forca do art. 37 do Texto
Constitucional, o qual estabelece de forma inequivoca que:

"Art. 37 - A administracdo publica direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos
Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecera aos
principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade (...)” (grifos
N0SS0S)

Ou seja, todo ato administrativo, para ser valido, deve apoiar-se numa dupla
demonstracdo (i) da existéncia de lei autorizadora da sua emanac¢do; o denominado
motivo legal; e (ii) da verificacdo concreta da situacdo fatica para a qual a lei previu o
cabimento daquele ato; o denominado motivo de fato.

Faltando qualquer destes elementos, o ato administrativo padece de vicio de ilegalidade,
pois, inexistindo autorizacdo legal, o ato terd sido praticado sem fundamento, e
inexistindo o motivo de fato, o ato tera sido praticado em hipdtese que a prépria lei nao
autorizava. Com isto, descumprir-se-4, da mesma forma, a lei porque esta s6 admite a
realizacdo de atos nas situacOes, e apenas naquelas, que ela expressamente autoriza.

Por estas razfes, a doutrina erige 0 motivo como um dos requisitos necessarios de todo
ato administrativo, bastando lembrar a licdo de HELY LOPES MEIRELLES a respeito,
ao dizer que:

"O exame do ato administrativo revela nitidamente a existéncia de cinco requisitos
necessarios a sua formacéo, a saber: competéncia, finalidade, forma, motivo e
objeto." ("Direito Administrativo Brasileiro", 132 ed. pag. 110, grifamos).

E, mais adiante, conceitua o motivo, dizendo que:

"Motivo - O motivo ou causa € a situacéo de direito ou de fato que determina ou
autoriza a realizagéo do ato administrativo." (op.cit., pag. 113, grifamos).

Ora, na medida em que os motivos legal e fatico se apresentam como requisitos
essenciais para a prépria validade do ato administrativo ambos devem coexistir no
préprio momento em que o ato é editado. Se no momento da emanacéo um dos dois ndo
existe, ou ndo sdo coerentes entre si, carece 0 ato administrativo de motivo e, por
consequéncia, € ilegal.

Em matéria tributaria onde impera o principio da legalidade estrita ou de tipicidade
fechada (art. 150,1 da Constituicdo Federal), esta exigéncia € ainda maior a ponto de
nossos Tribunais, inclusive administrativos, reiteradamente decidirem que é requisito de
validade da notificacdo fiscal que ele contenha a caracterizagdo precisa ndo s6 da falta
cometida como do dispositivo legal violado, uma vez que as acusagdes fiscais ndo
suficientemente comprovadas originardo o cerceamento de defesa, como pode ser
verificado pela decisdo abaixo transcrita:

"LANCAMENTO FISCAL. RELATORIO FISCAL. AUSENCIA DE MOTIVACAO
DO ATO. NULIDADE. A motivacdo deficiente no lancamento fiscal gera a
anulacdo do ato, visto que a Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o
processo administrativo no ambito da Administragcdo Publica Federal, dispds em
seu art. 2B que a Administracdo Publica obedecera, dentre outros, ao principio da
motivacdo. O relatério fiscal é peca necessaria para a validacdo do langamento,
pois objetiva a exposi¢do clara e precisa dos fatos geradores da obrigagdo
previdenciaria, deforma a permitir o contraditorio e a ampla defesa do sujeito
passivo, a propiciar a adequada analise do crédito e a ensejar o atributo de certeza
e liquidez para garantia da futura execucdo fiscal. Processo Anulado. Crédito
Tributario Exonerado. (CARF, 22 Secdo, 12 Turma da Terceira Camara, Acorddo
n°. 2301-01.001, DJ 21/02/2011; grifos nossos).
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Portanto, a indica¢do correta do motivo legal e a precisa e perfeita descri¢do dos fatos
sdo requisitos indispensaveis a validade do ato administrativo sempre que a aplicagdo da
lei o exigir ou quando se tratar de situacdes juridicas subjetivas, onde as provas ndo
podem ser desconsideradas ("in dubium pro contribuinte™).

No caso concreto, ao contrario do quanto decidido pela d. 52 Turma da DRJ/BEL, o que
se verifica é que o d. Fiscal Autuante preferiu desconsiderar as informaces prestadas,
indicando a Recorrente como corresponsavel na cobranga, sem qualquer motivagao real
para tanto, salvo sua condigdo de vinculado as empresas.

De fato, se o d. Fiscal Autuante tivesse compreendido as informacGes, deveria ter
constado das autuages os motivos pelos quais foram as mesmas desconsideradas e ndo
simplesmente alegac8es como a de que o Recorrente é responsavel solidario.

O vinculo societario ndo legitima a solidariedade invocada, sendo necessaria a pratica
de algum ato especifico para que se possa indicar o Recorrente como corresponsavel
pela infragdo supostamente cometida pela Santa Andrea, o que igualmente ndo
enfrentou o v. acdérdao recorrido.

Aliés, neste ponto, novamente, cabe ressaltar que a propria aplicacdo de multa agravada
de 150% no caso presente sé pode se justificar por esta falta de compreensdo dos
fatos, que € o fundamento desta nulidade por falta de motivacéo.

Isto porque, com o devido respeito, ao contrario do que sustenta a fiscalizagdo neste
item de agravamento da multa, e como provado pela Santa Andrea em sua impugnacéo,
a que se reporta para evitar desnecesséria repeticdo, todas as intimacfes recebidas
foram_respondidas, 0s documentos entregues provam due as_infracfes ndo
ocorreram e tudo estava corretamente contabilizado, ndo havendo gue se falar em
simulacdo, fraude ou sonegacdo, muito menos por parte do Recorrente.

Verifica-se, assim, por todo o acima exposto, que por vicio ha motivacdo de direito e
de fato, os presentes autos de infracdo ndo merecem prosperar, devendo ser
reformado o v. acérddo da 5a Turma da DRJ/BEL, para ser de plano reconhecida
a sua nulidade.

Mas ndo é so.

IV. DA NECESSIDADE DE REFORMA DO V. ACORDAO RECORRIDO QUANTO AO
MERITO

Considerando, porém, que a autuacdo estd dividida em 02 tdpicos distintos, a
Recorrente informa que seu recurso também tentara obedecer a ordem sequencial dos
argumentos utilizados, conforme os seguintes tépicos:

a) PARTE I: Omissédo de ganho de capital na alienagcdo da Fazenda Santa Andrea; e

b) PARTE II: Omissdo de ganho de capital na alienagcdo da Fazenda Renalpa.

Sendo, vejamos

IV.l. - PARTE I: DA NAO OMISSAO DE GANHO DE CAPITAL NA SUPOSTA
ALIENACAO DA FAZENDA SANTA ANDREA

Em relagdo a "PARTE I", entendeu a d. DRJ/BEL que a Recorrente realizou a alienagao
da Fazenda Santa Andrea em quatro partes distintas, havendo ganho de capital, nos
seguintes termos:

"Os interessados questionam os langamentos correspondentes a fazenda Santa
Andrea com base nos seguintes argumentos:
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()

A alienacao fiduciaria de bem imével encontra-se regulada pela Lei n- 9.514, de
1997, com destaque para os artigos a seguir:

()

Portanto, pela alienacdo fiduciaria de bem imdvel constitui-se um direito real de
garantia, que tem por escopo oferecer maior seguranca ao credor, no caso de
inadimplemento do débito pelo devedor fiduciante.

Vale ressaltar que, comumente, a alienagdo fiduciaria envolve outros dois negocios
juridicos que a precedem: (i). compra e venda; (ii). assuncdo de uma divida/muatuo
(em geral, contraido junto a uma instituicdo financeira), cujos efeitos juridicos
devem ser compreendidos separadamente da alienacéo fiduciaria, pois, apesar de
coligados, eles séo distintos.

Pelo instrumento de compra e venda, o comprador adquire um bem. Para
pagamento do preco pactuado assume uma divida. E, para garantir o cumprimento
dessa obrigacdo, transfere a propriedade do bem ao credor da divida. Em geral, o
vendedor ndo figura no pacto de garantia, que é celebrado entre uma entidade
financiadora e o devedor.

Presentes os elementos que caracterizam a compra e venda do bem imdvel: partes,
objeto, preco, consentimento e forma, confiqura-se o negdcio celebrado como
situacéo juridica definitivamente constituida, materializando-se, nos termos do
artigo 116, IlI, do CTN, a ocorréncia do foto gerador dos impostos
correspondentes, como o imposto de rendo sobre 0 ganho de capital e o imposto
sobre o transmisséo de bens imdveis, O fato gerador néo é afastado pelo existéncia
de clausula adjeta de alienacdo fiducidria, que simplesmente institui uma
propriedade resolGvel para o credor da divida assumida pelo adquirente para
honrar o pagamento do preco contratado,

Ha de se destacar que os elementos caracterizadores de compra e venda de bem
imovel estdo presentes no caso vertente, conforme se verifica nos trechos do
Relatério Fiscal abaixo reproduzidos:

()

N&o ha qualquer fundamento, portanto, para se aduzir que a compra e venda em
comento, por ter sido pactuada com clausula adjeta de alienacdo fiduciaria,
constituiu um negécio juridico sujeito a condi¢ao suspensiva.” (grifos nossos)

Ocorre, porém, "data maxima venia", que, diferentemente do quanto decidido pela d. 5a
Turma da DRJ/BEL, NAO HOUVE ALIENAGCAO DA FAZENDA SANTA ANDREA,
mas sim a cessdo de direitos da Recorrente a terceiros, por meio de Escritura Publica de
Cessdo de Direitos, CONDICIONADA a prévia quitagdo de divida perante o Banco
BTG Pactuai S/A que também figurou na escritura de cessdo de direitos como anuente,
0 que ainda ndo ocorreu.

Ora, se estamos diante de uma cessdo de direitos, é evidente que o suposto ganho de
capital somente podera ser devido quando a venda for realmente efetivada, pois se
ndo cumprida a condicdo a venda nao é concretizada.

No caso, ao contrario do que entendeu a d. 5% Turma da DRJ/BEL, ndo ha davida
quanto a alienacdo fiduciaria da Fazenda Santa Andrea em favor do Banco BTG Pactuai
S/A (garantia de divida), conforme se verifica do Instrumento Particular de Alienacdo
Fiduciaria em Garantia de Bem Imdvel e outras Avengas n® AF08/14 acostado aos
documentos da Impugnacéo.
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E, enquanto ndo for quitada a divida, a propriedade ndo pode ser transferida para
terceiro, pois nos termos da Lei 9.514/97: "A alienagao fiduciaria regulada por esta Lei
é 0 negdcio juridico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o escopo de garantia,
contrata a transferéncia ao credor, oufiduciario, da propriedade resoltvel de coisa
imovel" (art. 22).

Esta mesma lei estabelece que "com o0 pagamento da divida e seus encargos, resolve-se,
nos termos deste artigo, a propriedade fiduciaria do_imovel" (art. 25, destacamos),
porém caso "vencida e ndo paga, no todo ou em parte, a divida e constituido em mora
o fiduciante, consolidar-se- &, nos termos deste artigo, a propriedade do imével em
nome do fiduciario" (art. 26, destacamos).

Ou seja, € juridicamente impossivel que a Recorrente tenha vendido a Fazenda
Santa Andrea a terceiros, enquanto ndo for quitada a divida com o Banco BTG
Pactuai S/A, 0 que ainda ndo ocorreu.

Nesse sentido, inclusive, é a observacdo constante da Escritura Plblica de Cessdo de
Direitos em questéo:

TERCEIRO: ! vl am

T 1
1S ENC =ISall

a . OUTORGANTE CEDENTE

Como sabido e até demonstrado no v. acdérdao, a cessdo de direitos é negécio juridico
distinto_da compra e venda, com natureza diversa e com diferentes implicagdes,
especialmente sob o ponto de vista tributario e imobilidrio, pois ndo configura em
hipo6tese alguma a transferéncia de propriedade, fato indispenséavel para ensejar o ganho
de capital.

De fato, sob a otica tributaria, apenas a operacdo de compra e venda devidamente
concretizada com a transferéncia de propriedade é que pode gerar ganho de capital e,
consequentemente, o pagamento de IRPJ e CSLL.

Tanto assim que, no caso dos autos, os valores pagos pelos cessionarios foram langados
no Livro Razdo da Recorrente a titulo de "RECEBIMENTO ANTECIPADO PELA
VENDA ATIVO FLORESTAL/TERRAS" (fls. 142/143 dos autos), ainda ndo
concretizado.

Ou seja, no caso da Fazenda Santa Andrea, por forca da condicdo de quitacdo da divida
com o Banco BTG, ainda ndo houve materializacdo do ganho de capital, razao pela qual
ndo pode ser cobrado o tributo enquanto ndo cumprida a condicédo, baixado o gravame e
efetivamente transferida a propriedade (art. 25 da Lei 9.514/97).

E importante reiterar aqui que a divida com o Banco BTG existe e ainda ndo foi paga,
de modo que ndo se trata a cessdo em questdo de compra e venda disfarcada, pois se ndo
for feito o pagamento, a propriedade da Fazenda passara a ser do Banco, o que de uma
s6 vez afasta a alegacdo de simulagcdo, bem como atesta a ilegalidade da cobranga do
IRPJ e da CSL, além de no minimo a multa agravada.

Verifica-se, assim, que ndo ha no caso possibilidade de cobranca do ganho de capital,
pois ndo houve alienagdo da Fazenda Santa Andrea, razdo pela qual ndo ha que se falar
em ganho de capital, tudo a ensejar a reforma do v. acérddo recorrido e cancelamento da
autuacdo nesta parte.
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Mas ndo é sb.

IV.1.1 - DA BASE DE CALCULO CORRETA PARA A OPERACAO

Em relagdo a base de calculo da operacgdo, a d. 5% Turma da DRJ/BEL entendeu que ndo
foram apresentadas "razdes ou documentos habeis a afastar as divergéncias apontadas
pela Fiscalizacao, correta a base de calculo utilizada nos langamentos impugnados”.

Ora, primeiramente, é importante ressaltar que a Recorrente apresentou toda a
documentacdo necessaria a comprovar o erro na base de célculo adotada pelo d. Fiscal
Autuante, bastando, para tanto, confrontar o valor ora exigido com aquele declarado em
sua DITR (fls. 3.066/3122 dos autos).

No entanto, como se entendeu tributavel esta operacédo pela d. 5a Turma da DRJ/BEL,
importante destacar que, apesar de ndo haver compra e venda, deve-se seguir no caso 0
disposto no art. 19 da Lei 9.393/96, que determina que a apuracdo do ganho de capital
de imével rural é feita com base no VTN declarado, nos seguintes termos:

"Art. 19. A partir do dia de janeiro de 1997, para fins de apuracdo de ganho de
capital, nos termos da legislagdo do imposto de renda, considera-se custo de
aguisicdo e valor da venda do imével rural o VTN declarado, na forma do art. 8°,
observado o disposto no art. 14, respectivamente, nos anos da ocorréncia de sua
aquisicéo e de sua alienagéo.

Paragrafo Unico. Na apuracdo de ganho de capital correspondente a imdvel rural
adquirido anteriormente a data a que se refere este artigo, sera considerado custo
de aquisicéo o valor constante da escritura publica, observado o disposto no art. 17
da Lei n- 9.249, de 26 de dezembro de 1995." (grifos nossos)

Realmente, ao contrario do que entendeu o v. acordao recorrido, no caso presente ndo se
aplicam as alegacdes do Fisco de que por se tratar de empresa no lucro presumido a
tributagdo deveria se dar pelo valor contdbil, por for¢ca da forma como foram
contabilizados os valores.

Ora, por forca da verdade material, ndo pode o Fisco apurar ganho de capital sobre valor
maior do que o devido, ainda que tal fato decorra de erro dos contribuintes, sob pena de
enriquecimento sem causa.

Da mesma forma, nesta hipotética situacdo, o valor da venda de ativo florestal
também ndo pode integrar a base de céalculo do suposto ganho de capital, pois esta
venda é receita operacional da Recorrente, que como tal deve ser tributada segundo
seu regime de apuracgdo, o que igualmente justifica a revisdo do langcamento.

Assim, na remotissima hipotese de se confirmar o ganho de capital, a Recorrente requer
0 provimento deste recurso para que 0 processo seja encaminhado para retificacdo do
valor de IRPJ e CSLL lancados, por meio de diligéncia fiscal.

IV.1.2 - DO PARECER COSIT 23/2019

No tocante ao disposto no Parecer COSIT 23/2019, entendeu a d. DRJ/BEL que "a
Consulta ndo se aplica ao presente caso pois as areas de florestas em analise,
registradas no Ativo Permanente Imobilizado, ndo foram comercializadas como
mercadoria, mas sim como imobilizado, inclusive com pagamento de ITBI sobre o valor
total da vendas (terras e florestas)."

Todavia, ao contrario do quanto entendeu o v. acdrdao recorrido, a Solugdo de Consulta
COSIT n° 23/2019 se aplica ao presente caso, uma vez que houve erro na classificacdo
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da operacdo, na qual deveria ter sido considerada a "receita operacional”, ao invés da
"venda de ativo florestal".

Dessa forma, conforme demonstrado na Impugnacdo da Recorrente, na Solucdo de
Consulta COSIT n9 23/2019, a RFB decidiu_que as receitas de venda de florestas
compdem a sua receita bruta operacional:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
EMENTA: LUCRO PRESUMIDO. BASE DE CALCULO. DEDUCAO DE
DESPESAS. IMPOSSIBILIDADE. Nao é possivel a deducdo de quaisquer despesas
na apuracéo do lucro presumido por falta de previsdo legal. Como o prdprio nome
diz, o lucro sobre o qual incidira o imposto de renda é calculado por percentuais de
presuncdo sobre as receitas obtidas. A venda de florestas em pé é circulacéo de
mercadorias e classificada como receita bruta da entidade que tem por finalidade
sua_comercializacdo, DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de
dezembro de 1977, art. 12; Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 25 e IN
RFB n° 1.700, de 14 de marco de 2017, arts. 26, 33 e 215, caput.” (grifos nossos)

Portanto, por se tratar de receita operacional, a Recorrente informa que com o recalculo
dos valores a titulo de IRPJ e CSLL, a autuagdo deveria ser assim ajustada:

SANTA ANDREA AGRO PECUARIA LTDA CHPI45.601,232/0001-73

ares catal 3.564,20 2.0440,10 1.52410
Are A plamtarts 100768 132.10 E7550
CONTA 31/12/3016 SANTA ANDRER RENALPA

158 40%-5  ewtogue agro-pastory 14436 L0678 L1448 106,78 L.445.10¢.78
AED 40%-7 terras faienda Sama Andrea 2.255.11.%8 1 290.795.3% 364 31603 £.455 111.48
180 41240 terras tarenda Sarts Anavea CPCL7 40434 603,50 27.832.43261 13062.10983 A40.434 503,50
180 o000  coihcagies 256 £30,9% 356.88099 - 356.880.99
1B0.30d-3  equipamentos e instalagoes industriais 211110092 21311.1060,31 . 2.111.100,91
1E5 104-7 moveis 0 wtensdios 615046 E L6046 - 615048
187.304-5  weuics 345.452.47 34545247 34545247
151 505-3  forestas pantadas 218427137 2B6.36587 LEI? HS50 1184 271,37
191 5070 forscras LPC29 10030 &A% 49 311 74858 8 706 54050 10.020 689,49
TOTAL 59.230.157.45 24 589.08507 263127238 58.220.367.45
BASE PARA RECEITA OPERACIONAL 12.204.960.86

PLAMNIIMA CALCULG - ERPIE LSIL ESTIMATIVA
SANTA ANMDREA AGRO PECUARIA LTDA CNPJ 35 661,242 /0001 79
PERIODO DE APURALAQ - NOVEMBRO/201E

Receils Brula de Yendas 1RE. CsLL k] {DFINS
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Pase de Cdloudo 14204 960 86 12234 46 BE 11 204, 56, BF L2, 208 Y6 BG
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Dewvintos Obnhdas . .
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T-T\..-ZIL $CIT -_1-u1||.-v -\J_
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Verifica-se, assim, que ainda que se entenda pela ocorréncia de alienacdo no caso, deve
ser retificada a cobrancga objeto do item | do auto de infragdo, uma vez que a venda da
madeira em pé deve ser tributada como receita operacional e ndo como ganho de
capital, e a base de calculo do ganho de capital esta prevista na Lei 9.393/96, tudo a
ensejar o cancelamento do v. acordao para o fim de julgar improcedente a autuacéo.

Mas ndo é so.

IV.2 - PARTE II: DA SUPOSTA OMISSAO DE GANHO DE CAPITAL NA

ALIENACAO DA FAZENDA RENALPA

No tocante a Parte 1l da autuagdo, assim restou decidido pela d. 52 Turma da DRJ/BEL.:

"Verifica-se que a propria autuada admite ter omitido o ganho de capital na
transferéncia da Fazenda Renalpa da Baronesa SA para a Santa Andrea Agro
Pecuéaria LTDA e afirma que a Secretaria da Receita Federal estaria impedida de

efetuar tal lancamento pela ocorréncia da decadéncia:

(.)

Embora assista razdo a impugnante no sentido de que a tributacdo sobre ganho de
capital decorrente da reavaliacdo, integralizacdo, cisdo e transferéncias anteriores
a 2012 jé& teria sido alcancada pela decadéncia, 0 mesmo néo se pode dizer sobre a
operacdo seguinte, no caso, a alienacéo ora em andlise. Afinal, tendo em vista que a
Fazenda Renalpa retornou para Santa Andrea Agro Pecuaria pelo valor contabil da
terra nua igual a zero, sem aumentar seu valor de capital social, inadmissivel seria
que a Autoridade lancadora utilizasse valores ndo contabilizados pela autuada a
fim de aumentar o custo de aquisicdo no momento de apurar o ganho de capital

impugnado.

()"

Ocorre, porém, que ao manter o entendimento do d. Fiscal Autuante de que a
Recorrente teria realizado a alienagdo da fazenda Renalpa a terceiros com omissdo de
ganho de capital, tributando todo o valor como ganho de capital, ignora o v. acérdao
recorrido o fato comprovado de que a Recorrente alienou a fazenda Renalpa em
14/11/18, pelo valor de R$ 20.000.000,00, conforme se verifica da ESCRITURA DE

COMPRA E VENDA (fls. 2.404/2.411):
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ESCRITURA DE COMPRA B VENDA
VALOR DA VENDA: M$ 20.000.000,00
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055400 M _,f Wi )

FOLHAS 131

Com efeito, conforme se demonstrou durante toda a fiscalizagdo e na Impugnacéo,
especialmente em resposta ao TIF n° 03, o custo de aquisi¢cdo da Fazenda Renalpa era

de R$ 24.631.272,38, conforme se verifica da planilha abaixo:
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SEGREGACAD VALORES DE TERRAS £ FLORESTAS - FAZENDA REMALPA - CONTABIL
SANTA ANDREA AGRO PECUARIA LTDA CMPJ 45.601.242/0001-79

nres total 1524 10
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TOTAL 24651272 38
CUSTO DEADUISICAD 2463127238

VALOR ALIENADD EM 14/NOVf 2018

CONFOANE ESCRITURAS PUBLICAS #0.000,000.00
RESULTADO NEGATIVO D& DPEFL#(;AD 4831 772 3R

Com efeito, por meio da operacdo de integralizacdo de capital feita em 28/01/2012 as
fazendas foram transferidas para a Santa Andrea pelo valor de R$ 24.304.722,41,
conforme laudo de avaliacdo anexo e abaixo:

2 ANEXO Ill - TERRAS E FLORESTAS EM_AREAS PROPRIAS
: ' PARA FINS DE CISAQ PARCIAL

- 7]

< SEnATs.0
‘1.“71)&“,0)
A4 48 00
PRI R
ik aaate

any 167 =

=3 20 S0 14 019 %44 i oot 1338 731 41
— oy

1 966 RS 02 p.2)

1,966 005 &2 L219.089 50 T Tem 18,013 54 B T

LDBG0D  naimie smime  RuTnak i b el
Considerando que os iméveis foram integralizados por esse montante, ndo ha divida de
que, para a Santa Andrea, 0 custo de aquisicdo dos imdveis é exatamente aquele
mencionado na planilha acima (R$ 24.304.722,41).

Dessa forma, e como a venda se deu por R$ 20.000.000,00, ndo ha que se falar em
ganho de capital na operacdo, o que leva a imediato provimento deste recurso para
cancelamento da autuacdo, também quanto a esta fazenda Renalpa.

Nem se argumente que “(...) a propria autuada admite ter omitido ganho de capital na
transferéncia da Fazenda Renalpa da Baronesa SA para a Santa Andrea Agro Pecuéria
Ltda e afirma que a Secretaria da Receita Federal estaria impedida de efetuar tal
lancamento pela ocorréncia da decadéncia”, pois embora as opera¢@es que levaram a
avaliacdo dos imdveis, benfeitorias e ativos nos termos acima indicados ocorreram em
2011 e 2012 (periodo j& atingido pelo prazo decadencial), a Recorrente ndo admitiu,
em momento algum, que deixou propositalmente de recolher ganho de capital
nesta operacéo de alienacdo da fazenda Renalpa.
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Muito pelo contrério, apenas afirmou a Recorrente, que em Ultima analise, ainda que a
operacdo anterior estivesse equivocada e devesse ser objeto e ganho de capital, ndo
poderia o d. Fiscal Autuante retificar de oficio a contabilidade da Recorrente como
forma de lancar valores que ja decairam, tampouco poderia questionar agora o custo de
aquisicdo do imovel.

Com efeito, a Recorrente apenas ndo efetuou o recolhimento do IRPJ/CSLL sobre
eventual ganho de capital com a alienagdo da fazenda Renalpa pois, como ja fartamente
exposto, ndo auferiu gualguer lucro nesta operacéo, tudo a ensejar o provimento
deste recurso.

Mas ndo é so.

IV.2.1 - DA BASE DE CALCULO CORRETA PARA A OPERAGCAO

Em relacdo ao pedido de recélculo dos valores supostamente devidos, entendeu o v.
acorddo que "no caso em tela, com base no relatério fiscal e nas informagdes
apresentadas pela prépria contribuinte, constata-se que o valor informado na DITR
2018 (R$ 8.782.364,22) é superior ao montante utilizado pela Autoridade fiscal na
apuracdo do ganho de capital correspondente a terra nua (R$ 6.738.235,04)".

Realmente, a Recorrente requereu que o processo fosse encaminhado para retificacdo
do valor de IRPJ e CSLL lancados, por meio de diligéncia fiscal, uma vez que devem
ser refeitos os calculos dos valores supostamente devidos, a fim de a fim de considerar
0 VTN declarado da Fazenda Renalpa no valor de RS 8.782.364.22.

Isso porgue, na remotissima hipétese de se entender tributavel esta operacdo, deve
sequir-se o disposto no art, 19 da Lei 9.393/96, que determina que a apuracdo do
ganho de capital de imdvel rural é feita com base no VTN declarado, nos seguintes
termos:

"Art. 19. A partir do dia 1- de janeiro de 1997, para fins de apuracéo de ganho de
capital, nos termos da legislagdo do imposto de renda, considera-se custo de
aquisicao e valor da venda do imével rural 0 VTN declarado, na forma do art. 8-,
observado o disposto no art. 14, respectivamente, nos anos da ocorréncia de sua
aquisicao e de sua alienagao.

Paragrafo Unico. Na apuracdo de ganho de capital correspondente a imével rural
adquirido anteriormente a data a que se refere este artigo, sera considerado custo
de aquisicéo o valor constante da escritura publica, observado o disposto no art. 17
da Lei n- 9.249, de 26 de dezembro de 1995." (grifos nossos)

Da mesma forma, nesta hipotética situacdo, o valor da venda de ativo florestal
também nédo pode Integrar a base de calculo do suposto ganho de capital, pois esta
venda é receita operacional da Recorrente, que como tal deve ser tributada segundo seu
regime de apuracdo, o que igualmente justifica a revisdo do langamento.

Para tanto, na remotissima hipGtese de se entender que houve ganho de capital, a
Recorrente reitera o pedido de que processo seja encaminhado para retificacdo do valor
de IRPJ e CSLL lancados, por meio de diligéncia fiscal.

IV.2.2 - DO PARECER COSIT 23/2019

Da mesma forma que se demonstrou acerca do item | do Auto de Infragéo, ao contrério
do quanto entendeu o v. acorddo da 5a Turma da DRJ/BEL, a Solucdo de Consulta
COSIT n9 23/2019 se aplica ao presente caso, uma vez que houve erro na classificacdo
da operagdo, na qual deveria ter sido considerada "receita operacional”, ao invés de
"venda de ativo florestal".
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Como ja acima esclarecido, a Recorrente é empresa que possui dentre suas atividades o
reflorestamento para posterior extracdo de resinas e madeira destinadas a indUstria,
tendo a propria RFB ja decidido que as receitas de venda de florestas devem

compor a sua receita bruta, nos termos da Solucdo de Consulta COSIT na 23/2019.

Nestas condicdes, também sem prejuizo da pericia que se requer, a titulo ilustrativo, a
Recorrente demonstra novamente que o recalculo dos valores a titulo de IRPJ e CSLL,
dada a caracteristica de receita operacional, devem sofrer as seguintes reducdes:

SANTA ARIDREA AGRO PECUARLA LTDA CHP) 45.601.242/0001-79

»aa lotsd ISEL20 2040.14 152410
aiea planvgria 1507 50 13210 W75 50
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156 404-9  astoaue ApTe-PASION & L4485 106,78 1 486 106 78 1446 106,78
180 405-7  rerras bzenda Syrka Andreas 225511148 1190 79519 564 31609 2,255111.48
L0 4120  revys falendd Samia Ancrea CPCIT &0 454 603 50 27 431 39368 12062 10383 40454603 50
LA0 %MD  sdficacies 156 BED 29D 156 389,99 35684053
L0 304-7  equipemanias § maTatagdes mhiriTEs 411110091 2111 i00.51 2811.100.91
LES 104-7 moveis & Utent fisc 516036 &.150 46 L 15046
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101AL 5932036745 4.589.095.07 263127238 69,220.367 .45
BASE pARA RECATA ORERACIOMNGL 12,204 960.E6
PLANILHA CALCULD - IRPI L CSLL ESTIMATIVA
SAMTA ANDREA AGRO PECUARIA LTDA CNP) 45.601.24 2/0001-79
PERIDDD DE APURACAQ NOVEMBRO/2D18
Receita Brets de Vendas LR CS.LL Ps COFING
[«} id. 204 960,86 12,204, 950,86 12.204 %60,86 12,204 550,86
(-} ;L E - -
[-} Cevolugdes
(-} Cesontas Incondicionals - -
Cutras Dadustes
Rase de Calewln 17.204.960.860 12.7204.900.80 12.204.9%0,36 17.204 951,76
Receta Aplicaglo Financelra 976.196.87 1,464,555, 30 12,204,960, 36 12 204 550,268
Descontos Obtidos - - -
Juros Recehidos -
Juros Ativos - Salic o
Outras raceitas financanas = - -
Variadas monetdrias ativas N
Outras = g -
TOTAL DA BASE DE CALCULD . . .
) 976.396.37 1.464,595,30 12-204 560,86 12.204.960.86
Impesta sem Adicional
Adicianal do iIRP) 146.459,53 131.813,58 79.332,25 366,148 B3
TOTAL & FAGAR 97.639.69
244.0499,22 131.813,58 79,332, 25 306,148,831

TOTAL CONSO IDADOD Ada .39 87

Verifica-se, assim, que ainda que se mantenha o entendimento pela ocorréncia de
alienacdo no caso, deve ser retificada a cobranca objeto do item Il do auto de

infracdo, uma vez que a venda da madeira em pé deve ser tributada como receita

operacional e ndo como ganho de capital, e a base de calculo do ganho de capital

esta prevista na Lei 9.393/96, tudo a ensejar a reforma do v. acordao recorrido, bem

como o cancelamento desta parte da autuacgéo.

Mas ainda ndo é tudo.
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V- DO PEDIDO DE PERICIA/DILIGENCIA PARA OS ITENS IV.1.2 E IV.2.2

Muito embora entenda que os documentos anexos ao processo sdo mais do que
suficientes para comprovar a inexisténcia de ganho de capital na cessdo de direitos
(alienagdo fiduciaria) firmada com o Banco BTG Pactuai S/A em relacdo a fazenda
Santa Andrea e na alienacdo da fazenda Renalpa, para afastar qualquer divida neste
sentido, a Recorrente reitera seu pedido de realizacdo de pericia contabil/diligéncia na
sua documentacao fiscal e anexa a autuacdo, com fundamento no art. 16, IV do Decreto
70.235/72.

O objetivo desta pericia é atestar, com base nos documentos apresentados e em sua
documentacdo fiscal, que na remota hipotese de se entender pela tributacdo de tais
operacdes, a base de calculo deve ser retificada, na linha do Parecer COSIT 23/2019,
sendo formulados, para tanto, os seguintes quesitos:

a) Queira o Sr. Perito efetuar o recalculo dos valores a titulo de IRPJ e CSLL,
considerando a venda da madeira em pé como receita operacional, relativo a operacéo
de cessdo de direitos/alienacdo fiduciaria da fazenda Santa Andrea;

b) Queira o Sr. Perito efetuar o recélculo dos valores a titulo de IRPJ e CSLL,
considerando a venda da madeira em pé como receita operacional, relativo & operagéo
(alienacéo) da fazenda Renalpa.

Finalmente, protesta desde j& pela apresentacdo de quesitos suplementares, quando da
designacdo da pericia/diligéncia.

VI - DA INAPLICABILIDADE DA MULTA DE OFICIO QUALIFICADA

Em relagdo a multa de oficio qualificada, entendeu a 5% Turma DRJ/BEL.:

"(...) N&@o podem ser aceitos 0s argumentos acima, no sentido de que eventuais
irregularidades seriam decorrentes de erros defato ou de entendimento pois o0s
interessados ndo apontaram quais teriam sido esses erros, limitaram-se a
apresentar argumento genérico, desprovido depravas. (..) Somam-se a essas
condutas outras irregularidades apontadas pelo procedimento fiscal como ganhos
de capital anteriormente omitidos e ja decaidos, conforme admite a propria
Contribuinte, e valores subavaliados de VTN declarados em Documento de
Informacéo e Apuracdo do ITR (DIA T). Além disso, registre-se que a autuada foi
incluida como responsavel solidaria em dois processos administrativos de empresas
pertencentes ao mesmo grupo econémico, relativos a omissdes de ganho de capital
em operagbes que guardam muita similaridade com os presentes langamentos,
demonstrando que os interessados tinham conhecimento prévio de existéncia de
irregularidades nos procedimentos ora analisados bem como a pratica reiterada de
atos ilicitos. Ambos os processos ja foram julgados em primeira instancia
administrativa e o resultado foi a manutencdo dos langamentos, da multa
qualificada e da responsabilidade solidaria atribuida a impugnante.”

Ocorre, porém, "data maxima vénia", que ndo merece prosperar o quanto decidido, isso
porque a Recorrente apresentou documentagdo para a Fiscalizacdo e demonstrou que
realizou operagdes com terceiros as quais foram devidamente registradas e declaradas
aos orgaos competentes, tanto assim que o d. Fiscal Autuante teve acesso a todos os
elementos necessarios a lavratura dos autos de infrag&o.

Com efeito, no caso presente, ndo restou provada ou mesmo indicada gualquer
hipdtese de sonegacdo, fraude ou conluio, pois a Recorrente e seus parceiros nao
praticaram ou deixaram de praticar quaisquer atos com o intuito de impedir ou retardar
0 pagamento de tributos.
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Portanto, o que houve no caso foi no maximo um erro de procedimento/entendimento
por parte da Recorrente ao realizar as operagdes de cessdo de direitos da Fazenda Santa
Andrea e alienacdo da Fazenda Renalpa, sem gualguer fraude, dolo ou simulacao!

Ou seja, na remota hip6tese de ser mantida a autuacdo, o que ndo se acredita, no
minimo, a multa de oficio deve ser mantida no seu percentual de 75%, sem o
aumento de 100%, previsto no artigo 44, inciso | e § 12 da Lei n2 9.430/96.

Vale, por fim, lembrar que todas as informacOes contabeis das operacdes foram
declaradas, tanto assim que o d. Fiscal Autuante teve acesso na contabilidade das
empresas a todos os elementos necessarios a lavratura do auto de infracdo, de modo que
ainda que os valores fossem devidos, o que se admite para argumentar, ndo_h& motivo
para ser agravada a multa.

De fato, sempre com o devido respeito, falta tipicidade no caso presente para aplicacéo
da multa aumentada, prevista no art. 44,1, 8 19, da Lei 9.430/96, pois ndo é verdade que
"O sujeito passivo Santa Andrea Agro Pecuaria Ltda, por meio dos seus sécios, agiu
dolosamente na sonegacéo e fraude previstos nos arts. 71 e 72 da Lei 4.502/1964".

Realmente, ainda que o Fiscal estivesse certo ao tributar os valores de cessdo de direitos
e sem transferéncia de propriedade ou de tentar revisar contabilidade e operacdo feita
em 2012, para tentar cobrar os valores de uma venda ocorrida em 2018, quando muito
seria caso de lavratura de auto de infracdo, mas NUNCA com multa agravada, como
ocorreu no caso presente!

Estes fatos, facilmente identificaveis pela leitura dos documentos anexos a impugnagao
(does. 02 e 03, da impugnagdo) provam que ndo houve e ndo ha no caso nenhum
elemento que permita o0 agravamento da multa, tudo a ensejar a revisdo desta parte da
autuacao, ainda que os valores fossem devidos.

Por fim, e ainda que estivesse certo o d. Fiscal Autuante e o v. acorddo recorrido, o que
se admite por amor a argumenta¢do, quando muito houve no caso erro na apuragdo dos
valores a pagar a titulo de IRPJ e CSLL

Tal fato pode até ensejar a lavratura de auto de infracdo (muito embora por forca
da verdade material seja obrigacdo do Fiscal confirmar os fatos), mas jamais
podera ensejar a aplicagdo da multa agravada de 150%!

Isto porque, para o agravamento da multa h a obrigatoriedade de se demonstrar
0 _intuito de sonegar, fraudar ou agir com conluio, ndo sendo admitidas mencdes
geneéricas a esse respeito, 0 que ndo ocorre No caso presente.

]

Vale dizer, a posi¢do deste C. CARF é pacifica no sentido de que a multa de oficio ndo
pode ser agravada/aumentada, com fundamento no art. 44, 1, § 19, da Lei 9.430/96,
simplesmente pelo fato de que a fiscalizacdo ndo concordou com a reorganizacao
societaria levada a feito pelo contribuinte.

Além disso, o fato de a Recorrente ter sido incluida como responsavel solidaria em
dois processos administrativos com os mesmos fatos, com o devido respeito, ndo
pode ser levado em consideracdo, uma vez que, embora ja julgados em la
Insténcia, ndo houve ainda deciséo final nos autos.

Assim, seja porque falta tipicidade no caso (j& que ndo restou provada qualquer
conduta da Recorrente no intuito exclusivo de evitar o pagamento de tributo), seja
porque a multa em questdo ndo é razoadvel, nem proporcional, em qualquer hipétese
deve ser cancelada a sua aplicagdo com agravamento, nos termos do art. 44,1, § 19, da
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Lei 9.430/96, devendo ser a mesma reduzida no minimo ao percentual de 75%, motivo
pelo qual requer o provimento deste recurso.

VIl - DA MULTA CONFISCATORIA

Finalmente, em relacdo a multa, entendeu a 5a Turma da DRJ/BEL que a discussdo no
STF em sede de repercussao geral através do RE 640.425, "refere-se a san¢do onde ndo
ha tributo devido, situacdo totalmente diversa da presente”.

Ocorre, porém, "data maxima vénia", que embora o objeto em discussdo no RE 640.425
ndo envolva falta de recolhimento de tributo, é inquestionavel que se o C. STF definir a
multa (ainda que isolada) como confiscatdria, tal entendimento alcancard toda e
qualquer penalidade aplicada em percentual que ofenda a proporcionalidade e
razoabilidade, tal como ocorre no caso em tela.

Sendo assim, tendo em vista que na atualidade o percentual da multa de 75% (e,
portanto, também o de 150%) estd sendo objeto de discussdo no Supremo Tribunal
Federal por implicar em verdadeiro confisco, reitera esta Recorrente que seja reformado
0 V. acérddo recorrido para que, na hipotese de decisdo favoravel naquele feito, seja a
mesma aplicada ao caso presente.

VIl - PEDIDO

Ante todo o acima exposto, pede e espera a Recorrente, preliminarmente, o
reconhecimento da nulidade da autuacdo, por vicio na motivacdo de direito e de fato,
bem como por levantamento mal elaborado, e, caso assim ndo entendam que o presente
recurso seja conhecido e provido para que, no mérito, seja reconhecida a insubsisténcia
total do auto de infracdo, pelas razfes acima expostas, como medida de direito e justica.

Da Responsabilidade Solidaria da empresa SAGA INVESTIMENTO E PARTICIPACOES
DO BRASIL S/A

Em relacdo a responsabilidade da empresa SAGA INVESTIMENTO E
PARTICIPACOES DO BRASIL S/A:

IV.2 - DA INEXISTENCIA DE RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DA RECORRENTE

Vale dizer, entendeu a d. 5% Turma da DRJ/BEL que a Recorrente seria responsavel
solidaria no presente feito, pois essa teria interesse comum nas situagGes que
constituiram os fatos geradores das obrigac@es tributarias que ensejaram as presentes
autuacoes, devido aos seguintes fatos:

1) a Recorrente é sdcia majoritaria da Santa Andrea Agro Pecuéria Ltda;

2) a Recorrente anuiu com a alienacdo da fazenda Santa Andrea; e

3) a Recorrente aprovou a alienacéo da fazenda Renalpa.
Ocorre, porém, “data maxima venia”, que, diferentemente do quanto decidido pela d. 59
Turma da DRJ/BEL, ndo ha nos autos prova de que estariam presentes no caso 0S

requisitos do art. 124,1,do CTN, pois ndo houve nenhum ato doloso ou culposo por parte
da Recorrente.

]

Com efeito, ao contrario do que defende o v. acdrdao, o interesse comum a que faz
mencdo o art. 124.1 do CTN ndo deve ser apenas um interesse econdémico, mas
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também um interesse juridico nas situacdes que ensejaram as supostas omissdes de
ganho de capital, 0 gue nao existe no caso presente.

De fato, o interesse juridico é aquele derivado de uma relacéo juridica da qual o sujeito
de direito seja parte integrante, e que interfira em sua esfera de direitos e deveres,
legitimando-o a postular em juizo em defesa do seu interesse.

Ora, ndo ha qualquer prova da ocorréncia de ato ou fato de carater doloso ou
culposo por parte da Recorrente que tenha ensejado as situacfes que constituiram
os fatos geradores das obrigac@es tributarias em questao.

Realmente, no tocante as operac@es com as Fazendas Santa Andrea e Renalpa, 0 que se
verifica é que:

a)com relacdo a Fazenda Santa Andrea, ndo houve alienagédo e, por consequéncia,
ganho de capital no caso, pois a Escritura Publica de Cesséo de Direitos representa
apenas a intencao da Santa Andrea em vender o imdvel apés a quitagéo da divida
garantida por este em alienacéo fiduciaria em favor do Banco BTG Pactual S/A;

b)ndo houve omissdo de ganho de capital na alienacdo da Fazenda Renalpa, pois 0s
esclarecimentos e documentos apresentados demonstram que o custo de aquisi¢io
do imével é superior ao seu valor de alienagdo (R$ 24.631.272,38 x R$
20.000.000,00), tendo havido prejuizo na operagao.

Além disso, a Recorrente apenas concordou com a venda, ndo tendo participado de
eventual erro incorrido pela Santa Andrea nas operagcdes envolvendo as referidas
fazendas.

Realmente, no_mérito, a exigéncia contra a Recorrente também é improcedente,
pois ndo existe nos autos prova de que estariam presentes no caso 0s requisitos do art.
124, 1 do CTN, pois ndo_houve nenhum ato de dolo fraude ou simulacdo, como
demonstrado no topico de inaplicabilidade da multa agravada, a que se reporta para
evitar desnecesséria repeticao.

Com efeito, ndo hé& prova nos autos de que a Recorrente atuou deliberadamente (ou néo)
para a suposta(i) omissdo de ganho de capital na aliena¢do da Fazenda Santa Andrea e
para a suposta (ii) omissdo de ganho de capital na aliena¢do da Fazenda Renalpa, ndo
sendo suficiente para tanto, a mera participagdo da Recorrente nas reunides, como tenta
fazer crer o v. acorddo.

Pelo contrario, ndo existe na fundamentacdo da autuacdo, tampouco no v. acdrdao,
nenhuma prova de que a Recorrente tenha deliberado de qualquer forma para que néo
fosse recolhido algum tipo de tributo, sendo que sem uma prova concreta neste sentido
ndo ha possibilidade de ser a mesma corresponsabilizada.

E, nesse ponto, sem a prova de que realmente houve vantagem para a Recorrente,
é totalmente incabivel a autuacao, pois ndo existe tipicidade para aplicacdo do art.
124 do CTN, ao contrario do que entendeu o d. Fiscal e a d. DRJ.

Nestas condi¢fes, ndo ha ddvida de que inexiste responsabilidade solidaria da
Recorrente no presente feito (art. 124, I, do CTN), nos termos, inclusive, da
jurisprudéncia desse C. CARF:

“Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Ano-calendario: 2009
OMISSAO DE RENDIMENTOS - PRESUNCAO LEGAL - DEPOSITOS
BANCARIOS - FATO GERADOR DO IMPOSTO DE RENDA. (..)
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. ART. 124 CTN. INTERESSE COMUM
NAO DEMONSTRADO. A caracterizacdo da solidariedade taxada no art. 124, |
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do CTN exige a demonstracdo do interesse comum de natureza juridica, e ndo
apenas econdmica. (...)".

(CARF, 22 Camara, 1% Turma Ordinéaria, PA 19515.720199/2014-28, j. 04/10/06;
grifos nossos) “(...) SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA. RESPONSABILIDADE DOS
SOCIOS. AUSENCIA DE COMPROVACAO DO INTERESSE COMUM, ART.
124, 1 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. Nao restando comprovada pela fiscalizag&o
a existéncia de interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador ndo
persiste a imputacdo de responsabilidade solidaria aos sécios da pessoa juridica
autuada. Afirmar que a pessoa juridica ndo age por si, mas através de seus
diretores, como se isso fosse indicio de interesse comum no fato gerador, implica
ignorar que a pessoa juridica tem personalidade juridica prépria e que o seu
patrimdénio ndo se confunde com o patrimdnio de seus s6cios, acionistas, diretores,
gerentes, etc. (... ” (CARF, 4*® Camara, 1*® Turma Ordinaria, PA
16004.720002/2017-75, data da publicacdo 04/12/2018; grifos nossos)

Verifica-se, assim, que como ndo restou provado qualquer interesse juridico nas
situacBes que ensejaram as supostas omissfes de ganho de capital, hd que se concluir
necessariamente pela inaplicabilidade do art. 124, | do CTN ao caso concreto,
reconhecendo-se a inexisténcia de responsabilidade solidaria da Recorrente, tudo a
ensejar _a reforma do v. acérddo recorrido com conseguente cancelamento da

autuacéao.

V - PEDIDO

Ante todo o acima exposto, e considerando aqui transcrito o recurso da SANTA
ANDREA, para que no mérito e alegacdes de nulidade seja 0 mesmo apreciado pelas
mesmas razdes, pede e espera a Recorrente seja conhecido e provido o presente recurso,
para o fim de ser reconhecida a insubsisténcia total do auto de infracdo, pelas razdes
acima expostas, caso antes ndo seja reconhecida a sua flagrante nulidade ou
improcedéncia no mérito por forga do recurso da SANTA ANDREA, como medida de
direito e justica.

Da Responsabilidade Solidaria do Sr. SERGIO ANTONIO GARCIA AMOROSO

Em relacio a responsabilidade do Sr. SERGIO ANTONIO GARCIA
AMOROSO:

IV.2 - DA INEXISTENCIA DE RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DA RECORRENTE
[.-]

Vale dizer, entendeu a d. 59 Turma da DRJ/BEL que o Recorrente seria responsavel
solidario no presente feito, pois teria interesse comum nas situa¢@es que constituiram os
fatos geradores das obrigacGes tributérias que ensejaram as presentes autuagdes, pelos
simples fato de ser sdcio presidente da “Santa Andrea”

Ocorre, porém, “data maxima venia”, que, diferentemente do quanto decidido pela d. 59
Turma da DRJ/BEL, gue ndo h& nos autos prova de que estariam presentes no caso
0s requisitos do art. 135, do CTN.

L]

Com efeito, ao contrario do que defende o v. acérddo, ndo ha no caso dos autos
qualquer prova da ocorréncia de ato ou fato de carater doloso ou culposo por
parte do Recorrente que tenha ensejado as situacdes que constituiram os fatos
geradores das obrigacoes tributarias em guestao.
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Realmente, no tocante as opera¢es com as Fazendas Santa Andrea e Renalpa, o que se
verifica é que:

a)com relacdo a Fazenda Santa Andrea, ndo houve alienacéo e, por consequéncia,
ganho de capital no caso, pois a Escritura Publica de Cesséo de Direitos representa
apenas a intencao da Impugnante Santa Andrea em vender o imdvel apés a quitagéo
da divida garantida por este em alienacdo fiduciaria em favor do Banco BTG
Pactual S/A;

b)da mesma forma, ndo houve omissdo de ganho de capital na alienac¢do da
Fazenda Renalpa, pois os esclarecimentos e documentos apresentados demonstram
que o custo de aquisicdo do imovel é superior ao seu valor de alienacdo (R$
24.631.272,38 x R$ 20.000.000,00), tendo havido prejuizo na operagéo.

Realmente, no_mérito, a exigéncia contra 0 Recorrente também é improcedente,
pois ndo existe nos autos prova de que estariam presentes no caso 0s requisitos do
art. 135 do CTN, vez que nao foi indicado nenhum ato praticado com excesso de
poderes ou infracdo a lei, contrato social ou estatutos, ou ainda de dolo fraude ou
simulacdo, como demonstrado no topico de inaplicabilidade da multa agravada da
defesa principal, a que se reporta para evitar desnecessaria repeticéo.

Com efeito, ndo hé prova nos autos de que o Recorrente atuou deliberadamente (ou n&o)
para a suposta (i) omissdo de ganho de capital na aliena¢do da Fazenda Santa Andrea e
para a suposta ii) omissdo de ganho de capital na alienacdo da Fazenda Renalpa, ndo
sendo suficiente para tanto, o mero fato do Recorrente ser diretor presidente da Empresa
autuada, como tenta fazer crer o v. acérdao.

Pelo contrario, ndo existe na fundamentacdo da autuacdo nenhuma prova de gue o
Recorrente tenha deliberado de gualguer forma para que néo fosse recolhido algum tipo
de tributo, sendo que sem uma prova concreta neste sentido ndo ha possibilidade de ser
0 mesmo corresponsabilizado.

]

Nestas condigdes, ndo ha ddvida de que inexiste responsabilidade solidéaria do
Recorrente no presente feito (art. 135 do CTN), nos termos, inclusive, da jurisprudéncia
desse C. CARF:

“ASSUNTO: CONTRIBUI(;C)ES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de
apuracdo: 01/12/2014 a 30/03/2015 RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.
AUSENCIA DE COMPROVACAO DA INCIDENCIA DO ART. 135, DO CTN. Nao
restando comprovada pela fiscalizacio a existéncia de atos com excesso de poderes
ou infracdo a lei, contrato social ou estatutos, ndo persiste a imputacdo de
responsabilidade solidaria do art. 135, do CTN. DUVIDAS SOBRE AS
CIRCUNSTANCIAS MATERIAIS DO FATO. INTERPRETAQAO MAIS
FAVORAVEL AO CONTRIBUINTE. Em conformidade com o art. 112 do CTN, a lei
tributaria que define infragdes, ou Ihe comina penalidades, interpreta-se da maneira
mais favoravel ao acusado, em caso de dlvida quanto a natureza ou as
circunstancias materiais do fato, ou a natureza ou extensdo dos seus efeitos.”.
(CARF, 42 Camara, 1% Turma Ordinaria, PA 10235.721201/2015-39, j. 09/04/19;
grifos nossos)

Verifica-se, assim, que como ndo restou provada a pratica de qualquer ato com excesso
de poderes ou infracdo a lei, contrato social ou estatutos, ou ainda de dolo fraude ou
simulacéo, ha que se concluir necessariamente pela inaplicabilidade do art. 135 do CTN
ao caso concreto, reconhecendo-se a inexisténcia de responsabilidade solidaria do
Recorrente, tudo a ensejar a reforma do v.acérddo recorrido com consequente
cancelamento da autuacéo.
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V - PEDIDO

Ante todo o acima exposto, e considerando aqui transcrito o recurso da SANTA
ANDREA, para que no mérito e alegacfes de nulidade seja 0 mesmo apreciado pelas
mesmas raz@es, pede e espera 0 Recorrente seja conhecido e provido o presente recurso,
para o fim de ser reconhecida a insubsisténcia total do auto de infracdo, pelas raz6es
acima expostas, caso antes ndo seja reconhecida a sua flagrante nulidade ou
improcedéncia no mérito por forca do recurso da SANTA ANDREA, como medida de
direito e justica.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os demais pressupostos de
admissibilidade, portanto dele conheco.

As razdes serdo apreciadas conforme os topicos apresentados pelos recorrentes.

Da Auséncia de Motivacao Fatica e Legal — Nulidade da Autuacéo

Neste topico, em sintese, discorreu a recorrente acerca da ilegalidade do
lancamento por vicio na motivacao, real¢ando a ilegalidade da responsabilizacao tributaria.

Andou bem o Julgador a quo quando exp0s:

N&o se evidencia nos autos a ocorréncia de quaisquer das hipdteses mencionadas, tendo
em vista que a descricdo dos fatos é clara e precisa, ndo comportando qualquer divida
quanto aos fatos imputados, os enquadramentos legais e os demonstrativos de apuracéo
do IRPJ e da CSLL.

Também ndo se vislumbra nenhum prejuizo ao exercicio do direito de defesa dos
interessados pois todos os envolvidos foram devidamente cientificados e apresentaram
suas impugnac0es, rebatendo de maneira clara e objetiva os lancamentos, as multas e as
responsabilidades solidarias.

Registre-se que alegacdes relativas aos levantamentos e a apuracdo das bases de célculo
serdo apreciadas posteriormente, por se tratar de questdes ligadas ao mérito do litigio.

Com efeito, em seu relatdrio fiscal a Autoridade Langadora explicou muito bem
os fatos (cf. topico “I — DESCRICAO DOS FATOS” fls. 5003 e ss.), bem como realizou a
respectiva subsungdo de modo a justificar o langamento de oficio realizado.
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Nos topicos “Il — INFRACOES APURADAS” e “lI - DA MULTA
QUALIFICADA E DA SOLIDARIEDADE TRIBUTARIA PASSIVA”, ha a exposi¢ao
detalhada das infraces com a respectiva fundamentacao legal.

N&o ha, desse modo, nulidade alguma no procedimento fiscal, cujo lancamento foi
devidamente fundamentado pelos motivos de fato e de direito.

A questdo em relacdo a responsabilidade solidaria sera apreciada na parte final
deste voto.

Na sequéncia, passa a analise de cada infragdo apurada pela Autoridade Fiscal.

Da Omissao de GC — Fazenda Santa Andrea

Inicialmente a Recorrente aduz que ndo ha duvida quanto a alienacdo fiduciaria da
Fazenda Santa Andrea em favor do Banco BTG Pactuai S/A (garantia de divida), conforme se
verifica do Instrumento Particular de Alienacdo Fiduciaria em Garantia de Bem Imdével e outras
Avencas n°® AF08/14 acostado aos documentos da Impugnacao (e-fls 4214 e ss.).

Afirma que, enquanto ndo for quitada a divida, a propriedade ndao pode ser
transferida para terceiro, pois nos termos do art. 22 da Lei 9.514/97: "A alienacdo fiduciaria
regulada por esta Lei é o negdcio juridico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o escopo de
garantia, contrata a transferéncia ao credor, ou fiduciario, da propriedade resollivel de coisa
imovel".

Acrescenta que esta mesma lei estabelece que "com o pagamento da divida e seus
encargos, resolve-se, nos termos deste artigo, a propriedade fiduciaria do imével" (art. 25),
porém caso “vencida e ndo paga, no todo ou em parte, a divida e constituido em mora o
fiduciante, consolidar-se-4, nos termos deste artigo, a propriedade do imével em nome do
fiduciario™ (art. 26).

Assim, conclui que é juridicamente impossivel que a Recorrente tenha vendido a
Fazenda Santa Andrea a terceiros, enquanto ndo for quitada a divida com o Banco BTG Pactual
S/A, o que ainda néo ocorreu.

Frisa ainda que a cessao de direitos € negdcio juridico distinto da compra e venda,
com natureza diversa e com diferentes implicacdes, especialmente sob o ponto de vista tributéario
e imobiliario, pois ndo configura em hipotese alguma a transferéncia de propriedade, fato
indispensavel para ensejar o ganho de capital.

Antes de adentrar na analise das questfes, € importante esclarecer a qualificacao
juridica que se deve atribuir aos fatos ocorridos, porquanto um tanto quanto confusa as
exposicoes tanto na decisao de piso quanto nos recursos apresentados.

Com a alienagdo fiduciaria (cf. docs AF08/14 e-fls. 4214 e ss e AF89/15 e-fls.
4682 e ss.)) transfere-se a propriedade resoltvel ao fiduciario, no caso, ao Banco BTG Pactual.
Desse modo, sendo titular do direito, 0 Banco concede os recursos conforme contrato de muatuo
celebrado entre as partes. Se a divida for paga, resolve-se (desconstitui-se) a propriedade
fiduciaria, nos termos da Lei 9.514/97 apontada pela recorrente.



FI. 38 do Acorddo n.° 1401-006.516 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10855.721610/2019-61

Rememore-se que a Alienacdo Fiduciaria em garantia constitui direito real de
aquisicdo ao fiduciante ou ao seu cessionario (art. 1.368-B do Cddigo Civil). Constituida a
propriedade fiduciaria, ha o desdobramento da posse. Assim, o fiduciante € possuidor direto,
titular do direito real de aquisicdo, enquanto o fiduciario, é possuidor indireto e titular da
propriedade resoluvel, denominada propriedade fiduciaria.

Nesses termos, é esse “direito real de aquisicdo” que foi transferido mediante a
escritura publica de cessdo de direitos. Independentemente de como foi registrado
contabilmente, verifica-se que o valor da alienacdo é superior ao valor de aquisicdo. Assim,
configurado esta o ganho de capital pela cessdo do crédito de ativo néo.

Nesse ponto cabe destaque ao excerto da Escritura Publica de Cessdo de Direitos
(fls. 1967 e ss.), o qual demonstra o objeto e o valor da transferéncia realizada:

QUARTO: 4.1- Pela presente escritura, nos termos do artigo
29 da Lei 9.514/9/ e na melhor forma de direito, OUTCRGANTE
CEDENTE CEDE E TRASFERE z0s OUTORGADOS CESSIOMARIOS, COMO DE
FATO CEDIDO TEM, todes o5 seus direitos e obrigacdes
decorrentes da Fazenda, pelo prego certo e ajustade de RS
50.000.000,00 (cinguenta milhdes de reais}, gque seriz pago,
acrescido das correcdes incidentes a4 luz desta clausula
sequnda e demais condigdes aplicéveils neste instrumento, da
sequinte forma: 4.1.1. A primeira parcela, no valor de RS

Como bem exp0s a recorrente, o art. 29 da Lei 9.514/97 permite o fiduciante, com
anuéncia expressa do fiduciario, transmitir os direitos de que seja titular sobre o imdvel objeto da
alienacdo fiduciaria em garantia, assumindo o adquirente as respectivas obrigacdes.

Foi 0 que aconteceu neste caso. Techicamente a recorrente cedeu seu direito real
de aquisicédo pelo valor de R$ 50.000.000,00, os quais estavam registrados por R$ 5.842.852,87.
Esses valores foram informados pela prépria recorrente, conforme tabela abaixo:

SANTA ANDREA AGRO PECUARIA LTDA CNPJ 45.601.242/0001-79

area total 3.5064,20 2.040,10 1.524,10
area plantads 1.007.60 132,10 £75,50
CONTA 31/12/2016 SANTA ANDREA RENALPA

158.404-9 esto&;e agro-pastoris 1.446.106,78 1,446,106.78

180.405-7 terras fazenda Santa Andrea 2.255.111,38 1.2;0'.795.39 963.316,09

180.412-0 terras fazenda Santa Ancrea CPC27 40.494.6€03,50 27.432.493,61 13.062.109.89
180.904-0 edificagdes 356.880,99 356,880,959
180.3204-3 equipamentos e instalagbes industriais 2.111.100,%91 2.111.100,91
185.104-7 moveis e utensilios 6.150.46 6.150,46
187.504-9 veiculos 345.452,47 345.452,47

151.505-3 florestas plantadas 2.183.271,37 286.365,87 1.857.905,50

191.507-0 florestas CPC29 10.020.689,49 1.313.748,58 8.706.940,50

~ 101AL §9.220.367,45 34.589.095,07 20.631.272,38

Na tabela acima ha a reavaliacdo das terras (CPC 27) e das florestas (CPC 29),
nos valores de R$ 27.432.493,61 e R$ 1.313.748,59, 0 que aumentou o custo de aquisicdo em
R$ 21.769.050,79. Como bem exposto pela Autoridade Lancadora, ndo se considera o ajuste a
valor justo na base de célculo dos tributos, a menos que tenham sido computados na base de
calculo anteriormente, nos termos dos 88 3°, 4° e 5° do art. 25 da Lei 9.430/96.
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Intimada a informar, acerca de cessdo de direitos da fazenda Santa Andrea, de
2.040 hectares, matriculas 14.387, 14.388, 14.389 e 14.390, se houve segrega¢do dos valores
relativos a terra nua, benfeitorias, culturas, pastagens e florestas, respondeu a recorrente (fls.
2014 e ss.):

1) Item 01
a) Com relagio a esse  subitem  esclarecemos que ndo  houve
segregagan/atribuicdo de valores individualizados na “escritura plblica de
cessdo de direitos”, conforme se verifica atraves do documento que junta aos
autos.

[.]

2) Item 02 - Com relacdo a esse item, esclarecemos que as florestas/terras objeto da
cessdn de direltos ndo eram utilizadas para extracdo de resinas, Cumpre
esclarecer também que apenas uma pequena parte da drea total (128,30
hectares) era destinada ao plantio de florestas. O restante da area era destinado a
atividade agricola/pastoril.

Em seus calculos, a Autoridade Lancadora considerou os valores da tabela acima,
explicando que os valores decorrentes da avaliacdo a valor justo de R$ 27.432.493.61 e R$
1.313.748,59 s6 poderiam ser considerados no custo caso tenham sido anteriormente computados

—_—

na base de calculo do imposto (f1.5026):

Os ganhos decorrentes de avaliagdo de ativo ou passivo com base no valor justo ndo
integram a base de calculo do imposto, no momento em que forem apurados, no termos
do 8§3° do art. 25 da Lei 9.430/1996. Para fins de apuracdo do ganho de capital, 0s
ganhos e perdas decorrentes de avaliacdo do ativo com base em valor justo ndo serdo
considerados como parte integrante do valor contabil, exceto se 0s ganhos tenham sido
anteriormente computados na base de calculo do imposto, conforme §84° e 5° do art. 25
da Lei n®9.430/1996.

Em sintese, a propriedade do imdvel rural pertence ao Banco BTG Pactual S/A
(propriedade fiduciaria). Os direitos cedidos pelo valor de R$ 50.000.000,00 estavam registrados
por R$ 5.842.852,87, o que corresponde a um ganho de capital de R$ 44.157.147,13.

No entanto, a Autoridade Langadora segregou os valores e efetuou o langamento
separadamente, conforme quadro abaixo (fl. 5030):
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Apuracdo do custo de aquisi¢do e valor do patriménio alienado Valor Observacio
1. Custo de aquisicao da terra nua conforme contabilidade 1.290.795,39| Terra nua

2. Estoque agro-apastoris 1.446.106,78{Qutros bens
3. Veiculos 345.452,47|Qutros bens
4. Custo das florestas plantadas 286.365,87|Qutros bens
5. Edificagtes 356.880,99| Benfeitorias
6. Equipamentos e instacdes industriais 2.111.100,91|Benfeitorias
7. Moveis e utensilios 6.150,46|Benfeitorias
8. Custo total patriménio alienado (1424344454647) 5.842.852,87|

9. Custo total outros bens (2+3-+4) 2.077.925,12

10. Relagdo percentual outros bens e custo total patriménio alienado (9/8) 35,56%

11. Valor alienado de outros bens (10 x RS 50.000.000,00) 17.781.768,31

12. Custo total terra nua e benfeitorias (1+5+6+7) 3.764.927,75)

13. Relacdo percentual terra nua mais benfeitorias, e custo total patrimonio

alienado (12/8) 64,44%

14. Valor alienado de terra nua e benfeitorias (13x R$50.000.000,00) 32.218.231,69

[marcamos em cores para facilitar a identificacdo dos grupos de valores]

Com base na tabela acima, a Autoridade Fiscal separou os custos das benfeitorias
e de “outros bens”, apenas para verificar a razdo em relacdo ao custo total de R$ 5.842,852,87 e
efetuar os lancamentos separadamente. No entanto, para apurar o ganho de capital ndo foi
considerado o custo informado pela recorrente, mas sim o valor de mercado (valor maior), de
modo que o ganho de capital resultou em um valor muito menor, favorecendo o sujeito passivo.

Apuracio do ganho de capital na alienacdo da fazenda Santa Andrea Valor - RS

15. Valor de alienagdo da terra nua e benfeitorias (14) 32.218.231,69
16. Valor de mercado da terra nua conforme laudo de avaliacdo ou contabilidade 28.723.289,00
17. Valor de alienagdo dos outros bens (11) 17.781.768,31
18. Valor de alienacdo da terra nua, benfeitorias e outros bens (15+17) 50.000.000,00
19. Custo total da terra nua e benfeitorias (12) 3.764.927,75
20. Custo total de outros bens (9) 2.077.925,12
21. Ganho de capital na alienagao da terra nua e benfeitorias (16-19) 24.958.361,25
22. Ganho de capital na alienacao de florestas e outros bens (17 - 20) 15.703.843,19

[marcamos em cores para facilitar a identificacdo dos grupos de valores]

Observa-se que a Autoridade considerou o custo da Terra Nua e Benfeitorias pelo
valor de R$ 28.723.289,00 (conforme Laudo de Avaliacdo) e ndo pelo valor proporcional com
relagdo a alienagdo, que seria de R$ 32.218.231,69. Desse modo, apurou um ganho de capital
menor do que o efetivamente realizado, no valor total de R$ 40.662.204,44 (15.703.843,19 +
24.958.361,25, conforme tabela de fl. 5030 e Autos de Infracéo).

Caso considerasse o valor proporcional de alienacdo de R$ 32.218.231,69 (TN e
Benfeitorias), o GC seria de R$ 28.453.303,94, e ndo R$ 24.958.361,25, conforme
consta do auto de infracéo.

Como bem exposto no Relatério Fiscal, “os ganhos decorrentes de avaliacdo de
ativo ou passivo com base no valor justo ndo integram a base de calculo do imposto, no
momento em que forem apurados, no termos do 8§ 3° do art. 25 da Lei 9.430/1996. Para fins de
apuracéo do ganho de capital, os ganhos e perdas decorrentes de avaliacdo do ativo com base
em valor justo ndo serdo considerados como parte integrante do valor contabil, exceto se 0s
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ganhos tenham sido anteriormente computados na base de calculo do imposto, conforme 8§ 4°
e 5°do art. 25 da Lei n° 9.430/1996”.

Assim, esta claro que, pela legislacéo tributaria, ndo se considera o ajuste a valor
justo (27.432.493,61 e 1.313.748,59) na base de calculo dos tributos, a menos que tenham sido
computados na base de calculo anteriormente.

Na atividade do langamento, a Autoridade identificou a ocorréncia do fato gerador
dos tributos (alienacdo por cessdo de direitos), determinou a matéria tributdvel (ganho de
capital), calculou o montante do tributo devido (diferenca entre o custo e o valor de alienagédo do
direito), identificou o sujeito passivo e propds a aplicacdo da penalidade cabivel pela falta de
recolhimento espontaneo por parte do contribuinte.

Assim, correto estd o lancamento de oficio tendo em vista o ganho de capital
auferido pelo sujeito passivo.

Da Base de Calculo Correta para a Operacao

A recorrente sustenta que, apesar de ndo haver compra e venda, deve-se seguir no
caso o disposto no art. 19 da Lei 9.393/96, que determina que a apuracdo do ganho de capital de
imével rural é feita com base no VTN declarado. Acrescenta ainda que “nesta hipotética
situacdo, o valor da venda de ativo florestal também ndo pode integrar a base de célculo do
suposto ganho de capital, pois esta venda é receita operacional da Recorrente, que como tal
deve ser tributada segundo seu regime de apuracdo, o que igualmente justifica a revisdo do
lancamento”.

No entanto, como visto, este caso trata da cessdo de direitos do fiduciante, ora
recorrente, e ndo da alienacdo de imovel rural. Nao se aplica, desse modo a apuracdo da base de
calculo prevista na Lei 9.393/96.

No que toca a alegacdo de receita operacional, reitero resposta da recorrente
demonstrando que ndo havia segregacdo de valores (fls. 2014 e ss.):

1) Item D1
a) Com relagio a esse subitem  esclarecemmos que nao  houve
segregagao/atribuicio de wvalores individualizados na “escritura pulblica de
cessdo de direitos”, conforme se verifica através do documento que junta aos

autos.

[-]

2) Iterm 02 - Com relacao a esse itern, esclarecemos que as florestas/terras objeto da
cessdo de direltos ndo eram utilizadas para extracdo de resinas, Cumpre
esclarecer tambem que apenas uma pequena parte da area total (128,30
hectares) era destinada ao plantio de florestas. O restante da drea era destinado a
atividade agricola/pastoril.

Para se considerar o valor da venda de ativo florestal como receita operacional, é
necessario a demonstracdo de forma “segregada” da circulacdo juridica do referido bem como
“mercadoria”.
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Assim, no que toca a alegacdo de que a venda do ativo florestal se trata de receita
operacional, o que seria relativo a circulacdo de mercadorias, entendo ser necessaria para a
comprovacao da operacdo a apresentacdo de documentos fiscais demonstrando efetiva natureza
da operacdo. Nao h& nenhuma prova desse tipo nos autos. Ha apenas a alegacdo. O caso em
analise, assemelha-se a venda de um estabelecimento, caso em que ha a “mercadoria”, mas a
alienacdo nédo caracteriza a circulagdo de mercadorias, e sim a do estabelecimento como um
todo.

A subdiviséo realizada pela Autoridade Lancadora foi realizada apenas para se
considerar o correto valor da terra nua (valor de mercado), e ndo o valor declarado, o qual estava
subavaliado. Este procedimento possibilitou a adequada alocacdo dos valores e a correta
apuracdo do ganho de capital. N&o por isso a natureza da venda das “florestas” seria de receita
operacional, pois, ndo ha documento que demonstre a segregacdo desses “ativos” da propriedade
resolivel do imovel rural, cujo direito de aquisicdo foi cedido (e néo foi vendido).

Do Parecer Cosit 23/2019

Aduz a recorrente que “na Solucdo de Consulta COSIT n9 23/2019, a RFB
decidiu que as receitas de venda de florestas compdem a sua receita bruta operacional”.

Defende-se, assim, que ainda que se entenda pela ocorréncia de alienagdo no caso,
deve ser retificada a cobranca objeto do item | do auto de infracdo, uma vez que a venda da
madeira em pé deve ser tributada como receita operacional e ndo como ganho de capital, e a base
de calculo do ganho de capital esta prevista na Lei 9.393/96, tudo a ensejar o cancelamento do v.
acérddo para o fim de julgar improcedente a autuacéo.

Como exposto no topico anterior ndo se trata de venda de mercadorias.
Complemento com as razdes expostas pelo Julgador a quo:

A Solucéo de Consulta Cosit n° 23/2019, de fato regulamenta que “A
venda de florestas em pé é circulacdo de mercadorias e classificada
como receita bruta da entidade que tem por finalidade a sua
comercializagdo.”

Entretanto, a Solucdo de Consulta acima esclarece que, nesses casos,
tais ativos devem ser contabilizados como produtos em elaboracéo e que
as receitas deles decorrentes sujeitam-se ao recolhimento de IPI e ICMS
e ndo de ITBI.

Verifica-se, portanto, que a Consulta ndo se aplica ao presente caso pois
as areas de florestas em andlise, registradas no Ativo Permanente
Imobilizado, ndo foram comercializadas como mercadoria, mas sim
como imobilizado, inclusive com pagamento de ITBI sobre o valor total
da venda (terras e florestas).

Desse modo, ndo cabe raz&o a recorrente neste ponto.
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Da Omisséo de GC — Fazenda Renalpa

Em sintese a recorrente alega que ndo houve ganho de capital na alienacdo da
Fazenda Renalpa pois o valor de venda (R$ 20.000.000,00) foi inferior ao do custo de aquisi¢ao

(R$ 24.631.272,38).

No entanto, é importante frisar que o custo de aquisicdo da Fazenda Renalpa tem
amparo no demonstrativo fornecido pela propria recorrente, em resposta a intimacéo (fls. 2397 e

SS.):

SANTA ANDREA AGRO PECUARIA LTDA CNPJ 45.601.242/0001-79

area total 3.504,20 2.040,10 1.524,10
area plantada 1.007,60 132,10 875,50
CONTA 31/12/2016 SANTA ANDREA RENALPA

158.404-9  estoque agro-pastoris 1.446.106,78 1.446.106,78

180.405-7 terras fazenda Santa Andrea 2.255.111,48 1.290.795,319 964.316,0%

180.412-0 terras lazenda Santa Andrea CPC27 40.494.603,30 27.432,433,61 13.062.109.83
180.904-0 edificagdes 356.880,99 356.880,99
130.304-3 equipamenios e instalagBes industriais 2.111.100,91 2.111.100,51
185.104-7 moweis e utensilios 6.150,46 6,150,486
187.904-9 weiculos 345.452,47 345.452,47

151.505-3 florestas plantadas 2.184.271,37 286.365,87 1.897.905,50

13L.507-0 flarestas CPC29 10.020.689,49 1.313.748.59 B.706.940,50

TOTAL 59.220.367,45% 34.589.005,07 24.631.272,38

SANTA ANDREA AGRO PECUARIA LTDA CNPJ 45.601.242/0001-7%

arga total 1.524,10
arca plantada 875,50

CONTA RENALPA
180.405-7 terras fazenda Santa Andrea 064,316,009
180.412-0 ierras fazenda Santa Andrea 13.062.109,89
191.505-3 florestas plantadas 1.897.905,50
181.507-0 florestas plantadas 8.706.940,90
TOTAL 24.631.272,18

Observa-se que na primeira tabela ha a reavaliacdo das terras (CPC 27) e das
florestas (CPC 29), nos valores de R$ 13.062.109,89 e R$ 8.706.940,90, o que aumentou o custo
de aquisicdo em R$ 21.769.050,79. Como ja exposto, ndo se considera o ajuste a valor justo na
base de célculo dos tributos, a menos que tenham sido computados na base de calculo

anteriormente, nos termos dos 88 3°, 4° e 5° do art. 25 da Lei 9.430/96.

Desse modo, o ganho de capital foi apurado com base no custo informado pela

propria interessada, conforme tabela abaixo:
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Apuracdo do custo de aquisicdo e valor do patriménio alienado Valor

Observagio

1. Custo de aquisi¢do da terra nua conforme contabilidade

964.316,09|Terra nua

2. Custo das florestas plantadas

1.897.905,50|0Outros bens

3. Custo total patrimonio alienado (1+2) 2.862.221,59
4. Relagdo percentual outros bens e custo total patrimonio alienado
(2/3) 66,31%

5. Valor alienado de outros bens (4 x RS 20.000.000,00)

13.261.764,96

6. Relagdo percentual terra nua e custo total patriménio alienado

(1/3) 33,69%

7. Valoralienado de terranua (6x RS 20.000.000,00) 6.738.235,04
Apuragdo do ganho de capital na alienagdo da fazenda Renalpa Valor- RS

8. Valor de alienagdo da terranua (7) 6.738.235,04
9. Valor da terra nua declarada na DITR exercicio 2011 transmitida em

08/09/2011 2.645.566,61
10. Custo de aquisicao da terra nua recebida da Baronesaem

28/01/2012 em devolugdo pelo valor contébil 0,00
11. Valor da terra nua DITR exercicio 2018 8.782.364,22
12. Valor de alienagdo dos outros bens (5) 13.261.764,96
13. Valor de alienagdo da terra nua e outros bens (8+12) 20.000.000,00
14. Ganho de capital na alienagdo da terra nua (8-1) 5.773.918,95
15. Ganho de capital na alienacgdo de florestas e outros bens (12-2) 11.363.859,46

[marcamos em cores para facilitar a identificacdo dos grupos de valores]

A Autoridade Lancadora apenas separou os valores de langcamento, mantendo a

sistematica considerada no item anterior, observando que 14, houve um beneficio ao contribuinte
porquanto o valor de alienagéo foi calculado com base no laudo apresentado (valor de mercado),

ignorando-se o valor proporcional constante da escritura.

No caso da venda da Fazenda Renalpa I, ndo ha esta diferenca, o resultado da

apuracdo do ganho é o mesmo (separando ou ndo os valores).

Em resposta ao TIF 03 (fls. 2397 e ss.), a recorrente apresentou escritura publica
da alienacdo da Fazenda Renalpa | informando que ndo houve segregacdo de valores nos

documentos de venda:

Item 01 - A

Com relacdio a esse itemn, esclarecemos gque na Escritura Poblica de Compra e Venda

da referida Fazenda, ndc houve “segregagao dos valores” relativos a terra nua,

benfeitarias, culturas, pastagens e florestas,

Entretanto, por ser oportuno, a peticiendria acosta,

demonstrative da "segregagao contabil ™.

]

ng  presente  momento,
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SEGREGACAOD VALORES DE TERRAS E FLORESTAS - FAZENDA RENALPA - CONTABIL
SANTA ANDREA AGRO PECUARIA LTDA CNPJ 45.601.242/0001-79

area total 1.524,10
area plantada 875,50
RENALPA 11/nov/18
Terras fazenda Santa Andrea 564.316,09
Terras fazenda Santa Andrea 13.062.109,89 14.026.425,98
Horestas plantadas 1.897.905,50
Florestas plantadas 8.706.940,90 10.604.846,40
TOTAL 24.631.272,38
CUSTO DE AQUISICAD 24.631.272,38
VALOR ALIENADO EM 14/NOV/2018
. 20.000.000,00
CONFORME ESCRITURAS PUBLICAS
RESULTADO NEGATIVO DA OPERAGCAD 4.631.272,38

Como exposto, o custo de aquisicdo da Fazenda Renalpa tem amparo no

demonstrativo fornecido pela propria recorrente Desse modo, ndo ha reparos a fazer no
lancamento, que identificou o ganho de capital na alienacdo da fazenda e realizou o langamento

de oficio.

Da Base de Calculo Correta para a Operacao

Em relagdo a base de célculo, expde a recorrente:

Em relacdo ao pedido de recélculo dos valores supostamente devidos, entendeu o v.
acorddo que "no caso em tela, com base no relatério fiscal e nas informacGes
apresentadas pela prépria contribuinte, constata-se que o valor informado na DITR
2018 (R$ 8.782.364,22) é superior ao montante utilizado pela Autoridade fiscal na
apuracdo do ganho de capital correspondente a terra nua (R$ 6.738.235,04)".

Realmente, a Recorrente requereu que o processo fosse encaminhado para retificacdo
do valor de IRPJ e CSLL lancados, por meio de diligéncia fiscal, uma vez que devem
ser refeitos os calculos dos valores supostamente devidos, a fim de a fim de considerar
0 VTN declarado da Fazenda Renalpa no valor de RS 8.782.364.22.

Isso porgue, na remotissima hipotese de se entender tributdvel esta operacdo, deve
sequir-se o disposto no art, 19 da Lei 9.393/96, que determina que a apuracdo do
ganho de capital de imdvel rural é feita com base no VTN declarado, nos seguintes
termos:

"Art. 19. A partir do dia 1- de janeiro de 1997, para fins de apuracdo de ganho de
capital, nos termos da legislagdo do imposto de renda, considera-se custo de
aguisicdo e valor da venda do imovel rural o VTN declarado, na forma do art. 8-,
observado o disposto no art. 14, respectivamente, nos anos da ocorréncia de sua
aquisicéo e de sua alienagéo.

Paragrafo Unico. Na apuracédo de ganho de capital correspondente a imével rural
adquirido anteriormente a data a que se refere este artigo, sera considerado custo
de aquisicéo o valor constante da escritura publica, observado o disposto no art. 17
da Lei n- 9.249, de 26 de dezembro de 1995." (grifos nossos)[grifo da recorrente]
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Da mesma forma, nesta hipotética situagdo, o valor _da venda de ativo florestal
também nao pode Integrar a base de calculo do suposto ganho de capital, pois esta
venda é receita operacional da Recorrente, que como tal deve ser tributada segundo seu
regime de apuracdo, o que igualmente justifica a revisdo do langcamento.

No que toca ao valor informado em sua DITR 2018 (R$ 8.782.364,22), transcrevo
a redacdo dos dispositivos pertinentes para posterior analise.

Lei 9.393/96

Art. 8°
Secédo V
Da Declaracédo Anual
Art. 8° O contribuinte do ITR entregara, obrigatoriamente, em cada ano, o

Documento de Informagdo e Apuracdo do ITR - DIAT, correspondente a cada
imovel, observadas data e condices fixadas pela Secretaria da Receita Federal.

§ 1° O contribuinte declarara, no DIAT, o Valor da Terra Nua - VTN
correspondente ao imdvel.

§ 2° O VTN refletira o preco de mercado de terras, apurado em 1° de janeiro do ano
a que se referir o DIAT, e sera considerado auto-avaliacéo da terra nua a preco de
mercado.

§ 3° O contribuinte cujo imdvel se enquadre nas hipoteses estabelecidas nos arts. 2°

e 3° fica dispensado da apresentacdo do DIAT. (Incluido pela Lei n®
13.043, de 2014) (Vigéncia)
Art. 14
Secéo VII

Dos Procedimentos de Oficio

Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de
subavaliacdo ou prestacdo de informacdes inexatas, incorretas ou fraudulentas, a
Secretaria da Receita Federal procedera a determinagdo e ao langamento de oficio
do imposto, considerando informacGes sobre precos de terras, constantes de sistema
a ser por ela instituido, e os dados de &rea total, &rea tributavel e grau de utilizagéo
do imdvel, apurados em procedimentos de fiscalizacao.

8§ 1° As informacdes sobre precos de terra observardo os critérios estabelecidos no
art. 12, § 1°, inciso Il da Lei n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e considerardo
levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas
ou dos Municipios.

§ 2° As multas cobradas em virtude do disposto neste artigo serdo aquelas
aplicaveis aos demais tributos federais.

Art. 19

Valores para Apuracéo de Ganho de Capital

Art. 19. A partir do dia 1° de janeiro de 1997, para fins de apuracdo de ganho de
capital, nos termos da legislacdo do imposto de renda, considera-se custo de
aquisicdo e valor da venda do imével rural o VTN declarado, na forma do art. 8°,
observado o disposto no art. 14, respectivamente, nos anos da ocorréncia de sua
aquisicéo e de sua alienagao.

Paragrafo Unico. Na apuracdo de ganho de capital correspondente a imével rural
adquirido anteriormente a data a que se refere este artigo, sera considerado custo
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de aquisicdo o valor constante da escritura publica, observado o disposto no art. 17
da Lei n®9.249, de 26 de dezembro de 1995.

Com efeito, o art. 19 trata de regra especifica para apuracdo do ganho de capital.
De acordo com o art. 14, instaura-se o procedimento de oficio sempre que ndo houver a entrega
da declaracdo ou as informacgbes prestadas ndo refletir a realidade (informacgdes inexatas,
incorretas ou fraudulentas). Nao poderia ser diferente. Cabe a Autoridade Fiscal averiguar a
veracidade das informagdes e, em caso de inconsisténcia dos valores declarados, havendo
incidéncia tributaria, efetuar o lancamento do tributo.

Outrossim, a receita operacional s se configura se advinda da atividade rural, que
é objetivamente delineada pela legislacéo:

LEI No 8.023, DE 12 DE ABRIL DE 1990.
Art. 2° - Atividade Rural

Art. 2° Considera-se atividade rural:

| - aagricultura;

Il - a pecuaria;

I11 - a extracdo e a exploragdo vegetal e animal;

IV - a exploragéo da apicultura, avicultura, cunicultura, suinocultura, sericicultura,
piscicultura e outras culturas animais;

V - a transformagdo de produtos decorrentes da atividade rural, sem que sejam
alteradas a composicao e as caracteristicas do produto in natura, feita pelo proprio
agricultor ou criador, com equipamentos e utensilios usualmente empregados nas
atividades rurais, utilizando exclusivamente matéria-prima produzida na &rea rural
explorada, tais como a pasteurizacdo e o acondicionamento do leite, assim como o
mel e o suco de laranja, acondicionados em embalagem de apresentacéo.
(Redacéo dada pela Lei n®9.250, de 1995)

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo ndo se aplica a mera intermediagédo de
animais e de produtos agricolas. (Incluido pela Lei n° 9.250, de 1995)

Art. 4° - Resultado da Atividade Rural

Art. 4° Considera-se resultado da atividade rural a diferenca entre os valores das
receitas recebidas e das despesas pagas no ano-base.

Lei n° 9.430, de 1996
Art. 59 - Atividade Florestal

Art. 59. Considera-se, também, como atividade rural o cultivo de florestas que se
destinem ao corte para comercializagdo, consumo ou industrializacéo.

IN SRF 257/2002
Art. 4° - Receita Bruta
RECEITA BRUTA

Art. 4° Considera-se receita bruta da atividade rural aquela decorrente da
exploracéo das atividades relacionadas no art. 2°.
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Paragrafo Gnico. O regime tributario estabelecido para a pessoa juridica rural néo
permite a inclusdo de receitas e despesas de outras atividades, as quais, se
existentes, deverdo ser segregadas nos termos do art. 8°.

Art. 5° Da receita bruta serdo excluidas as vendas canceladas, as devolucfes de
vendas e os descontos incondicionais concedidos.

Paragrafo Unico. Na receita bruta ndo se incluem os impostos ndo cumulativos
cobrados destacadamente do comprador ou contratante, dos quais o vendedor dos
produtos seja mero depositario.

Art. 6° Integram também a receita bruta da atividade rural:

I - os valores recebidos de 6rgdos publicos, tais como auxilios, subvencoes,
subsidios, Aquisicdes do Governo Federal (AGF) e as indenizacBes recebidas do
Programa de Garantia da Atividade Agropecuaria (Proagro);

Il - o valor da entrega de produtos agricolas, pela permuta com outros bens ou pela
dacdo em pagamento;

I11 - as sobras liquidas da destinacao para constituicdo do Fundo de Reserva e do
Fundo de Assisténcia Técnica, Educacional e Social, previstos no art. 28 da Lei n°
5.764, de 16 de dezembro de 1971, quando creditadas, distribuidas ou capitalizadas
a pessoa juridica rural cooperada.

Art. 7° A receita bruta da atividade rural decorrente da comercializagdo dos
produtos deve ser comprovada por documentos usualmente utilizados nessa
atividade, tais como Nota Fiscal de Produtor e demais documentos oficialmente
reconhecidos pelas administragdes fiscais dos Estados.

SEGREGACAO DE RECEITAS

Art. 8° A pessoa juridica rural que explorar outras atividades devera segregar,
contabilmente, as receitas, 0s custos e as despesas referentes a atividade rural das
demais atividades e demonstrar, no Livro de Apuracdo do Lucro Real (Lalur),
separadamente, o lucro ou prejuizo contabil e o lucro ou prejuizo fiscal dessas
atividades.

Nos termos do 82° do Art. 8° da Lei 9.393/96 “O VTN refletira o preco de
mercado de terras, apurado em 1° de janeiro do ano a que se referir o DIAT, e sera considerado
auto-avaliagdo da terra nua a prego de mercado”. O art. 19 do mesmo Diploma dispGe que
“[...] considera-se custo de aquisi¢do e valor da venda do imével rural o Valor da Terra Nua -
VTN constante do Documento de Informacéo e Apuracéo do ITR - DIAT, observado o disposto
no art. 14 da Lei n® 9.393, de 1996, nos anos da ocorréncia de sua aquisi¢éo e de sua alienacao,
respectivamente”.

Ja o art. 14 ¢ claro ao determinar que, no caso de subavaliacdo ou prestacdo de
informagdes inexatas ou incorretas, a RFB procederd o lancamento de oficio. Na mesma linha,
cabe realcar o art. 148 do CTN o qual determina que a “a autoridade lancadora, mediante
processo regular, arbitrard aquele valor ou preco, sempre que sejam omissos ou ndo merecam
fé as declaragdes ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito
passivo”.

Nesse ponto, cabe destaque a jurisprudéncia administrativa indicada no Relatorio
Fiscal pela Autoridade Lancadora:


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9393.htm#art14
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Acordéo: 2202-004.754

GANHO DE CAPITAL. ALIENAGCAO. IMOVEL RURAL.

Considera-se ganho de capital a diferenca positiva entre o valor de alienacdo de bens ou
direitos e o respectivo custo de aquisicdo. A partir do dia 1° de janeiro de 1997, para
fins de apuracdo de ganho de capital, nos termos da legislacdo do imposto de renda,
considera-se custo de aquisicdo e valor da venda do imovel rural o VTN declarado, na
forma do art. 8° da Lei n® 9.393, de 1996, observado o disposto no art. 14 do mesmo ato
legal, respectivamente, nos anos da ocorréncia de sua aquisicdo e de sua alienagao.
Evidenciada a subavaliacdo do valor do VTN declarado no DIAT do ano de
alienacdo, por notoriamente diferente_do de mercado, cabivel se torna o seu
arbitramento, mediante aplicacdo do VTN apurado em Laudo de Avaliacdo, para
fins de apuracdo do ganho de capital na alienacdo de imdvel rural adguirido a
partir de 1° de janeiro de 1997.

Na alienacdo a prazo, o ganho de capital deve ser apurado como venda a vista e
tributado na proporc¢do das parcelas recebidas em cada més.

(grifo nosso)

Neste caso, o valor de alienagdo considerado pela Autoridade Fiscal no exercicio
do lancamento foi o constante da Escritura Publica de R$ 20.000.000. No entanto, poderia ter
considerado o valor do Laudo de Avaliacdo (R$ 24.304.722,41 — fl. 242) ou entdo o valor
registrado na contabilidade informado pela propria recorrente (R$ 24.631.272,38 — fl. 2402),
refletindo o preco de mercado das terras, 0 que aumentaria ainda mais o ganho de capital
auferido.

O VTN ¢é considerado custo e valor de alienacdo desde que reflita o preco de
mercado (art. 8%, §2°), caso contrario, a Autoridade Fiscal devera arbitrar nos termos do art. 14.
Se assim ndo fosse, dificilmente haveria ganho de capital na aliena¢do de imével rural quando
informado o VTN na declaracdo com valores subavaliados.

No que toca a circulacdo de mercadorias, é necessario a comprovacao fiscal com a
devida incidéncia do imposto estadual (ou a eventual isencdo, se cabivel). O caso em analise,
assemelha-se a venda de um estabelecimento, caso em que ha a mercadoria, mas ndo caracteriza
a sua circulacédo, e sim a venda do estabelecimento como um todo. Ao vender a Fazenda sem
segregar os valores, ndo ha a circulagdo de “mercadorias”. Esta s6 ocorrerd quando houver a
venda dos produtos com a respectiva emissdo da nota fiscal e, se for o caso, com destaque e
recolhimento do imposto estadual. Tanto que incidiu o ITBlI— imposto sobre transmissao
onerosa de bens imoveis — no valor de R$ 800.0000 no presente caso.

A subdivisdo realizada pela Autoridade Lancadora foi realizada apenas para se
considerar o correto valor da terra nua (valor de mercado), e ndo o valor declarado, o qual estava
subavaliado. Este procedimento possibilitou a alocagao dos valores para a apuracdo do ganho de
capital. N&o por isso a natureza da venda das “florestas” seria de receita operacional, pois, ndo ha
documento que demonstre a segregacdo desses “ativos” da propriedade do imdvel rural vendido.

No Relatério Fiscal demonstrou a Autoridade Fiscal as inconsisténcias no que
toca a Fazenda Renalpa (e-fls. 5032 e ss.):

Momento 1:
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A fazenda Renalpa era declarada na DITR até o periodo de referéncia de 1993 pela
empresa Renalpa Agro Pecuéria Ltda. Apos o periodo de referéncia de 1994 passou a
ser declarada pela empresa Santa Andrea Agro Pecuaria.

Momento 2:

Na data de 28 de dezembro de 2010 é averbada a transferéncia da fazenda Renalpa da
Renalpa Agro Pecuaria Ltda para a Santa Andrea Agro Pecudria Ltda.

[AV-02/14.406. EM 28 DE DEZEMBRO DE 2010 - RENALPA AGROPECUARIA
LTDA, foi incorporada pela SANTA ANDREA AGRO PECUARIA LTDA]

Momento 3:

A fiscalizada em 22/07/2011 transmite a fazenda Renalpa para integralizagdo e aumento
de capital do capital social da Baronesa S/A pelo valor de custo contabil de R$ 0,00,
para as terras, e R$ 1.076.572,85, para as florestas.

[-]

A Baronesa S/A recebeu as fazendas (Cambara e Renalpa) da fiscalizada Santa Andrea
Agro Pecudria Ltda a titulo de integralizacdo do capital, registrou o aumento do capital
social pelo valor do custo contabil de R$ 1.763.810,26 e registrou 0 aumento do ativo
em R$ 59.297.610,74 em virtude de reavaliagdo mediante crédito na conta prépria de
patrimoénio liquido “Ajustes Avaliagdo Patrimonial”.

Momento 4:

Apobs seis meses, em 28/01/2012, a fazenda Renalpa retorna para a propriedade da
fiscalizada pelo valor de custo contébil, mediante processo de cisdo parcial da Baronesa,
sendo atribuido o valor de R$ 0,00 para as terras, e R$ 1.966.08,62, para as florestas.

[-]

Conforme os balancetes/balangos de 2014 e 2016 o custo contabil de aquisi¢do da terra
nua das fazendas Renalpa e Santa Andrea era de R$ 2.255.111,48.

Com efeito, ha de se considerar a regra do art. 19 da L. 9.393/99 reproduzida no
art. 523 do RIR/99, no que toca ao ganho de capital para as empresas optantes pelo Lucro
Presumido:

Art. 523. A partir de 12 de janeiro de 1997, para fins de apuracdo de ganho de capital,
considera-se custo de aquisi¢do e valor da venda do imével rural o Valor da Terra Nua -
VTN constante do Documento de Informacdo e Apuracdo do ITR - DIAT, observado o
disposto no art. 14 da Lei n° 9.393, de 1996, nos anos da ocorréncia de sua aquisicado
e de sua alienacdo, respectivamente (Lei n® 9.393, de 1996, art. 19).

Paragrafo Unico. Na apuracdo de ganho de capital correspondente a imével rural
adquirido anteriormente a 12 de janeiro de 1997, serd considerado custo de aquisicao o
valor constante da escritura publica, observado o disposto no paragrafo Unico do art.
136 e nosincisos lell do art. 522 (Lei n°® 9.393, de 1996, art. 19, paragrafo
unico).

A empresa nada alegou em relagdo ao VTN declarado para demonstrar o “custo de
aquisicao”. Como exposto acima (momento 1), desde 1994 a Fazenda Renalpa era declarada pela
empresa Santa Andrea Agro Pecuéria.



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9393.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9393.htm#art19
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3000impressao.htm#art136p
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3000impressao.htm#art136p
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3000impressao.htm#art522i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3000impressao.htm#art522ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9393.htm#art19p
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9393.htm#art19p
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N&o obstante o Laudo que demonstra que o VTN da Renalpa era de R$
17.141.595 (e-fl. 2145) e os Plantios Florestais eram de R$ 9.269.494, a Autoridade considerou o
valor do VTN de R$ 6.738.235,04 (em vez de R$ 17.141.595) e o de Florestas e Outros Bens o
valor de R$ 13.261.764,96.

A alienacgdo da Fazenda foi realizada por R$ 20.000.000, cuja Escritura Publica de
Compra e Venda descreve os imdveis “sem benfeitorias” (e-fls. 2405/2406), como também néo
menciona a existéncia de “Culturas, Pastagens Cultivadas e Melhoradas e Florestas Plantadas”.

N&o havendo a possibilidade de se considerar o VTN declarado pelo sujeito
passivo por absoluta inconsisténcia dos valores declarados, considerando as informacdes da
Escritura de Compra e Venda supramencionada, entendo que ndo ha como afastar o langamento
realizado sobre o valor de ganho de capital total de R$ 17.137.778,41 apurado pela Autoridade
Lancadora, resultante do valor de venda de R$ 20.000.000,00 menos o custo de R$ 2.862.221,59,
que foi informado em demonstrativo entregue pelo préprio contribuinte (e-fls. 2014 a 2022).

Nego, portanto, provimento ao recurso voluntério neste ponto.

Do Parecer Cosit 23/2019

Como ja exposto, ndo houve circulacdo de mercadorias no presente caso. Nao ha
que se falar em receita operacional, tendo em vista a alienacdo do imdével (ativo ndo circulante)
ter ocorrido inclusive com o recolhimento do ITBI, conforme escritura publica.

Do Pedido de Pericia/Diligéncia para os Itens 1V.1.2 e 1V.2.2

No caso, h4d nos autos todos os documentos necessarios para o deslinde das
questBes levantadas, o que torna imprescindivel qualquer pericia ou diligéncia.

Da Inaplicabilidade da Multa de Oficio Qualificada

A Autoridade Langadora qualificou a multa, cuja justificativa segue transcrita
abaixo:

O sujeito passivo Santa Andrea Agro Pecudria Ltda, por meio dos seus socios, agiu
dolosamente na sonegacdo e fraude previstos nos arts. 71 e 72 da Lei 4.502/1964,
mediante as condutas de:

a) ndo oferecer a tributagdo os vultosos ganhos de capital na alienacdo das fazendas
Santa Andrea e Renalpa;

b) ndo declarar em DCTF os tributos incidentes sobre ganhos de capital na alienacdo das
fazendas Santa Andrea e Renalpa;

c) ndo declarar na ECF (Escrituracdo contabil fiscal) os valores de ganhos na alienacdo
da fazenda Santa Andrea;

d) ndo contabilizar a obrigacdo de IRPJ e CSLL a recolher sobre os ganhos de capital na
alienacéo das fazendas;



FI. 52 do Ac6rddo n.° 1401-006.516 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10855.721610/2019-61

e) ndo oferecer a tributacéo a realizacdo dos vultosos ganhos na avaliagdo a valor justo
das fazendas Santa Andrea e Renalpa.

Neste caso entendo ter razdo a recorrente. N&o cabe a qualificagdo da multa. De
fato, a Recorrente apresentou documentacdo para a Fiscalizacdo e demonstrou que realizou
operacbes com terceiros as quais foram devidamente registradas e declaradas aos 6rgéos
competentes, tanto € assim que o d. Fiscal Autuante teve acesso a todos os elementos necessarios
a lavratura dos autos de infracéo.

Com efeito, no caso presente, ndo restou provada ou mesmo indicada qualquer
hipotese de sonegacdo, fraude ou conluio, pois a Recorrente e seus parceiros nao praticaram ou
deixaram de praticar quaisquer atos com o intuito de impedir ou retardar o pagamento de
tributos.

Destaco excerto do voto condutor que demonstra as condutas praticadas e o
entendimento do julgador acerca da qualificacdo da multa:

Da multa qualificada

Todos os interessados defendem a inaplicabilidade da multa qualificada:

(...) no caso presente ndo restou provada ou mesmo indicada qualquer hipotese de
sonegacao, fraude ou conluio, pois a Impugnante e seus parceiros ndo praticaram
ou deixaram de praticar quaisquer atos com o intuito de impedir ou retardar o
pagamento de tributos.

Argumentam que todos os atos praticados foram devidamente registrados na
contabilidade da autuada, declarados aos Orgdos competentes e que eventuais
irregularidades somente podem ser classificadas como erro de procedimento ou
entendimento:

Portanto, o que houve no caso foi no maximo um erro de
procedimento/entendimento por parte da Impugnante ao realizar as operagdes de
cessdo de direitos da Fazenda Santa Andrea e aliena¢do da Fazenda Renalpa, sem
qualquer fraude, dolo ou simulagao!

Nestas condices, e sempre com o devido respeito, falta tipicidade no caso presente
para aplicagdo da multa aumentada, prevista no art. 44, I, § 1° da Lei 9.430/96,
pois ndo é verdade que “O sujeito passivo Santa Andrea Agro Pecudria Ltda, por
meio dos seus sécios, agiu dolosamente na sonegacéo e fraude previstos nos arts.
Tle 72 daLei 4.502/1964 .

N&o podem ser aceitos 0s argumentos acima, no sentido de que eventuais
irregularidades seriam decorrentes de erros de fato ou de entendimento pois 0s
interessados ndo apontaram quais teriam sido esses erros, limitaram-se a apresentar
argumento genérico, desprovido de provas.

Em relagdo & prética de atos dolosos, o relatdrio fiscal elenca as seguintes condutas:

O sujeito passivo Santa Andrea Agro Pecuaria Ltda, por meio dos seus sdcios, agiu
dolosamente na sonegacéo e fraude previstos nos arts. 71 e 72 da Lei 4.502/1964,
mediante as condutas de:

a) ndo oferecer a tributacdo os vultosos ganhos de capital na alienacdo das
fazendas Santa Andrea e Renalpa;
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b) ndo declarar em DCTF os tributos incidentes sobre ganhos de capital na
alienacéo das fazendas Santa Andrea e Renalpa;

c¢) ndo declarar na ECF (Escrituracdo contabil fiscal) os valores de ganhos na
alienacao da fazenda Santa Andrea;

d) ndo contabilizar a obrigacdo de IRPJ e CSLL a recolher sobre os ganhos de
capital na alienagéo das fazendas;

e) ndo oferecer a tributacao a realizacdo dos vultosos ganhos na avaliacdo a valor
justo das fazendas Santa Andrea e Renalpa.

Somam-se a essas condutas outras irregularidades apontadas pelo procedimento fiscal
como ganhos de capital anteriormente omitidos e ja decaidos, conforme admite a
prépria contribuinte, e valores subavaliados de VTN declarados em Documento de
Informacé&o e Apuracdo do ITR (DIAT).

Além disso, registre-se que a autuada foi incluida como responsavel solidaria em dois
processos administrativos de empresas pertencentes ao mesmo grupo econdmico,
relativos a omissdes de ganho de capital em opera¢Bes que guardam muita similaridade
com 0s presentes langamentos, demonstrando que os interessados tinham conhecimento
prévio de existéncia de irregularidades nos procedimentos ora analisados bem como a
pratica reiterada de atos ilicitos. Ambos os processos ja foram julgados em primeira
instdncia administrativa e o resultado foi a manutencdo dos langcamentos, da multa
qualificada e da responsabilidade solidaria atribuida a impugnantel.

Considerando a complexidade juridica que envolve as operacdes realizadas, é
normal que ocorra erros. Aqui, entendendo ndo haver a “conduta dolosa” para modificar a
incidéncia ou os valores devidos. Nos tributos sujeitos a lancamento por homologacdo, ha
sempre o risco do “erro de direito”, ou seja, a qualificagdo juridica inadequada dos fatos pode
levar ao ndo oferecimento de determinado ganho a tributacdo. E, por consequéncia, ndo sera
declarado os valores néo tributados.

Observa-se que, em relacdo a cessdo de direitos da Fazenda Santa Andrea, como
exposto em andlise anterior, houve a necessidade de se expor a devida qualificacdo juridica para
os fatos, para s6 entdo se determinar a matéria tributavel (ganho de capital na cessdo de direitos).
A respectiva qualificacdo foi feita de modo equivocada até mesmo pela julgadora de origem,
como transcrevo no seguinte trecho:

Ha de se destacar que os elementos caracterizadores de compra e venda de bem imovel
estdo presentes no caso vertente, conforme se verifica nos trechos do Relatdrio Fiscal
abaixo reproduzidos [...] (e-fl. 5198)

A conduta da recorrente, no caso dos autos, ndo se enquadra em “dolosa”, de
modo a configurar fraude ou sonegagéo fiscal.

Assim, voto por afastar a qualificacdo da multa.

! Princesa S.A. Processo 15940.720028/2018-51 Acérddo 06-65.313 - 9% Turma da DRJ/CTA, ciéncia em
21/05/2019
Baronesa S.A. Processo 15940.720057/2018-13 Ac6rddo 09-71.399 - 72 Turma da DRJ/JFA
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Da Multa Confiscatéria

N&o cabe discussdes acerca de principios constitucionais (confisco,
proporcionalidade, razoabilidade) em contencioso administrativo.

Cabe observancia a Simula CARF n° 02:
Stimula CARF n° 2
Aprovada pelo Pleno em 2006

O CARF nao é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Acordaos Precedentes:

Acorddo n® 101-94876, de 25/02/2005 Acorddo n® 103-21568, de 18/03/2004
Acorddo n® 105-14586, de 11/08/2004 Acorddo n° 108-06035, de 14/03/2000
Acérddo n° 102-46146, de 15/10/2003 Acérddo n° 203-09298, de 05/11/2003
Acérddo n° 201-77691, de 16/06/2004 Acdrddo n° 202-15674, de 06/07/2004
Acdrdéo n° 201-78180, de 27/01/2005 Acérddo n° 204-00115, de 17/05/2005

Assim ndo é possivel este Colegiado se pronunciar acerca do principio
constitucional do ndo confisco de modo a afastar aplicacdo da multa de oficio regularmente
apurado no procedimento fiscal.

IV.2 - DA INEXISTENCIA DE RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DA RECORRENTE

Em relacdio a responsabilidade do Sr. SERGIO ANTONIO GARCIA
AMOROSO:

Da Responsabilidade Solidaria

Transcrevo abaixo excerto do voto condutor acerca da responsabilizacdo
impugnada pelas partes.

Da responsabilidade solidaria

A Saga Investimento e Participacfes S.A., s6cia majoritaria da Santa Andrea Agro
Pecuaria LTDA, com 99,99% de suas quotas, tem como diretor presidente o Sr. Sérgio
Antdnio Garcia Amoroso, também arrolado como responsavel. De acordo com o
Relatdrio Fiscal:

(...) anuiu com a alienacdo da fazenda Santa Andrea (vide escritura puablica de
cessdo de direitos as fls. 1967 a 1980), cujos ganhos de capital ndo foram
oferecidos a tributacdo; aprovou a alienacdo da fazenda Renalpa (vide ata de
reunido de sécios quotistas de 11/09/2017 as fls. 2896 a 3044), cujos ganhos de
capital ndo foram oferecidos a tributagéo.

Assim sendo, a empresa Saga Investimento e ParticipacGes do Brasil S/A deve
responder solidariamente pelos débitos tributarios da Santa Andrea Agro Pecuéria
Ltda, nos termos do art. 124, I, do CTN, que estabelece a solidariedade pelo
adimplemento das obrigacdes tributérias de pessoas que possuem interesse comum
na situacao que constitui o fato gerador.
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A Saga Investimento e Participacfes S.A. defende que ndo pode ser incluida como
responsavel solidaria com base no art. 124, inc. 1 do CTN (interesse comum):

Isto porque, o interesse comum a que faz mencéo o art. 124, | do CTN né&o deve ser
apenas um interesse econdmico, mas também um interesse juridico nas situacGes
que ensejaram as supostas omissdes de ganho de capital, 0 que ndo ocorreu no
presente caso.

()

No caso dos autos, ndo ha qualquer prova da ocorréncia de ato ou fato de carater
doloso ou culposo por parte da Impugnante que tenha ensejado as situacdes que
constituiram os fatos geradores das obrigacoes tributarias em questéo.

De acordo com o Parecer Cosit/RFB n° 04, de 10/12/2018, a responsabilidade tributaria
solidaria a que se refere o inciso I, do art. 124, do CTN decorre de interesse comum da
pessoa responsabilizada na situagdo vinculada ao fato juridico tributério, que pode ser
tanto o ato licito que gerou a obrigacéo tributaria como o ilicito que a desfigurou.
Acrescenta o Parecer que a responsabilidade solidaria por interesse comum decorrente
de ato ilicito demanda que a pessoa a ser responsabilizada tenha vinculo com o ato e
com a pessoa do contribuinte.

Com base no Parecer acima, pode-se atestar que a Autoridade fiscal agiu corretamente
ao incluir a Saga Investimento e ParticipacGes S.A. como responsavel solidaria pois,
além de possuir estreito vinculo com a autuada na qualidade s6cia majoritaria,
participou ativamente das operacdes que ensejaram os langamentos, conforme se
verifica nas atas de reunides e escrituras publicas anexadas aos autos (fls. 1.967 a 1.980
e 2.896 a 3.044).

A responsabilidade solidéria da pessoa fisica Sérgio Antdnio Garcia Amoroso deu-se
com base nas condutas transcritas a seguir:

Sérgio Antonio Garcia Amoroso: diretor presidente da Santa Andrea Agro Pecuaria
Ltda; sdcio da Santa Andrea Agro Pecuaria; diretor presidente da s6cia majoritaria
Saga Investimento e ParticipagBes do Brasil S/A; representou a Santa Andrea
AgroPecuéria Ltda na alienacdo da fazenda Santa Andrea (vide escritura publica
de cessdo de direitos as fls. 1967 a 1980), cujos ganhos de capital ndo foram
oferecidos a tributacdo; representou a Santa Andrea Agro Pecudria Ltda na
alienacao da fazenda Renalpa (vide escritura de compra e venda as fls. 2397 a
2417), cujos ganhos de capital ndo foram oferecidos a tributagéo. Assim sendo, pelo
fato do socio administrador Sérgio Antbnio Garcia Amoroso ter exercido a
administracdo ou geréncia da Santa Andrea Agro Pecudria Ltda com pratica de
atos com infracdo a lei, pondo em execucdo a sonegacdo e a fraude,este deve
responder solidariamente pelas dividas tributarias, nos termos do art. 135 do CTN.

Em sua impugnacéo, Sérgio Antdnio Garcia Amoroso defende que a simples condigéo
de sécio ou diretor ndo justifica sua inclusdo no pélo passivo da presente lide e que "ndo
existe nos autos prova de nenhum ato de excesso de poderes, dolo, fraude ou simulagéo,
do Impugnante, que justifique sua inclusdo no feito, nos termos do art. 135 do CTN."

No caso em tela, constata-se que a Santa Andrea Agro Pecuaria LTDA e a Saga
Investimento e Participacdes S.A. fazem parte de um grupo econémico denominado
Grupo Jari, composto de mais de duas dezenas de empresas. Tendo em vista que apenas
a acionista majoritaria da autuada e seu sécio diretor foram incluidos no pélo passivo da
obrigacdo tributaria em analise, justamente por terem participado das operagdes
auditadas, ndo podem ser aceitas as alegacdes de que a simples participacdo societaria
teria ensejado as responsabiliza¢Bes ora impugnadas.
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Conforme visto anteriormente, no item "Da multa qualificada", constatou-se que a
autuada, representada por Sérgio Ant6nio Garcia Amoroso, praticou atos dolosos com o
objetivo de omitir os ganhos de capital impugnados. Assim sendo, pela pratica de atos
com infracdo a lei o socio presidente deve responder solidariamente pelas dividas
tributarias, nos termos do art. 135 do CTN.

A motivacdo constante do Auto de Infracdo, no que toca a Responsabilidade
Solidaria, consta do “Demonstrativo de Responsaveis Tributarios”, cujo recorte da imagem
reproduzo abaixo:

DEMONSTRATIVO DE RESPONSAVEIS TRIBUTARIOS

Demais Responsaveis Tributarios

CHPJ
02.053.186/0001-72
Mome Empmaanal
SAGA INVESTIMENTO E PARTICIPACOES DO BRASIL S/A
Responsabliidade Tributara
Responsabilidade Solidana de Fato
Motivagio
Responsavel tributario solidario conforme motivos expostos no topico “llf — DA MULTA QUALIFICADA E DA
SOLIDARIEDADE TRIBUTARIA PASSIVA" do Relatdrio de Fiscalizacao.
Enquadramente Legal
A partir de 01/01/2000
Art. 124, inciso |, da Lei n® 5.172/66.

CPF

761.086.608-30
Homs
SERGIO ANTONIO GARCIA AMOROSO

Responzabliidade Tributara
Responsabilidade Solidaria por Excesso de Poderes, Infracio de Lei, Contrato Social ou Estatuto
Motivagio
Responsavel tributario solidario conforme motivos expostos no topico “lll — DA MULTA QUALIFICADA E DA
SOLIDARIEDADE TRIBUTARIA PASSIVA" do Relatdno de Fiscalizacao.
Enquadramente Legal
A partir de 01/01/2000
Art. 135 da Lein® 5.172/66.

Ainda, conforme indicado pelo julgador de origem, a responsabilidade solidaria
“da autuada” analisada no PAF 15940.720028/2018-51 (que ndo tem relagdo alguma com as
condutas dos solidarios que aqui se discute), foi afastada por unanimidade, conforme Acordao
1302-005.708, cujo capitulo foi ementado conforme a seguir:

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. ARTIGO 124, INCISO 1 DO CTN.

Na imputacdo de responsabilidade solidaria, com base no artigo 124, inciso | do Codigo
Tributario Nacional, é dever da fiscalizacdo comprovar o interesse comum dos
responsaveis no nascimento da obrigacdo tributaria. Nao sendo comprovado nos autos

que as empresas tinham interesse em comum, deve ser afastada a responsabilidade
tributéria solidaria.

Entendo que 0 mesmo ocorreu no presente processo.
Aqui ndo foi provado o interesse comum, tampouco o ato ilicito.

A simples condicdo de socio e/ou administrador no momento do fato gerador ndo
é suficiente para inclui-los no polo passivo da exigéncia tributaria. No caso de interesse comum,
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necessariamente ha de se mostrar o beneficio econémico gerado pelas operacdes, de modo que se
verifique claramente o ganho decorrente da situagdo que constitua o fato gerador do tributo.
Usualmente tal interesse surge de um planejamento abusivo, o que ndo é o caso.

Ja o ato ilicito é uma conduta praticada pelo administrador que enseja a sua
“responsabilidade pessoal”. A simples venda de imoveis ndo se enquadra nesta categoria.

Voto, portanto, para afastar a responsabilidade tributéria atribuida aos
responsaveis solidarios.

Do Pedido de Pericia/Diligéncia

N&o ha a necessidade de se diligenciar, constam dos autos todos os elementos
necessarios para a analise das questdes suscitadas pela recorrente.

Da Intimacéo dos Procuradores

E de se indeferir o pleito, conforme Simula CARF n° 110, in verbis:

No processo administrativo fiscal, € incabivel a intimacdo dirigida ao endereco de
advogado do sujeito passivo.

Conclusao

Desta forma, voto por:

- dar parcial provimento ao Recurso Voluntario da empresa autuada, tdo somente para
afastar a qualificacdo da multa.

- dar provimento aos Recursos Voluntarios dos Responsaveis Solidarios SAGA

INVESTIMENTO E PARTICIPACOES DO BRASIL S/A e SERGIO ANTONIO
GARCIA AMOROSO, para exclui-los do polo passivo da exigéncia tributaria

(documento assinado digitalmente)

Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga, Relator
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